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LEIS 
LEI N° 0489 DE 10 DE DEZEMBRO DE 1999 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constituição Federal, no.> incisos I e 11, do § 1 •, do artigo 169, e 

inciso X, do artigo 37, assim como da Constituição do Estado do 

Amapá, invadindo a competência privativa c a competência exclusiva do 

Governador do Estado, preconizadas pelos arts. 119, inciso XXV c 104, 

parágrafo único, incisos 11 e 111. ~-

Considera de Utilidade Pública no 
Estado do Amapá a Associação dos 
Moradores do Bairro do Buritizal. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ : 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica considerada de Ulthdade Pública no Estado do 
Amapá, nos termos da Lei 0027, de 31 de agosto de 1992, a Associação dos1 

Moradores do Bairro do Buritizal, entidade civil sem fins lucrativos. 

Art. 2° -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Macapá, 10 de dezembro de 1999 

~.' . 

C \.. ~ -- ...__ "----.:.. 
JOÃO ALBEJÜ-o RODRIGUES CAPIBERIBE 

1 Governador 

MENSAGENS 

MENS"'GEM No 0096 /GE"' 

VETO TOTAL "'O PROJETO DE LEI N° 0163/99-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa para comunicar 

que, na forma do disposto no § 1°, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0163/99- AL, de 

iniciativa parlamentar, que acrescenta o parágrafo único ao artigo 2°, 

da Lei n° 0399, de 22.12.97, que estende aos servidores, inclusive 

durante os períodos de férias e licença saúde e maternidade, os 

beneficios do Programa de Remuneração Variável, por incons ­

titucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

Rezam tais dispositivos: 

Constituição Federal: 

"Art. 169 -

§ 1 ° - A concessão de qualquer vantagem 

ou aumento de remuneração. a criação de 

cargos, empregos c funções ou alteração 

de estrutura de carreiras, bem como a 

admissão ou contratação de pessoal. a 

qualquer título. pelos órgãos e entidades 

da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas 

pelo poder público, só poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária 

suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes; 

II - se houver autorização específica na 

lei de diretrizes orçamentárias. ressalva­

das as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista ." 

"Art. 37 - .................................. . 

.. . . .. ······.;--<,·· ..... ·· ····· . ... ······· ······. 

··· ··············· ·· ·············· ············· · 
X - a remuneração dos servidores públicos 

e o subsídio . ... .... somente poderão ser 

fixados ou alterados por le i específica, 

OBSERVAM A INiaATIVA PRIVATIVA EM 

CADA CASO, ............... etc." 

(Obs : - redação pos-EC 19/98) 

Constituição Estadual: 
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"Art. 119 - Compete privativamente ao 

Governador do Estado, além de outras 

atribuições previstas nesta Constituição: 

.. ...... ... ... .. . . .. OMISSIS .... .. ... . . .. ... . 

XXV - dispor sobre a organização e o 

funcicnamento da administração estadual." 

"Art 104 .. .... ..... .... ..... .... . . .. .. ...... . 

Parágrafo único: Süo de iniciativa priva-

t iva do Governador do Estado as leis que 

disponham sobre: 

··········· · ···· ··· ····· ······· ····· ····· ·· ····· 
II criação de cargos, funções ou 

empregos pú~icos na administração direta , 

autárquica e fundacional do Estado ou 

aumento de sua remuneração; 

III - SERVI DORES PÚBLICOS DO ESTADO; 

SEU REGIME JURÍDICO, provimento de car­

gos, estabilidade e aposentadoria de civis, 

reforma e transferência de militares para 

a inatividade." 

O projeto afronta todos esses dispositivos, porque 

pretende criar vantagem nova sem provisão ou previsão orçamentária, 

dispondo sobre servidor público. 

Ao aumentar despesa por essa via, desobedece, mais , o 

disposto no artigo 105, inciso I, da Constituição Estadual. 

É fa to irretorquível, pois, que o projeto está lida ndo com 

matéria de competência privativa do Governador , quanto á matéria e 

quanto á iniciativa de projetos de lei da espécie, só ele poderia fazê- lo. 

Destarte, há um patente vicio de iniciativa, c a le i. 

O projeto acometido por vício de inic iativa , 

flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

hannonia entre os poderes", previsto, tanto no artigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no a rtigo 2°, da 

Constituição Federal, sendo, pvis, norma primária e fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte . 

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal 

Federal, a respeito da iniciativa de projetes de lei, estabelece como 

insanável o vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar 

projetos com vícios de iniciativa é irrecusável e, aliás, vinculada, diante 

da exigência constitucional de zelar pela Constituição Federal, na 

forma do art. 23, inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte 

amapaense, nos termos do art. 11, inciso I, assim redigido: 

o rigor da 

"Art. 11 - Compete ao Estado, em c;:Jmum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público. " 

proteção à iniciativa reservada foi 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n° 890/GB, 

perante o STF, Tribunal Pleno, suplantando ate sua antiga Súmula n° 

5. Vejamos o entendimento vitorioso: 

"Aumento de vencimentos. resultante de 

emenda a projeto de iniciativa / do 

Governador "-o Estada do Guanabara'. A 

sanção não supre a fa lta de iniciativa, ex 

VI; do dispost o no artigo 57, parágrafo 

único, da Constit uição, que a lterou o 

direito ant erior.:.:: (In Revista Trimestral de 

Jurisprudência, vol. 69, setembro 1974, 

págs. 625 e seguintes) . 

Essa orientação, qu e impõe o d ever de vetar, sempre foi 

nesse sentido, desde as Constituições seguin tes á de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de J ustiça de São 

Paulo no Agravo de Pe~ição n° 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e a sanção não 

conval idam a lei votada sem iniciativa do 

Executiva , quando exigida" (Revista de 

Direito Administrativo-abr il/junho 1963, 

vcl. 72. fls. 226 c seguintes). 

Mas, essa ten dência jurisprud encial, que já está 

construída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do 

pensamento do J udiciário Bra sileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exem p lo, aque la referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade - medida cau telar 139 1, j ulgada em 02.01.96, 

pelo Su premo Tribunal Federal: 

"Ementa: AÇÃO DIP.ETA DE INCONSTI­

TUCION.~LIDADE - INSTAURAÇÃO DE PRO ­

CESSO LEGISL,_ATIVO - Pf<OJETO DE LEI VE-

TADO - VETO GOVERt~AMENTAL REJEITADO -

CRIAÇÃO DO CONSELHO DE TRANSPORT E DA 

REGIÃO METROPOLIT/,NA DE SÃO PAULO -

CLÁUSULA DE RESERVA - USURPAÇÃO DE I NI­

CIATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO - ME­

DIDA CAUTELAR DEFEIHDA E REFERENDADA 

PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDE-

RAL - A disciplina normativa per tinente ao 

processo ele crioçüo, estruturação e 
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definiçêío das atribuições dos órgãos e 

entidades integrantes da Administração 

Pública Estadual traduz matéria que se 

insere , por efeito de sua natureza mesma, 

na esfera de exclusiva iniciativa do Chefe 

do Poder Executivo local , em face da 

cláusula de reserva inscrita no art. 61 , § 

1 o . inciso ll, e. da Constituição da 

Re pública, que consagra princípio funda­

mental inteiramente aplicável aos Estados­

membros em t ema de processo legislativo. 

Precedentes do STF. O desrespeito à 

prerrogativa de iniciar o processo de posi­

tivacão do Direito gerado pela usurpação 

do poder sujeito à cláusula de reserva. 

traduz vício jurídico de gravidade ingues-
1 

tionável cuja ocorrência reflete típica 

hipótese de inconstitucionalidade formal. 

apta a infirmar . de modo irremissível, a 

própria integridade do ato legislativo 

eventualmente editado." Precedentes do 

STF. (Data de julgamento: 1996/02/01). 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião. 10 de dezembro de 1999 

~TO .RODRIG~ES CA~BE 
(__ .JVAV AL.Iil Governador 

MENSAGEM N° 0097 /GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI W 0144/ 99- AL 

Senhor Presidente: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constituição do Estado do Amapá, invadindo a competência 

privativa e a competência exclusiva do Governador do Estado, 

preconizadas pelos arts. 119, inciso XXV e 104, parágrafo único, inciso 

V: 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais D~putados que integram essa Casa Legislativa para comunicar 

que, na forma do disposto no § 1°, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projet o de Le i n° 0144/99- AL, de 

Pâg. 3 

Mesmo no campo da iniciativa de leis, lê-se no inciso V, 

do parágrafo único, do art. 104, da Constituição Es tadual qu e: 

MArt. 104- ..................... .. ..... .. . .. 

Parágrafo único: São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as leis 

que disponham sobre: 

V - criação, estruturação e ATRIBUI­

ÇÕES das Secretarias de Estado e órgãos 

da administração pública estadual. H 

É manifesto, assim, que o Projeto dá comandos 

atributivos (atr ibuições) a um órgão da administ1a;:ão indireta (CEA). 

Quando a Constituição Estadual acomoda a compe­

tência privativa de iniciativa de Projetos de Lei do Governador também 

ás "atribuições" dos órgãos da administração, evidentemente, se refere a 
I 

qualquer cometimento que oriente, paute ou absorva suas ações. 

Ao estender a competência de iniciativa do Executivo às 

"atribuições" desses órgãos, a Constituição realmente não se ftxou 

somente no conceito de estruturar atribuições, mas, mesmo, de dar 

missões, misteres, tarefas, efeito de ação planejada ou cumprimento de 

desencargos de execução, coordenação, supervisão, etc. 

Assim, quando a ação envolve atribuição das Secretarias 

e órgãos da administração, a INICIATIVA há de ser do Executivo por 

imposição constituciOnal. 

O Projeto acometido por vicio de iniciativa, 

flagrantemente, acarreta lesão ao "princípio da independência e 

hannonia entre os poderes", previsto, tanto no artigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2°, da 

Constituição Federal, sendo, pois, norma primária c fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte. 

Jurisprudência irrefutávcl do Supremo Tribunal Federal, 

a respeito de miciativa de Projetos de Lei, estabelece como insanável o 

vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vicias 

de iniciativa é irrecusável e, aliás, vinculada, d iante da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte amapaense, nos 

termos do art. 11, inciso I, assim redigido: Q__. 
"Art. 11 - Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da proteção à iniciativa reservada foi 

iniciativa parlamentar, que obriga a CEA a instalar medidores de consubstanciada na dt>risão prolatada na Representação no 890/GB, 

energia elétrica nos imóveis, próprios ou não, onde funcionam órgãos • perante o STF, Tribunal Pleno, suplantando até sua antiga Súmula no 

da a dministração pública estadual direta, indireta, autárquica ou 5. Vejamos o entendimento vitorioso: 

fundacional, inclusive na Residência Oficial do Governo do Estado, por 

inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

M Art. 119 - Compete privativamente ao 

Governador do Estado, além de outr<as 

atribuições previstas nesta Const ituição: 

..... ........... ... OMISSis . . ......... . ... . 

XXV - dispor, sobre a organizaçêlo e o 

funcionamento da admlnistraçao estadual. • 

"Aumento de vencimentos, resultante de 

emenda a projeto de iniciativa do 

Governador do Estado da Guanabara. A 

sanção não supre a falta de iniciativa, ex 

v1: do disposto no artigo 57. parágrafo 

único, da Constituição, que alterou o 

direito anterior. • (In Revista Trimestral de 

.Jurisprudência, Vol. 69, setembro 1974, 

págs. 625 e seguintes). 
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Essa orientação , que impõe o dever de vetar, sempre foi MENSAGEM N° 0098 /GEA 

nesse sentido, desde as Cons tituições seguintes á de 1946, tanto que 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São 

-----Paulo no Agravo de Petição no 101.000, Relator: Sr. Desembargador 

Frederico Marques, assim ementada: 

"A ausência do veto e a sanção não 

convalidam a lei votada sem iniciativa do 

Executivo. quando exigida" (Revista de 

Direito Administrativo-abril/ junho 1963. 

vol. 72. fls . 226 e seguintes) . 

Mas essa tendência jurisprudencial, que já está 

construída há muito tempo, permanece ratificada no concerto do 

pensamento do J udiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação d ireta 

de inconstitucionalidade- medida cautelar 1391, julgada em 02.01.96, 

pelo Supremo Tribunal Federal: 

"Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCOI~STITU-

CIONAUDADE - I NST 11\JRAÇÃO DE PROCESSO 

LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO -

VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO 

DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO Pt.ULO - CLÁUSULA 

DE RESERVA - USURPAÇÃO DE INICIATIVA DO 

GOVERNADOR DO EST !IDO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA P[LO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBV~IAL FEDER.~L - A disciplina 

normativa per1'in;:nte 

criação. estrut uração 

ao processo 

e definição 

de 
I 

das 

atribuições dos órgãos e entidades 

integrant es da Administração Pública Este­

dual traduz maté ria que se insere. por 

efeito de s ua natureza mesma. na esfera 

de exclusiva iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo local, em face da cláusula ele 

reserva inscr ita no art. 61 , § 1 °. inciso 

Ir. e. da Const ituição da República. que 

consagra princípio fundamental inteira­

mente aplicável aos Estados-membros em 

tema de processo legislativo. Precedentes 

do STF. O desrespeito à prerrogativa de 

iniciar o processo de positivacão do 

Direito , gerado pela usurpação do poder 

sujeito à cláusula de reserva . traduz vício 

jurídico de gravidade inquestionável. cuja 

ocorrência reflete típica hipótese de 

inconstitucionalidade formal, apta a infir-

mar de modo irre missível. a própria inte-

gridade do ato legislativo eventualmente 

editado ." Precedentes do STF. (Data de 

julgamento: 1996/02/01). 

Por essas razões, veto totalmente o Proj eto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhid.;_ de Vossa Excelência e dem~s 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Es tado. 

Palácio do Setentrião. 10 de dezembro de 1999 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0184/99-AL 

Senhor Presidente : 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência c 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa para comunicar 

que, na forma do disposto no § 1°, do art. 107, 'da Constitu ição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0184/ 99-AL, de 

iniciativa parlamentar, que inclui na parte diversificada do currículo 

escolar do ensino fundamental e médio, um conteúdo voltado para o 

processo de envelhecimento, inclusive nas instituições de ensino 

privado, por inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contr'l preceitos 

da Constituição do Estado elo Amapá, invadindo a competência 

privativa e a competência e;-cclusiva do Governador do Estado, 

preconizadas pelos arts. 119, inciso XXV, e 104, parágrafo único, ---.. 
inciso V, que d ispõem: 

"Ar ~. 119 - Cornp'-·t:: pr ivativament e ao 

Governador cio Estado. alé:n de outras 

atribuiçõ::s previs·~as r.e$ta Cons'rituição. 

.. .. . ........ . ... . .. OMISSIS ... .. .. . . . ...... . 

XXV - dispor sobre a organização e o 

funcior.o.:n~;r~o do. administração estadual. H 

Mesmo no campo da iniciativa de leis, lê-se no inciso V, 

do pa rágrafo único, do ar t. 104, d a Constituição Es tadual que: 

o 

"Art. 104 -

Parógrafo único: São de iniciativa 

privativa do Governador do Estado as leis 

que disponham sobre: 

V - criação. estruturação e ATRIBUI­

ÇÕES das Secretarias de Estado e órgãos 

da administração pública estadual." 

Projeto acometido por vicio de iniciativa, 

flagrantemente, acarreta lesão ao "pri11cípio da independência e 

harmonia entre os poderes", previsto, tanto no artigo 1°, § 2°, da 

Constituição do Estado, como, principalmente, no artigo 2•, da 

Constituição Federal, sendo, pois, norma primária c fundamental da 

Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Cortc.Ç 

Jurisprudencia irrefutávcl do Supremo Tribunal Federal, 

a respeito ele iniciativa ele projetos ele lei, estabelece como insanávc~ o 

vício de iniciativa. Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios 

de iniciativa é irrecusável e, aliás, vinculada, d iante da exigência 

constitucional de zelar pela Constituição Federal, na forma do art. 23, 

inciso I e solarmente explicitada pelo constituinte amapaense, nos 

termos do art. 11, inciso I, as~im redigido: 

"Art. 11- Compete ao Estado, em comum 

com a União e Municípios: 

I - zelar pela guarda desta Constituição, 

das leis e das instituições democráticas e 

conservar o patrimônio público." 

O rigor da proteção á iniciativa reservada fo i 

consubstanciada na decisão prolatada na Representação n• 890/GB, 

perante o STF, Tr ibunal Pleno, s uplantando até sua antiga Súmula no 

5. Vejamos o entendimento vitorioso: 
"Aumento de vencimentos. resultante de 

emenda a projeto d_e iniciativa do Gover­

nador do Estado da Guanabara . A sanção 
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não supre a falta de iniciativa, ex vi, do Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Le1 

disposto no artigo 57, parágrafo único, da mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 
I I . 

Constituição, que alterou 0 direito Deputados que honram essa Assembléia Leg1slativa do Estado. 

anterior." (In Revista Trimestral de Ju­

risprudência . V oi. 69, setembro 197 4 , 

págs. 625 e seguintes) . 

Essa orientação, que impõe o dever de vetar, sempre foi 

nesse sentido, desde as Constituições seguintes à de 1946, tan to que 

Palácio do Setentrião, 1 o de dezembro de 1999 

- '------. ~ 
O RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador 

também esposada na decisão tomada pelo Tribunal de Justiça de São MENSAGEM N° 0099 / GEA 

Paulo no Agravo de Petição n• 101.000, Relator: Sr. Desembargador VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N° 0156/ 99-AL 

Frederico Marques, assim emen tada: 

"A au~ência do veto e a sanção não 

convalidam a lei votada sem iniciativa do 

Executivo, quando exigida" (Revista de 

Direito Administrativo-abril/junho 1963, 

vol. 72 fls . 226 e seguintes). 

Mas essa tendência jurisprudencial, que já está 

construída há muito tempo, permanece mtificada no concerto do 

pensamento do Judiciário brasileiro, em decisões recentíssimas. 

Cite-se, por exemplo, aquela referente a uma ação direta 

de inconstitucionalidade- medida cautelar 1391, julgada em 02.01.96, 

pelo Supremo Tribunal Federal: Q--' 
"Ementa: AÇÃO DIRETA DE I NCONSTITUCIO­

NALIDADE - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

LEGISLATIVO - PROJETO DE LEI VETADO -

VETO GOVERNAMENTAL REJEITADO - CRIAÇÃO 

DO CONSELHO DE TRANSPORTE DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO - CLÁUSULA 

DE RESERVA- USURPAÇÃO DE INICIATIVA DO 

GOVERNADOR DO ESTADO - MEDIDA CAUTELAR 

DEFERIDA E REFERENDADA PELO PLENÁRIO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - A disciplina 

normativa pertinente ao proce:.so de 

criação, estruturação e definição das atri­

buições dos órgãos e entidades integrantes 

. da Administração Pública estadual traduz 

matéria que se insere, por efeito de sua 

natureza mesma, na esfera de exclusiva 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo 

local , e m face da çláusula de reserva 

inscrita no art . 61 , § 1°, inciso II , e , 

da Constituição da República, que consagra 

princípio fundamental inteiramente aplicável 

aos Estados-membros em tema de 

processo legislativo . Precedentes do STF. 

O desrespeito à prerrogativa de iniciar o 

processo de pos itivacão do Direito. gerado 

pela usurpação do poder sujeito à cláusula 

de reserva. traduz vício jurídico de 

gravidade inquestionável. cuja ocorrência 

reflete típica hipótese de inconstitu­

cionalidade formal. apta a infirmar. de 

modo irremissível . a própria integridade do 

ato legislativo eventualmente editado. H 

Precedentes do STF. (Data de julgamento: 

1996/02/01). 

Senhor Presidente : 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e 

demais Deputados que integram essa Casa Legislativa para comunicar 

que, na forma do disposto no § I o, do art. 107, da Constituição do 

Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 0156/99-AL, de 

iniciativa parlamentar, que denomina "Raimundo Santos Souza" a 

Escola Sambódromo de Artes Populares do Estado do Amapá, por ser 

contrário ao interesse público, na medida como abaixo explico. 

RAZÕES DO VETO : 

Independente do ménto que tenha o nome indicado no 

projeto, nem no Projeto de Ler, ora vetado, nem no oficio de 

encaminhamento dele a mim, há qualquer referência quanto à 

observância do processo de democratização da escolha de nomes para 

Escolas, consoante os termos da Lei Estadual n• 0355, de 15.07.97, 

em especial seu artigo 2•, aprovada, como é óbvio, por essa própria 

Assembléia Legislativa. 

A falta dessa indicação pode significar lapso dessa 

observância, o que contraria o interesse público que inspirou a edição 

da aludida lei estadual. 

Ressalta-se, ainda, que esse pioneiro já foi homenageado, 

dando nome ao Museu Sacaca do Desenvolvimento Sustentável, através 

do Decreto n• 2396, de 20.09.99, instituição que trabalha com u ma 

atividade que lhe era intrínseca, sobretudo pela sua particular 

habilidade com a fitoterapia no Estado do Amapá. 

Por essas razões, veto totalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e demais 

Deputados que honram essa Assembléia Legislativa do Estado. 

Palácio do Setentrião, 1 O de dezembro de 1999 

MENSAGEM N° 0100 /GEA 

' 
·- <..___.._., <_ 

RODRIGUES CAPIBERIBE 
overnador 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI W 0131 / 99-AL 

Senhor Presidente : 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

e demais Deputados que in tegram essa Casa Legislativa para 

comunicar que, na forma do d isposto no § 1 •, do art. 107, da 

Constituição do Estado do Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n° 

0131/99-AL, de iniciativa parlamentar, que dá nova redação ao § 2°, do 

a rtigo 74, da Lei n• 0448/99, assegurando vantagens aos servidores 

que tiveram cargos extintos na área do JPEAP, 

inconstitucionalidade. 

RAZÕES DO VETO: 

por 

O Projeto de Lei, ora vetado, insurge-se contra preceitos 

da Constituição Federal, nos incisos I e 11, do§ 1°, do artigo 169, assim 

como da Constituição do Estado do Amapá, invadindo a competência 

privativa e a competência exclu siva do Governador do Estado, 
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preeoniutdas pelos arts. 119, inciso XXV e 104, parágrafo ünic:o, inciaos 

11 e 111. 

xczam tai s dis~itivos: 

Constituição Federal: 

"Art. 1'&9-

§ 1• · A concessao de qualquer vantagem ou 

aumento de r-emuneroçõo, o eria.çao de 

cargos, empregos e funçõc.s ou oltc.roç:ao 

de cstrvttro de catT'elrcs. IM.m como o 

odmfssao ou contratoçao de pessoal, o 

· qúolqucr t itulo. peJo:: órgaos c ent idades 

do odmln.lstroçõCJ direto ou Indireto, 

lnclvsfvc fundações institufdo.s c mantidos 

pelo poder público, só poderão ser fei tos: 

I - se houver prévia dotaçõo orçomcntcirío 

suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal c aos ocré.scimos dela 

decorrentes; 

II - se houver outoriroçClo upcd (ico nu 

lei de diretrizes orçomcntóricu, ~ssol-

vodos os empresas pr:blicas 

sociedades de economia misto ... 

. Constituição Estndunl: 

cs 

"Art. 119 - Compete privativamente oo 

Governador do Estado, além de outros 

atribuições previstcu ne:sta Constituiçê5o: 

DIARIOOFICIAL 

• AumUito de vencimentos, reM tente de 

emcndCL Cl projeto de fnfc:Jctivo do 

Govemodor do Estado da 6uonobara. A 

sonçao nCio supre a falto de lnfclattvo, CJt 

ri. do dl~posto no aMigo 57, porógrafo 

Wlleo, da ConstituiçC'Io, que altuou o 

d ireito anterior. · (In Revísto Trirnestrol 

de JurisprodCncla, vol. 69, setembro 

1974, pógs. 625 e se!)\rintu). 

Essa orie:ntnçtio, que imp&: o dever de: vetar, sempre foi 

ne9se sentido, desde 09 Constituições seguintes à de 1946, tanto que 

trunbém esposadn nn decisdo tomada pelo Tribunal de Jusliçn de São 

Pílulo no Agmvo de Petictl.o n • 101.000, Rela tor: Sr. Desemb.nrgndor 

Frederico Marque~ • .1ssim ementndA: 

"A ousênelo do veto e o sançao nao 

convolldOJn a fei votado sem iniciativa do 

Exeeutfvo. quando exigida.'" (Revista de 

Direito 1\dmini.strotivo -obril/juuhv 196,, 

vol. 7Z, fls. 2Z6 e scguintes). 

Mas essn tend~Õcia jurisprudencial, que já. cstó. 

construldn há muito tempo, perrnnnece mtific:1du no concerto do 

pensamento do Judiciócio brusileiro, em de cisões recentissimas . 

Cite-se , por exemplo, aquela referente n uma ação dirctn 

de inconstitucionalidade- medida cautelar 1391, jul g.oda em 02.01.96, 

pelo Supremo Tribun.oJ Federal: 

PORTARIA (P) N' 247199-TRACI 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
CIDADANIA, usando das atribuições qu< lhe süo conferidas pelo Art . 
12.1 da Constituição c..lo Estlt.lo do Am::1pl. c tendo ,,:m \'ista o que 
consto no Momo n" ltl37/99·AGTISETRACI. RESOLVE: 

DESIGNAR: 

SFRVIDOR 
fUNÇÃO 

PARA 

Jo.lo Marino de Jesus. 
MotoriS1Jl do Quadro de Pcssool 
c..lo Ex-Tcrrilório Fcd'--r.tl do 
Amapá. • 
Dcslocor·s.: da scd.: de suas 
atribuiçõc; Macap.i, atC os Municípios 
tle Tart<~nJJ,!alzinho, Fcrrcira Gomes c 
Pono Grantlc, à serviço t1J 1\0EVAI', 
çouduzindo \i;nura tipo To\"013 ele 
J•lo.•ca NEL: .)600, no pt.:riodo dl!. 21 à V 
t.h:: Sl.'h:mbro do corrente ano, 
1\prcscntaudo <JI~ o 5u Jin Ulil, npós 
concluSiio dos trabalhos suhsl:lnci:d 
rdntório 

Mocopá·A~nl,-o de 1999. 

DINE~·PANTOJA 
SECRETARIA UE ESTADO DO TRABALHO E CIDADANIA 

POilTARIA (I') N' 2~9/99-TRACI 

A SECRiéTÁIHA DE ESTADO DO TRABAUIO 
CIJ>J\r)/\NIA, usamlu cl;ts atnhuü;õl.!s ( }th.: Jl'k! s.io coulêrido•s pdo Art . 
12.1 (L1 Constituiçfio do Estado tio Amaplt. c lendo em \'ista o t j OC 

~,.-on'ta no Oficio Circular/ SFA:vMPAS Jf ' .:; I 5 /9'), RESOLVE: 

....... .......... . OMISSIS................... DESIGNAR: 

XXV - dispor sobre a ol"9anizaçãa c o 

func:loncrnento do administração estadual .'' 

"Art 104 - ...... .................... .... .... : 

PQI"'ágrafa lnfco: sao dc iniciativa priva­

tiva do Govemodor do Estodo as leis que 

disponh'lm sobre : 

n ... Clioçao de cargos. f unções cu e.mpre~ 

gos públicos na administração direta, au· 

tárquica e fundacional d~ Estado ou au­

menta de sua remuneração; 

m " SERVIDORES PÚBLICOS 00 ESTADO, 

SEU AEGIME J\IRfDrco, provimento de cor· 

gos. cstobilidadt: e. aposentadoria de cívls, 

i-e.formo e transfcrinclo de militare.s para 

o Inatividade." 

O Projeto afronta todos esses d ispositivos, porque: o) 

pretende criar quadro e dispor sobre servidores; b) pretende fixar 

(manter) vencimentos em níveis jli n§.a mais devidos, porque, ou o 

servidor pnssa à di sponibilidade, que remunero apenas propor­

ciono.lmentc, ou se htt de ajustar no qundro novo p.nr.n o qunl passe, o 

que, em conjunlo, significa vantagem e sem provisão ou prcvisdo 

orçrunentitrias. fJ-
Ao au mentar dcspesn por essa via, desobedece, m ais, o 

disposto no artigo 105, inciso I, da Constituição Estadual. 

De qualquer modo, qualquer que seja o mCrito do 

proje tado, o fato im:torqu.ivel e exua-polêmico t que o Projeto está 

lidnndo C!lm mntérln de compctêncin privativa do Governador. quanto 1\ 

matéria e quanto à inicin\Wa de Projetos de Lei da espêcic, s6 ele 

poderia fazé· lo. _Des tarte, h6. um pntcntc vicio de inicinli v3, é o. .ei. 

O Projeto acometida por vicio de in icint.ivn, flagran­

temente, acftltetn lesão ao •principio da independência e harmonia enl11! 

os poderes", previsto, tanto no o.rtigo t•, § 2•, da Cons tituiç4o do 

Estado, como, princ:ipnlmente , no n.rtigo 2•, da Cons tituiç6.o Federal. 

sendo, pois, nonnn primAria e rundrunentnJ da Oemocrocia, ogora com 

refo rçada visão da Suprema Corte. 

JurisprudCncln JrrcfutAvcl do Supremo TribunD.I Federo.l, 

n respeita de iniciativa de Projetos d e Lei, estabelece como insanável o 

vicio de inicia tiva . Desse modo, ti o briRhÇ'Ao d e vo:tnr projo:to" com vlc:il>" 

d e Iniciativa t irrccus é.vcl c , ali6s, vinculada, di ante da e.x.igéncio. 

constJtucional de z.clar pela Constituição Federal, nn forma do Qrt. 23, 

Jn~lso I e solarmentc explicitada pelo constituinte amapacnsc , nos 

tcrmo3 do art. 11 , inciso I, a" im redigido: 

'"Art. 11· Compete ao Estado, em comum 

com o. Unlao e Municípios: 

I • zelar pela guarda desta Consti1\llçao, 

dos leis e do.s lrL$tlt\:lções democrótleos· e 

conservar o patrimônio pOOIIço." 

o rigor da pco tcç6o à in iciativa I"C3ervada rol 

consubstanciad a na decisão p.-olatodo na RcprcsentnçAo n• 890/09, 

perante o STF, Tribunal Pleno, eupla.ntando até sua antiga SUmula n• 

5 1 · ·•amos o entendimento vitoriÔso: 

"Ementa: AÇ.io DIRETA DE INCONSTTT\.1· 

CIONAUDADE • INsTAURAÇÃO DE PROCESSO 

t..EGISlATIVO • PROJETO DE LEI VETADO -

VETO GOVERNAMENTAl ilEJEIT AOO - tm:AÇ~O 

DO CONSELHO DE lllANSI'ORTE DA REGI~O 

METROPOLITANA DE SÃO PAVL.O • a.);USVLA 

OE RESERVA ~ USURPAÇÃO DE J.to.aQATIVA 00 

GOVERNAbOA ()O ESTADO - MEDIDA CAVTEL.AR 

OEFERlb A E REFERENDADA PE\.0 Pl.ENÁIUO 00 

SUPREMo TlUBVNAL FEDERAL - A disciplina 

normat ivo pertinente ao processa de 

erioçao. CStn.ltur'ação e: definiçao das atri· 

bufç&:s dos órgCios c entidades integrantes 

da Admfnlstraçao Pública Estadual trodiJX 

matéria que se insere, por efeito de stJa 

natureza mesma. na esfe;ra de exclusivo 

SEI~VIIXmA: MaziaJoSocorroc..la Sil\'a. Santos. 
C/\R<JO Rcspons;h·d pe las Ati,·itlmlc:; do Centro 

dl.! Ctm,·i\·êm:ia do Muca/CDS, tirupo 
111 , Cud. CD!-3. 

PARA Deslocar-se da scd..- dt: SU:L' 

:uribui~õc~ Mac;_tp.:i, ate a Cit.bdc d~.! 
!Jr;tsíl ia·DF. a fim de participar J o 
St..•mimirio Nacional PERSPI~CTIVAS. 

l'Aili\ UMA SOC!f.DADE QUE 
ENVEU IECE, no J"-'riodo do 26 ã .lU <k 
S-.::tl!mhro do corrente óiUO. 

Aprcscnt:uldo ttlé o ; o d~'l útil ;tpó:oo 

coudu .. .;.~o tio:; lraha1hos substancial 
relatõdo. 

M:u::•IXt-1\P. 2~ ~mhm <k 1999. 

'··.::hl 
IJINET~ llEcff:lfPANTOJA 

SECRETÁRIA DE EST,foo 00 TRAilALI!O E CIDADANIA 

lniefotivo do Chefe do Poder Executivo ---- - ---------- - - ------

local, ern fac:e da cláusula de l"t:Servo 

Inscrito na art. 61. § 1• . inciso U, e. 

do Constituição da R~pública, que consagra 

prlncfpio fundamental lntcírom~nte. oplicóvcl 

aos Estados•me.mbros em tema de 

processo legislativo. Precedentes do STf. 

O desrespei ta à pretTogativa de iniciar o 

PCOc cn a de oositlvacõo do Direita gerado 

pela usureacõo do ooder sujeito à c!óusulo 

de Üsei"'YY traduz ~icia Jurtdico de 

gravidade inoues1ionóvet cuja ocorrência 

reflete típico hipótue de inconstitu· 

eionalidode formal opto a ir.firmor de 

modo lrre.missfvel o própria lntf:gtidode do 

ato legis lativo eventualmente edftado." 

Precedentes do STf. (Data de Julgamento: 

1996/02/01)_ Jl_.. 

Por ç3~s mzOcs, veto t otalmente o Projeto de Lei 

mencionado, para o qual peço a nc:olhtda. de Vossa Excdéncia c d erl)_ais 

Deputados que honram essa AS$embleia Legis1a liva do Es tado. 

Palácio do Setcntriõo, 10 de dezembro de 1999 

- ...__'---· 
ObfUGVES CAPI BER.IBE 

Secretarias de Estado 

Trabalho e Cidadania \ . 

PORTARIA (P) N' 2~UJ9-TI~ACI 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRAllALIIO E 
CI DAI>ANIJ\. u~mdo das atrihuiçõcs qu~.: 111\: são conferidas p:lo Art. 
J 2) da Constituição do Est:u.lo ~lo Am:•p/1, c tendo em ,·ist<l o <JIIC 
..:onsla nu M~..-,nu n'' 103S/99·CT/SITIU\CI, RESOLVE: 

DESIGNAR: 

SERVIDORA: 
FUNÇÃO 

PARA 

l .intluuwr l'creim Cunha. 
Agcnlc Allministmtim do Quadro tlc 
Pcs.~ do Es-T erritôrio F'--dcral t.Io 
/\nK11xi. 
I:Xs1oc:tr-~ tl'l sede de suas 
ntnbmçõ.;s ~'iacapá, ate o Município de 
MalaJ:!liO, ;1 fim de p.1rt.icipar da 
PrO{!.mnwçfio da &mana do Idoso n::t 
Org:mitaç;io t..lo CVt..'lliO no pcriodo dt: 2-l 
:.i 27 d..: M."'.r.:mhro do correnlc tmo. 
Apn.:scnlaudo 011~ o 5" dia (llil ;~p6s 

C<ltldu s.1~l dos lmball!os suhst:.mcwl 
relatório. 

M:ocapú·AI~~mhrod" 19'l<J. 

DINE';' Eft~INA I' ANTOJA 
SECRETÁRIA DF. EST.fuÓ DO T RABAUIO E CIDADANIA 

PORTARIA (P) N· 2~1 /!19~SF.TRACl 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
CJDAr>ANIA. us.1ndo das ulrihuiçÕ\.."S que lhe s..1o con1Crid..1S pelo An. 
I V <L1 Constituição do Estado do Amapá, c lendo em vista O que 
~onsta no Mcmo u0 9~J-CTISI!TR/\CJ , IU!SOLVE: 

DESIGNAR: 

SERVIDOR 

CARGO 

PARA 

Emanud de Jesus dos Sanlos 
Oli\·cira. 
Chefe d t DiviSLio de Dcs.:nvolvimenlo 
do Trolxtlho/DDT/CT, Cód.CDS-2. 
S ulr.t1ituir ;tcwnulalimmcnt~.: JANEIDE 
PtSSOA DA SILVA Chefe ú:o 
<.:oordcnltlloria de l.XSCnmlvimento do 
Trobalho/CT, Cóú. CDS-3, d uro1ntc 
JX:riodo de "iagcm de 2-1 à 30 de 
Outubro do COITCJIIC ano. 

Macaplt-1\1,~~~ de..· · embro de 1999. 

f ' . 
D!NETE REGJN PANTOJA 

S ECRETÁRIA DE ESTAJ:Jif"DO TRABAUIO E CIDADANIA 



o 13.12.99 

PORTARIA (P) N" 259 199-TRACI 

A SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E 
CIDADANIA. usando das atnbwçõcs que lhe são confcndas pelo Arl 
123 da Con.otwçilo do Estodo do Alnap6, c tendo em vt<ta o qu.: 
c:oosta no Mcmo n•JQ46/99-CflS.SETRACI. RESOI VI 

DESIGNAR: 

SI RVIDORA 
11JNÇÀO 

PARA 

Mana Augusta de Sow.a Lopes 
Soctologo do Quadro de P=oal do 
c.,,cmo do Eslado do Am•Jl'l 
Subs111wr MARIA 00 SOCORRO 
SMfll l NEVES, Chdc do Dl\tsão 
Macapé, CÓD CDS-2. dt.-.mle penooo 
de \ 1agcm d..: 29 ck sdc.."Tnbro .1 02 de 
outubro do oorn:nlc uno 

M.Kap.a-AP l9~mbrodc 19W 

~-~ I . 
DlNETE R PI\NTOJA 

SECRE IA RIA DE ESTAOO TRABALHO E C IDADANIA 

PORTARIA (P) N' 258 /99-SETRACI 

1\ SI CRI I !IRIA DI I·.STI\IX> l)() l'RAIII\1.110 
CIDAUI\NIA. U'i.'Uido -.ih mnt'oua~Õ.."!\ que lhe são coniÍ!rlJ.."b p:lo Art 
IZl dia Constltm\>Jo do I ~ildo Jo lulklpa. c tendo c::m ""lil o q~ 
wmta no Mcmo n" lt\.U~N.CI)S-SITRIICI RFSOI VI: 

lll SJ(iNI\R 
SUWUXlRA 
t'IIR(~) 

I{'-1!JR3 Mana de! Ob,ctm l>uartl! 

Rc'q'IOfl'-.1\d J>;!b." Atl\ltL'klcs Jo 
~mnw c.k A)loto .tos klu: .. o' <iru)lfl 
111 Cóo.l CDI-1 

PARA Sub-.tthur i'k:mnulatt\3fl'l<llll! J()SI . 
HII!I\MAR lõO!Ii!LS 1111 Sll VA thclc 
da Unultdc: d~ Cont~;.do:-, c 
Com~uos/NSP, COD U>s-1 dmantc 
J'~.!nod'' tk \ t:tgt.!1n de 29 óe: ....... 11..1uhro a 
U2 J.! outubro do corrente mlO 

Mo<JI'-•·~I~mhro de 111'1? 

DIJII ETE REGINA PANTOJA 
SECR ETÁRIA DE ES1\\DO 00 TRABALHO E CIDADANIA 

1~>1!11\1!11\ [I') N"2W~!'!·SI TRI\CI 

1\ SITRI JARI.\ J>l I S'JAIXl IXl I'RI\I!AIIIO 
('II>ADANIA_ tL'iomdu tLI)dlnbmç.X· .. tjlt.:: lhe~ ~.:OiliCru!a ... pdt• Art 
12l W Ct)n'itttUJçào 00 I ..t:\CJo do AmaJM. c ktll..i\1 em \ht..a li qt-.: 
<<l<hiJ n<1 Mc'ftlO n· 7~~~>-C t' 1\I'/SI I Hl\ll. RJ ~OI VI' 

DFMCNAR: 

SI RVIIXlR 
JlrN~·iio 

Anlúnau ll;ttt,L1 l•c..·rl..'tr.J 
Aruliuc &.: Mu.;.am~o:a d.o tjuaJw 
&.:. Po..-.;o;tl Jo I \·l\.'fTIIOfiO I """", .aJ t.k• 
Am.:tf\-1 

I' ARA lk"'iln,.<Jr.-,c da s...xl..: Jc ~u;"' 
atnht.u,c~ M.t~J"(l ate o Mwu~.:Jpm Ot: 
M~vOJglo.a ~n IJtO 00 t'ctalm c.k 
t'Oil\'tÚ.."I'Kli.t Proti...".;.ora t\\!nc.:, 
~.:onl11vmdo tt \ J.'ltur.t llpn mlcrtHllllhll .. 
de ph~~.:a NH UIW, nnJ'-'fltklu llc UI .a 
02 <k: outuhro Uo corrc...,ltc .ano 
Aprc ..... "llli.mdo ale! o ;;· dk.a ulll .Jjll.l<.; 

wnclus:io dos lrah••lhu.,. ,un..t.mLI.II 
rd.ttono 

Mol<i1Jlii·Ait1®,111hrode 1°!01°) 

DINETI'. ~~ PANTOJA 
SECR ETARIA DF F.HI\00 00 TRABAUIO E CIDAI>ANII\ 

PORTARIA (P) l'o' l h219'J-TRACI 

A Slt'RI·II\Rll\ DI· I Sll\1.>0 DO rKAJJIIIIIO 
CII>AI>I\NII\. u...andcJ .J.t, .tlnM.uçcX .... que lhe s.\0 cortkTida.'\ r-.:to Art 
I B da t<lthlltUI~Jo do htado do Amap.:i \! tendo l.!nl 'uiJ o lfUC 
"""'·'no Me""" -1~199-CC 1\l'lt'DS-SI I'RACl, RI·SOI.VI· 

RF\10VF R A PEDIDO a lunctouano MIIRL\ JOSI:Nfl ,\ 
PAI\- lOJA CABRAl - AU\Ihar Opcr.k.IOOJI c St!nu,o'\ l>nc."N,.. do 
()u.:.J.Jo ~ l'cs:-10.;11 do GO\cmo 00 1-'sl.ldo do Amapa, do Mum~.;lj'SU tk 
Am.lp.lf\lm o Mtuuupto de M.lt,;.lpa 

M<I<OI>a-1\~~tutorode 1999 

DINE'f.EJI~ PANTOJA 
SECRf' l A RIA Df' ESl'i(OO 00 TRABALHO E C IDADAN IA 

PORTARIA (P) N' 261 199-TRACI 

1\ SI UU 11\IUA DI 1·.~·1 111.>0 DO TRAIJI\1.110 
CJI)AI>ANIA. u-.;.mJo J.~:t .,tnht.uç"'-"' lllk: lht! são conf'-Ttda.'i pdo Art 
121 d.t C:on')lllm\3o do l"~oJo do Am.1pa. c h:ndo '-'111 \N.l o qlk: 
I.:Ofbta no R~>.~u;.·rnnc.,uo.tJ.! 21/ltll/'19 ~ Mcmo n· 1Ul21'J9-AOI· 
SI fRACI HI SOl VI 

RE\10VER Á PEDIOO a lutto;tOt•tna Dl\1.1. 11· MACIU 
1\Ri\UJO SOll/.11 1\~c'JIIc 1\dmtmstr.ttl\o do Qt""Kiro llc l'cN>al do 
)_,.J.'--mh\no IOO,:ml do An1..1p.1. Uo Mwuc.tpto tk M.k. ,tp.;i Jlftfa o 
Mwuc..tpto Jc S.ml;wt 

M""'p;t·ll~' (ÀJ ubrode 1'/9'1 

... 
Dli~ETE C A PANTOJA 

SECRETÁRIA DE EST 00 TRABALHO E CIDADANIA 

PORTARIA (P) N' 264 199-SETRACI 

1\ S~.CRE'I I\Rll\ DE ESTADO DO TRABAIJIO E 
Cllll\lli\Nll\ usando <bs otnbwçõcs que lhe são confendas pelo Arl 
121 da Coctst ttwçllo do F'ilado do Amapá, c tc...Jo cm V1SlA o que 
«-.sla no Mcmo n" JtWol9').çJ)SJSJl'RACI, RESOLVE 

DE~ICNAR: 

~I RVIIlORI\S Mana do Socorro Srruth Nc'c:<. 
Mam da COOCClçào J a,acho, 
Ratmtmdo Nooa1o Vtlheno 
Jo~ Rihanuu- Gome da S1lvn 

CI\R(;() Chefe <b DtVlsão de Macapà, Cócl CIJ.'\. 
2, RC>]JOOsàvd p/ 1111\tdades c 
On~taÇiio e Apoio Sóc10 r enuhar. 
Grupo 111, Cód CJ)J.J, Chclc da Dmsão 
de M•!<l1lçilo!CDS, Cócl. CDS-2. Chefe 
t1..1 Umchdc de Contratos 
Comauos/NSI', Cod CI>S· I 

PAI(A 1>-..~ltXHr-sc da ~'li\! UL: suas 
atnbJtÇôcs M3C<1pa, até o Mwm.:1p10 de 
I ar..mJul do Jari , o fim til! part.JCI{Xtrcm 
tio S<:m111ário Ahu..w c 1;.\piOffi\:ilO 
Sc"aul c.:ontru :1 Cmmç:1 c o Adol~..~nh:, 
no po:nndo de 2~AI'J a 112 de outubro do 
~.;orn.nte .u1o Aprcs.:nt...uulo ate o 5" dm 
ut1l, opo!) com.:llL"ôlo ~ lmhall~ 
suhsrancJJI n!lat(mo 

M.t..,P"·I\1', 29 de ~mbfo de 19'N 

Dll'ot:l'E~PANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST.(OO 00 TRABAUIO E C IDADANIA 

PORIARIA (P) N' 2113/99-TRACI 

11 SICRI 11\RII\ J)l I.S 11\1>0 DO I'RI\111\.1110 
UllAI>I\NIA u.;..1ndo d~:-. <.~tnhuu,ik., 'IUC: lhe s.1o confcritlas p.-lo An 
l)l d.• Cothl lllllÇiio do I '\1Jdo do Amtlfl(l ..! h:ndo c.:nt \'tstu o que 

l.úll,I..IIIO M~..'ltlO n'' Jt).t4/9<).CI)S..,"il;·lltACI. RJ ·!\()J VI 
DESIGNAR; 

Sl llVIIlOR 
IIJN~'ÀO 

1'1\RII 

Pedro de Sowtt Cantllho 
Mot{'n~1u do Quadro de P~soal 
do E\·Tl.'TTitono l·cdeml do 
Amapú 
l>éslocnr-sc.: 
ntnbutçõc-. Mocapa, ale o Mwu~.;·tpiO dé 
J.amnJ~•I do Jan. '' tím de aCOmJ)JnJwr 
thd(:s cJa CDS. condUJmdn a \latUrn 
ltpo Cor<.1 ilc J>Lt<a (li I KCt9, no 
Jlc11000 <k 29 de >ctcml-<o a 112 de 
oututlfo do corr\!1111! uno 
Aprc ..... ,ttundo ale o 5 1.lw ultl. dJXh 

~.:oudu~ dos lmtxdho' :o,.uh--I~IJ}t.;tal 

rdJh•nu 

I'OIHI\R IA (P) N' 26~N'J-TRAU 

1\ Sl.('l!l 11\RII\ J>l J·SII\Il<l lXI 11!1\lll\1110 
( ·11 )1\I>Af\11 .'\ u-.;tJ IIIn J.t,;•tnh!u~·õ.:!\ tjtll! llk! "'ilt l:tiii iCI H11" pd11 Art 
11' lL1 t'un-.llltw,úu tlo J..,-unla• t.lo 1\m;tp.t c ll!tkh) 1!111 ""la t ) lJlk! 
lOII"I" llil M~o•ntn rr 115N'J.J) (."(~I{/(' li:' I -I t<Atl I~ I :-\<)1 VI 

J)f S IGI'AH· 

SI RVIIXJI{AS J,uutlt~-l·a,at~.....,RthcmlcJouk.'1dc l'õ>""-' 
d.tStha 

('AIHiO ('h!!lc \Lt l>nh..tu ;.lc (.tJmttot~.;.lu c 
(i;.:f<J\.lU J\." N:~..'t\JallX'(iU. , CoJ CllS-2 t.: 

thdi.:: d.a Üll'n.k.1l.JC(<IO tJ,, lt.ah.tlho /tI 
C<xl CDS-1 

Jlnhu~ M~u.:upa Jtc t~ Mwuupttls 
t.k: Ma!.oJ~o no tlu 2 $ Ôt.! o;;,.:.t~,.·mhw 

Amap..~ c <>t~•P'ltlliC nu r-.-nutln l.k: 2~ ;t 
lU Ja: "o4.ictuh-o. h:m..1rn < itmk: .. llt' U~a 
UI de Ot.ltuhfo do con-~.-·utc! oJtn, ;_t IÍtn & 
rc.tht..r ;..11\:;....-r.unc..1llo 00.-.. Otr:.(l'i. ~, 

l'h~U tk Qu.alllit:..t\.10 l"rtlii ,..,.NloJI 
Aps~.. ...... '1tlomJu Jlc o )· t.lw uhl. itpu-. 
C.:tlllch.s.lo dos trnrolhos .. uhsl.lnlwl 
rd;ltono 

1\.1,,"'1"·1\i'/~ ':/bfo do I 'N! 

J>INF.TF R~kt PANTOJA 
~El RFTI\RIA DE E\IAOO DO TRABAUiO E C IDADANIA 

PORlARIA {P) N' lM/99-TRAC I 

1\ ~ll'l!ll \1!11\ 1ll I Sll\1)() IXl TRAill\1110 
('11).1\()1\NI/\ . u-....ukhltLt-.. ulnhm~c'c-.c.luc Ih..: são confcndas pelo Art 
121 dl ron~aluu;iln tl~l l..rillln lln l'unaj\:1 c lendo (."ffi "''a o que 
Ulll't~• nu Pl.kmu n· 115/9'1-ll t' (i R /t' l/SI I RACI. Rf.SOI VI 

DF\ICNAR: 

SI HVIIXlH 
li,,..~ 1\0 

1'1\IV\ 

Jtx..: ltuub ... "flu Morc-n fan.-ua 
MOionsto do Quo<lro de l'essool oo 
oo,omc><l<l I' <todo oo Amapá. 
lk.'\lt'IC1r~'4.! da sede de stDS 

•tnhu \"""-"' M.JC,õlpa, ate os Murucaptos 
tk· M..v.1tJ5o no da.a 24 de setembro, 

1\lllo)\1 c <Mpoquc no JlL11odo de 28 e 
lO da: :o.t-1cmhro. 1-crrcua Gomes no dJa 
UI tJt: outubro do corrente ano, a fim de 
wndwtr naturn t1po Blv..cr de placa 
OI I OH0! acompanhando eqwpc da 

DCORICT ApacntaDdo até o S" dia 
6bl, op6o conclusilo dos tnholhoo 
subolancial ~o. 

MacaP'-AP~bro de 1999. 

DINETE C PANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST TRABAUIO E CIDADANIA 

PORTARIA (P) N"267199-TRACI 

A SECRETÁRIA DF liST/\.1.>0 DO TRAIJI\1.110 E 
CII)/\.1)1\Nll\. usando dlls tdnbutçõcs que lhe s-'lo confc'tldas pelo !In 
121 do C'omt tlwçllo do l:stado do /\mapa, c l.:ndo c1n VISta o que 
con,la no Mc1no n·' 115t'i'!-D C O R ICT/SFI'RACI, RI~<;OI VI 

DESIGNAR: 

SI RVIIlORII 
t'IIH(õ() 

i' ARA 

l.:.~ulCrulda Corrêa Lopc..:..,;; 
R~..-sponsa\·cl pcla.'i 1\llvtllatlcs c 
Cupucllú~;'1o c Quahtineç.io Profis.sJOnótl 
IX'GR. Grupo 11, Cóo.l CDI-2 
SubsiJtUJr acwnuló.ltl\aJllt!lltc, Jatmla 
lavnr~ Rat:...."lrO, t:l'k:k da Di,as.lü J..: 
c .. ~~.:all«j.Jo tk: Gcmção lk 
RcmlallX:<fR. Cod., CDS·2, dunmtc o 
penodn de vaagcm de 24 de ~1~.-1nhro o 
UI J,.: outubro Jll wrr<ntl.! unu 

M<><apo 1\1' 2~cmhro de 1°!')'). , 

DINH~ REei~A !'ANTOJA 
SF.CRETARIA DE ESTAOO 00 TRABAUiO E C IDADANIA 

PORTARIA (P) N' 268 /9?-TRACI 

1\ SI CRI I !IRIA 1)1· FSTAIX) DO TRI\1!1\1.110 
(.'IJ)AJ>ANIA, u._..tlth•lLt' 4tlnhm~Õ\.!.' 4uc lhe Mo ~.;ouli.1tt.W:, pd o t\11 
lll d.1 C'unSitiUI'W'IlO do 1--Jndo llo Amapt.t, c t~ndo em \l:,W u ~J UC 
~~llt--l.lno t-.kmuu' 115N'),.(_'J'~I IR,\CI IU::-;OI Vl 

DF~ICNAR: 

SI RVIIXlR 
t'I\R(;o 

PARI\ 

l;mauuclt.k Jesus dos Santm (>lt\i.."lnt 
ChciC da 1)1.\ts;lo de 1)..~1t\·ohmu.'11IO 
Jo lt.ot,.,tho/DilllC.I Coo t'llS-2 
~ul>sutmr JIINI 11>1 I'I$SOII lll\ 
Sll V 1\, Chcf< .!.1 t'oonku:.lona llc 
l>t.~\,OI"unento do Truholho/Cl COO 
CI>S·.'· Juri.i.oll.: p.;rioJo Jc \ I.JJ;\:111 J..: Z..t 
c 2M de !otl!lcmbro a vi c outuhro tlt, 
corr'--ntc~ 

nhrotk: 1'19'1 

DIJIICTE R[df: r ANTOJA 
SECRETÁRIA DE ESTADO TRABAWO E C IDADANIA 

PORl A RIA (P) N" 269 199-TRACI 

1\ SI tllJ-:11\RII\ 1>1' L~J'I\00 IX> TRI\BI\1110 I· 
t"ll)í\I)ANIA. u:wndo dto; otnhtn~:õ..-:s IJUC lhe 'iJo oontl:nda!<i pt.•ln Art 
121 J..1 (,Hhhluu.,ll41 du Fst.aJo Ju Atn.:JpiJ. c t...'1klo em \i~l<l o t JUI! 

U>lhl.lrhl Mi..'11lU lf'OúiN'J-C C PN/SI fRACJ RI'SOI VI;. 

DE~ICNAR: 

SI RVIIXll!l\ 

llJN(,'I\0 

I'IIRI\ 

I~OSJIM Am .. -s da Silva c <.:harl~ Jose 
l~trhc= do CosUt 
Agl!nlc tlc Purtana do QuadJo ck: Pc.'i."iiOl 
do 1·\-h:mtono I clli..'r.JI do 1\mapil c 
J\u\ahar Op...rncronal de &:n~os 
D1\crsos do Quadro tk Pê'io.•;.nal Jo 
(i0\1.!010 do 1·-.tatJ,) do 1\Uli.lflil 

l~locar~.-'111-~ da ~--de: O.: SIJ<b 

<.~tnhtuc;i~~ Mv.JgJo. ate o Mum~o:1p10 &: 
M;K.Iflil :~ fim Jc JXII1--lc.:l(l'U\!III J.., Cti.N1 

<'aJ".Il.t~àl.l para hblrulorcs, nu Jll..-n\klo 
de lU a 2 ' de "'-1.'-"'nhm c.lo t.."'OT~..·nlc ano 
1\pr~.. ....... ,alJ!lllo ale o o;,. d.a ultl ~lfh 

a:onclusio f.l,r.,trnl\.tlht1s 'u~t.IOCióll 

\t.K.IJ"t-'\1'. ~u ,!c S:....1~.-1nbrn Jc 19Q9 

DINET~ PANTOJA 
\H'RFTARIA DF FS'fAOO 00 TRABAIJ-10 E C IDADANIA 

PO RTARIA (P) N' 27U/99-TRACI 

11 SICRIIIII!ll\ lll ES II\1>0 DO fRI\Ill\1110 
UJ>I\DI\NIA usmtdo .J." ntni>luçilcs que lho <.1o cOftlcml;« pelo 1\n 
121 tL.a t'ono;htuu;i\o do l:stodn do Amajlá, ;.: ,~,.,ll.lo ... ,n '1~tu o qlk: 
<On,ta '"' Mc1>1n n•·oó7~)'J.ç C N IJSill!ACI, RFSOJVF· 

1101110LOCAR Substllutçilo de Gtovana IYI'lodu:t l)ta, 
Gom'-'' Ucl" Cn..sallo. Kcsponsa\d p.:las Alt\' tdadc:s do Ccnlro de 
Con\I\L11<ta Nma I 'Jil.T.lllÇO. Grupo 111, COei CJ)J.J, pelo Scmclor 
1;\-antlwn JCN.: 1''-TCtr.l dM Santos. J.)otrlógrafo do Qu:Klro t1c J,c'i.'iOi.il 
do c;o,~,..,lt, du l·...wclo t.lo Amapá, t.lur.mlc ~-u impc.x)mll.:nto por 
motl\o de J "'"'"'a M6c:hca, no pcnodo de OI a OH de Sck..-mbro 00 
Wfr1.'1l1C .IJk) 

M"""l"·!iA' tubrode 1999 

DINET 1 ~ANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST DO TRAIIAUIO E CIDADANIA 



Macapá, 13.12.99 

PORTARIA (P) N" 27 1 /!I'J-TRACI 

A S t:CRETÁR IA DE ESTADO DO TRAIJAI.I IO E 
CU>ADI\NIA, usando das nlrihuiçõcs que Ute s:io coufl!ri das pd o Art. 
123 d1 Constituiç3n do Estado do 1\nt;Jpâ. c h:udo c..m ,i.,.ta 0 qUI.: 
con>ta no Mcmo n• HI?21'J9-APnJANSHRACI. IlESOL VE: 

DESIGNAR: 

SERVIIXlR 
FU NÇÃO 

PARA 

Manoel tiro da Sil \'3 Ferreira. 
l}.Jti16g.rafo do Qum.lro ti.: Pessoal do 
Go,·cmo do b14JJo do AmJpá. 
Sub:-.1 ituir f:lic.:tc Moreira Sant':.uum, 
Responsável ~las Ali\•idalb de 
Pcssool/l)M, Grupo 11, Có<J. CDI·2 
cluran'-': seu impcdin~nto por problcrn.1$ 
de saúde. no p:riodo de 06 is 01( de 
outubro do corrente ano. 

Macapô:A~tubro de 1999. 

DIN~TE REéi~A !'ANTOJA 
SECRET ÁRIA DE ESTÃDO DO TRAilA UIO E CIDADANIA 

I'ORTARJA (P) N" 2n /99-TRACI 

A SECRETÁilli\ DE ESTADO [)() TRJ\UAI.IIO E 
CIDADANIA. u......._1ndo da.~ atribuições <IUC lhe ~to conrcridas pelo Art 
123 da Constiluiçiio do Estado do A1n:1p.i. c tendo em \'ÍSia o que 
consta no Oficio Corr. CG n• OIIIW9-UNA. RESOLVE: 

DESIGN AR: 

SERVIDORES: Valdclcr Cmllo.~o Nasc.:imcnto c JoS.: 

FUNÇÃO 

I' NU\ 

Maria Pcreim Dia.;,;. 
Comandante c.k: Acroml\'c do QlL.1tlm de 
Pc.:s.-.ool do E.:~~:-'f crritório F ... ·,J...r..U do 
Amap{a c Professor de 1" c 2o gr;m do 
Quadro de Pc:-..-...c~r.1l do Go\'cmo do 
Estado do Am:1p\\. 
Dcsloc.1r-sc tU! ~"<lc de saa...'i ;Jtribuiçõ~..-s 
MacaJxl, ate o Município de Bmsili:lfi>F. 
a fim de \'Crificarcm andamcn!o de 
Projeto~ da UNA c do Centro de Cultum 
Ncgrn do AnKtJ~'! junto a Fumluçlio 
Palmares, no ))1..-riodo de 12 :i 15 de 
outubro do com:ntc ano. Aprcs...1tta1Klo 
até o 5'" dia útil, após condus;io tlos 
t.raba1hos substo:u1cinl relatório 

MaCJJ"l.Í.-~P 1 ubro de 1999. 

OINET E ·c ~ PANTOJ A 
SEC RETÁRI A DE ES DO TRABALHO E C IDADANI A 

PORTARIA (P) i't ... 273 rJ9-TitAC I 

A SECIU:I"ÁRIA DE ESTAI)() IJO TRAIJALIIO 
CIDADANIA, us.mdu d;1~ utribuiçõcs que Jhc s;in conferidas pelo A ri 
123 da ümstitniçi'lo do Est3do do Amapá, c tcudo em vista o que 
consta no Mcmo n'"'( I92199-DIJI"/CT/SI.::IRACI. RESOLVE. 

DESIGNAR: 

SERVUX>R 
FUNÇÃO 

I' ARA 

Olonicl Jll~titiU (brci:e Mcd.!iros. 
/\gente Admini~tmlim do Quadro ~.k 

Pessoal do UO\'..:mo do Estado Jo 
Amapá. 
Suh~tituir \{uy Car·va\ho Díus, 
Rcspons.:i,·d J>I!I:Js Alividadcs de Sc~uro 
IÂ.~cmprcgo. Gmpo 111, Côd. CI)J<\ 
dur.mlc.: scn goto de JCrias referente ::10 

c..'\crcicio IIJ99, no ,.,...,iodo de OI ú 30dc 
outubro do correnlc ;mu 

Macnp .. 1.-/\P, OI de: utuhro d..: 1999. 

DINETE R F. ~~ I' ANTOJA 
S ECRETÁRIA DE ES"[ADO DO TRAOAUIO E C IDADANIA 

,POilTAil l,\ (P) N' 27~ PJ9-TRACI 

A SECRHÁRli\ DE ESTfúXJ 00 TRAB/11.110 E 
CIDADANIA, usando elas atribuiçix:s que lhe são conferida< pelo Art. 
123 da Con.~ituiç;io do Estado do Amap6, c tendo em vista o que 
const3 no Mctno n" 096199-0CGIUCTISIITRJ\CI, RE.c;()LVE: 

D ESIGNAR: 

SERVJI)()RES: Claudionor Cos~t c Sil va Ju1iuetc 
Pcrcirn dos S..'lntos. 

FUNÇÃO Auxiliar ()per. Sc:..'T\<lços Diversos do 
Quadro de Pcsso..1l do Gowmo do 
Estado do Amapá c D>lilógrnfo do l~x· 
Território. 

PARA DL-slocar-sc da. Sl.."tlc Jc suas atribuiçÕ4..'S 
Mae<1pá, até o Município de Dai1iquc. u 
fim de rcalil'.o:m:m mohili"l ... 't\.'\0, 
inscrição, !.""Upcrvis.l'lo, abertura do cur::;o 
de corte c cosluro c cadastro c 
rcca.dastr.um:nto, e)l."pcdição de cru1ciras 
dos art~OS C r\.'WÜàO com a rcrcrid.1 
categoria, no pcrioclo de 27 de >gosto à 
03 de setembro do com .. -ntc nno. 
Apresenlando alé o s• dia titi~ após 
conclusão dos traOOlhO$ substancial 
relatório 

DlNETE A PANTOJA 

Macttpá·~· goslo de l999. 

SECRETÁRIA DE EST DO TRABAUIO E CIDADANIA 

PORTAR IA (P) N' 275 /'J9-TRACI 

A SECRETÁRIA DE ESTfú)() 00 TIWlALIIO E 
CJI M.J)ANIA. us.1ndo d1salrihWçõcs que I~ ~in conferidas pdo An 
123 t.la COit~ituiçn.o do Est:)(fo do /unnJli, c tendo l..'ITl vista o que 
tonst> no Momo n• 1119/99-CilS/SEllUICI. RESOLVE: 

DESIGNAI!: 

SERVIIJORA 
FUNÇÃO 

I' AlUI 

Elimm Mari.:\ Can:•lho tlc Sow..a. 
Ass istente Soci:d do Quadro de Pessoa l 
do Govcmo do EstwJo do Arn<~pà 
Substituir J.ui'ch; Góes Ferreira, Chcli.: 
da CoonJcn:Klori<1 lk I"Ã....··;cm·uh·imcnto 
Social, CIJS. Cód. CDS-3, ~urnntc o 
pcriot.lo de ''i<~ce;m de 14 à 16 de 
Outubro do com:nh: ano. 

Mncapá·A~'· l·luc.O Juhmdc 1 99~ _,::- ' 

I ) · 
DINETE 1\ PA NTOJA 

SEC RETÁRIA DE EST DO TllAilALIIO E C IDADANIA 

PORTARIA ( I') N' 27fo /99-TRAC I 

A SECRETÁRli\ DE ESTIIOO 00 TRAIJ/11.110 E 
CIDADANIA, us:~.ndo das a.Lribuiçõcs que lhe s:1o conferidas pelo Art 
123 tia Constituiçiio do J~o do Anmp.i, c tendo em Yisw o que.: 
tansta no Mtmo n·' 1115/99-CDS/SEI"IUICI, RESOLVE: 

DESICNM l : 

SEI\VTDOIUI: 
FUN~:ÃO 

I' AlUI 

Maria Augu~ta de Sotll..it Lo[l\!s. 
Sociôloga do Quadro OC Pt:s.-.c);ll do 
Go,·ento do Est:ado do Am<~p;i 
Substituir, Mario'• da Conce11;ão 
Favacho, Hc.,'JlOn~l\·cl pda Ali\·idatlcs 
de Oricntaçi'io c Apoio Sõcio-Fmniliar 
/COS, GniJKI 111, CM. CDI-\ J ur.mle o 
periodo c vingl!lll de 14 ;, 16 de Onl~lbro 
do ~;orrcntc ru~o. 

""'""P.~ntubrock: 1999. 

Dli'IF~~A I' ANTOJA 
SECRETARIA I) E EsTADO DO TRABALIIO E C IDAI)ANIA 

I'OIHAiliA (P) N" 277 P.I')-Til AC I 

A SECRETÁRIA DE ESTAIXl IXl TIVIBII.LI IO F. 
CIDi\IJt\Nit\ , u~mdo d:ts :1tnbuiçiks <JUe 1111.: s;io conferidas pelo Art. 
I 2.' t..l.:t Con!\lltuh,:;1o tio J~do do 1\.uwp;l, c h . .:nc.lo em \ista o tJUC 

t.:mts\:1 nn Mcmo n'' 11161'J9-CDS/SirrRAC I, l~ ESOI.VE· 

llES IC NA il: 

SERVIIXllli\ 
IIJNÇÃO 

PARA 

AndrCi;J da Sil,·a Lopes. 
T ... ~nica em Enft..·1u1agcm do Qt.mdro de 
Pessoal do Gon:mo do Estado do 
Anmpâ. 
Substituir, Mmi:• do Socorro Smi th 
Nc\"cs, Chefe d:1 Divis.tio t.lc Macap;i, 
Cód. CDS-2, dumnlc o pcriodo c \'i:1gcm 
dt.! 14 i1 16 tk Outubro do cmrcnte ano, 

Mo<:aJ•:·~AI~."tttbrodc 1999. 

DINETE E A PANTOJA 
SEC R ETÁ RI A OE ES DO TllAili\ LHO F. C II>AD ANIA 

PORTAR IA (P ) N"27l!/99-TR ACI 

A SECRETÁRIA DE ESTADO 00 TRABAI.liO E 
CIDADANIA, usando das atribuições (1uc lhe soio conferidas pelo An. 
123 da Constituiç;1o do Estado do Am:-.p.;i. c (erxlo em vista o qu..: 
cunsla '"' Mtuto n' 0%/99-DCGR/CT/SETIUICI, RESOLVE: 

DESIGNAil: 

SERVIflOR: 
!'UNÇÃO 

I' AlUI 

Clauc.J.ionor CosL1 c Si h·.:.. 
AlLxili:lr Opct. Sct\'iços l>l,·cr"!'tos tlo 
Quadro de Pcssool do Go\'cmo do 
Estudo tio Aump>l. 
Deslocar-se da s..•lc de stotS alribu içi\cs 
Macapá, ate o Mm1icipio de Cajari. :1 fim 
de rcalillll' irL~riçõt.-s, ahci1W'"'J, 
;JCOmpimhmncnlo c superviso.1o dos 
cursos do Progrmna tlc Qualilie<.tçiio 
Profissiotml no período c 07 a 12 de 
setembro do com.-,tte ano. J\pr< .. "SCnlamlo 
até o 5" Wa ütil, após condus:io dos 
trabalhos substancial relatório 

Mac..1p{1-A~."'"~ - mh.-od..: IWJ. 

DINETH l . PANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST ;}11 TRAilALIIO F. CIDADANi h 

PORTARIA (P) N" 27U J9...SETRACI 

A SEC ilF.TÁRIA DE ESTADO DO TRAIJALIIO E 
CIDADANIA~ usando dus atribuições que lhe !'..10 confcrid~•s JX!10 
Art. 123 da Constituição t.lo Es~do do Au u1pil, c tendo em vista o 
qoc consta no Mcmo n" I06/99-D.C.G.RICT-SJ;TIUICI. RESOLVE : 

DESIG NAR 

SERVIDORAS · Jamil;:~ Ta\'an;s Ribeiro c E"a.n ild'l 

CARGO 

PARA 

Aln~s Tcixcirn. 
Chefe da Divisão de Cap1cil<!ção c 
Gcr.>ção de Rcnd.YDCGRICT, CM 
CDS.2 c Datilógr:lfo do Qomlro de 
P.:ssool do E.,cr ,,;tório F<dcral do 
Amapá. 
IXslocar-sc da St.-dc 1..k: suas 
alribuiç<X!:) MilC..1Jloi. atê o Mwlicípio 11..: 
OÜ.tpoquc, a fim de rc..1lizmcm 
inscri çõc.s, abcrtum, acompanham ... -n to c 
sup...TVis..io dos Cursos do Program.1 c.k 
Qual i ficaçiio r\ofi:>sional, no dia I O à 
17 de Sctcmhro do correnh.: ano. 
AprCSI..-ntaotlo até o ~ dia útil apôs 
conclusão dos lrJbal hos subst1J1ci:l! 
relatório. 

Macapá-AJ~IO ·mhrodc 1999. 

DINET~ ~À PANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST DO TRABAUIO E C LDADA NIA 

POilTAillA (P) N' 280 /99-S ETRACI 

A SECRETÁRli\ OE ESTADO DO TRABAI.IIO E 
CIDAI>ANI.J\, Us:tndu das <1lribu.içõc:s 1111\! lhe s.'io conferidas pelo Art. 
123 d.1 Consliluiç.ão do Estado do Amnp:i. c t~..>Jldo em \'iSL1 o que 
must:1 no M ... ·mo n° 106/99-I>CGR/C 1'/SJ:·t·lU\CI, RESOJ.VE: 

DESIGNAR: 

SEI{VlOORE : Sif,·i<l l ld..:!~tt Moutir1ho Marinho 
CAHGO/FUNÇÃO: Jkspou~:'t\'d p.;Jas Atividad ... -s d..: 

l:>t.:~nmh·imcnto Artt.:sanal, Grupo 11. 
Cixl. CDI·2 

PARA : Substuuir ocumui<Jti\·amcntc, JAMII.A 
TAVARES RlllEIRO. Chefe cb 
Di \'is:io Oc Capacitação de Gcraç;Jo de 
Rcm.la/I>GCR, Côd. CDS-2. dur.mtc o 
pcriodo de \'iagcm de 10 ú 17 de 
sd..:mbro Jo corr ... 11h.: ano. 

Macapii-AP · !'X:tcmbro de.: 1999. 

DI NETE G .A PANTO.JA 
St..'trCtflria th.: · :1do do Tr.1b:1lhu c Cidac.Jania 

PORT ARIA (P) N" 281/9')-SET RACI 

A SECili:I"ÁRlA UE ESTADO I)() "llUIIJAI.IIO E 
CIIJAI)t\NIA, usando das atribuiçõc:s que lhe s!io conli.-ridas pelo 1\n. 
I 23 <.la Con.\1ituiçiio do Estado do Amapà, c tendo em \'ist.1 o tJUC 

const;• no Mcmo n" lll6/9?-0CGRJCT-SEJ1~ACJ, RESOLVE: 

DESIGNAR: 
SERVIIX>R 
FUNÇÃO 

PARA 

Jo~ l~dio da Sil,·a Quaresma. 
Motorista do Quadro de P ... -sso.11 
do Ex-T<..-rritôrio F..xkrJI do Amapá 
Ocsloc.-.r-sc da sede de suas atrilxuç~ 
Macap,:\, :.llê o M1ulicipio de Oi:1poquc. :\ 
fim de COIII.h17i r a vi;.atur.l ti po Bl;11cr 
de plac.1 OF: I n:w, acompanhamlo a 
Chr.:fc do DCGR/SETRACI, no período 
de I O ú 17 de setembro do correute 
ano. /\prcscntaudo m.; o 5" di:a útil. ~pós 
condus;.to dos TraOOJhos suh.,1~m:i.:1l 

rclatóno. 

Milc:rpá~AP. 10-rt~~mbrode 19'>9. 

~ DI NF.TE , . À PA NTOJA 
SECilETÁIU/1 DE EST ooi)o TllAilALIIO E C lDADANI/1 

PO RTARIA (P) N•282f99-SETRAO 

A SECRETÁR IA DE ESTADO DO TRABAUIO E 
CIDADANIA, us:uuln das atribuições que lhe são conferidas p:lo 
Art. 123 da Constitniç:io do Estado t.lo Amap!t c tendo em \'isw o que 
consta no Memn n" 952J'J9~CDS/SETRACI, HE.SOI.VE: 

DESIGNAR: 

Pág.8 

SERVIIJOIUI l.tl7.clc Ci<ki F ... -rrcim. Raimundo Noroto 
Villk.."'Tta, Jo~ Ribrunar Gomes da Silva • 
M;uia do Socorro Smith Nc,·~..-s c Maria • 
d1 Concci~1o Fa\'acho. 

CARGO 

PARA 

:Chefr.: da Coon1t..'11adoriu de 
Dcscn\'olvimcnto Socinlf CDS Cód. 
CDS-3, Chefe ~a Divisio de 
Migr.JÇiio/CDS, Cócl.2, Chefe ela 
Unidade de Cont.mtos c Con\'.:·nios/NSP, 
Cócl. cm.J. Chtfc ela Di\·isiio 
Macapá/CDS, Cócl. CDS-2 c 
Rt..-sponsá\·cl pelas Alhid..1cks de 
Oril.11taçüo c Apoio Sócio Fumi1iar 
Grupo 111, Cód. CDI-J. 
Deslocarem-se -ela sede de soas 
atribuições Macnp:l. até ·o Mwticipio dt.! 
L.aranjal do Jari, a fim de exccutan..·m o f 
Seminário MlDlicipal sobre Violência c 
Explornçlio Sexual contrn Criança c 
Adolescente, no pcrioclo de 14 il 16 de 
Ootubto do correnle ano. Aprcs.:niCtndo 
alé o s• dia útil, após conclosiio dos 
trabal.hos subslancinl relatório. 

Mue>p;í~, • otubrodc 1999 

Dll PMYUIA 
Secretária de o do Tnbalbo e Odadania 

~.~~--~--~--------------------------------~~------~~ 



Macapâ, 13.12.99 

PORTARIA (P) N" 283199-SETRACI 

11 SEtRE I ÁRIA DE ES r AI X> 00 TRIIDIIU!O 
t:IO.WIINIII, usando das atnhwçõcs que lhe s;lo confa1d.1S Jl<IO /lrt 
123 d:! toct<ltlwçn.> do Estado do llmopit, c lctiÔO em , . .,la o que 
consta oo Mcmo n"III0/99-Cr>S-SFTRIIU, RlSOl VI. 

DESIGNAR: 
SIRVIDOR 
HJNÇÃO 

I'IIRII 

I'Wro ele Sow.11 Can'Blho 
MOlon<la do Qua<.1ro de I'•'S>OOI 
do h-T,mlôno I·OO.'!UI do Am•pá. 
Deslocar-se da :.:de de SUJIS atrol'<uçõe< 
Macap:i, ale o Munoclpoo de l.anuoJal do 
Jan. a ftm de acompanl~~~r a cqwpe da 
Chcf< "" ti>S. c C>.JUIJ'<' do r s.,nolllUlo 
MmUCIJJftl sohn: V•ok':.oc-1a.: E\-pk>raçilo 
Sc\u.Jl contrn Crulnlfu \! /\.001csccnte­
condw_mdo a \·tatum bpo Cor-~ .X 
placa OI 186~. oto pa1000 de 14 a I b 
de Outut."o do corrente nno 
1\pn .. -scntruw..lo me o )<' dw utll. upo.-; 
cooclus;io dos rmOOJho:, :-.1Jhstuncwl 
rdatóno 

Ma""pó-A1~, t~ ~uh-o de t'J<i'l 
<.__ 

OIN'El'E A PANTOJA 
SECRETÁRIA DE EST 00 TRABAUIO E CIDADANIA 

PORTARIA (P) N" 28-1199-SETRACI 

11 SI CRETÁRIII IJI· lST/100 00 TRABI\1.110 F 
CIDIIJ.)IINIII. U>ando das atnbw~ quo: tltc s.lo coofaidas Jl<IO llrt 
123 da C .. L-.tllwçào do Estado do 1\majxi, C tcado CUI >L<IIl 0 que 
OOil>IBno Mcrnon•tlt0/99-CDS-SUR/ICI.IlLSOLVE. 

DESIGNAR: 

SlllVItX)IlliS 1\d•l:,oo ('.,.,.. Mochadodc Sow" 
Tcn:zmha Ccloa l.obolo Lo ma 

I UNÇÃO /\<hnnuslllldor do Quadro de l""'-""'1 do 
Cio\cmo do t·wo tio Amap.' e 
1 oouca em As:Mtntos EducuClOtlaJi do 
Qundro de l'cs.....r do h -Tcmloroo do 
An-.ap« 

PARA Ocslocarcm·se da 54.-&: de suas 
otnbwçõcs MllCilpá, a..; o MutUclpoo do: 
l.alll.ll.JIII do Jan, a fim de rcalu.arcm 
Ul.~çõ..:.-scn.~otk:~. 

IOL:Cnh\O i orr;uuzação .-.ocull c 
c~ do: ProJClo do: 
Dcscmolmncnto do Artesanato, no 
p.-nodo de 19 • 25 de S<lconbro do 
com .. ,uc uno Apresentando utc o s• dm 
uhl upll'S cnndus5o dos tmbalhos 
suhstuncaal rd.1tóno 

Macapo-111' 19deS..1embrode 1'1'1'1 

DINETE IN. ANTOJA ~ SECRETÁRIA DE ESTA TRADAU!O E CIDADANIA 

Infra-Estrutura 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
6"(sexto) TERMO ADITIVO ao Convêmo n• 1 01/98-SEINF. 
que entre SI celebram o GEA, alravés da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e o 
CONSELHO DAS ASSOCIAÇ0ES E MOVIMENTOS 
POPULARES DE SANTANA-COAMPS como CONVENIADO, 
que tem como objetivo a Construçao de 1 437m de 
passarelas no Ba1rro do Elesbao - Mumclpio de Santana, 
para os fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA . FICa prorrogado por maos 70(setenta) d1as 
consecutivos o prazo para a conclusão dos servtços, obreto 
do convên1o n• 101198-SEINF 

Macapá, 11.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

lnstnlmento 

Partes: 
S•(qulnto) TERMO ADI11VO ao Convêruo n• 158/98-SEINF, 
que entre si oeleblam o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE o o 
CONSELHO DAS ASSOCIAÇ0ES E MOVIMENTOS 
POPULARES DE SANTANA-COAMPS corro CONVENIADO, 
que tem como objetivo a Construçao de um Centro 
Comunitário oo Bairro Central - Municlpio de Santana, para 
os fins nele declarados. 

DIARIO OFICIAL 

• DA VIGIÕNCIA. Foca prorrogado por ma1s 80(o1tenta) doas' 
consecutiVos o prazo para a conclusão dos serv1ços, Objeto 
do convênoo n• 158/98-SEINF 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

artes: i
nstrumento 

"(qu1nto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 156198-SEINF, 
ue entre so oelebram o GEA. através da Secretana de 
stado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e o 
ONSELHO DAS ASSOCIAÇ0ES E MOVIMENTOS 
OPULARES DE SANTANA-COAMPS como CONVENIADO, 

que tem como objetivo a Construçao de um Centro 
Comun1táno no Ba1rro Mubrao do Paralso - Mun1clp1o de 
Santana, para os fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA Fica prorrogado por ma1s 80(o1tenta) d1as 
consecubvos o prazo para a conclusão dos serviços, objeto 
do convêniO n• 156/98-SEINF. 

Macapã, 12.11.99 

gues Pimentel 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
5"(qUinto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 147/98-SEINF 
que entre SI oelebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associaçao Recreatrva dos Quarentões do Ba1rro do Bunltzal 
como CONVENIADA, que tem como ObjebVO a Reforma e 
adaptaçao do Campo de Futebol da Assoc1açlio Recreat1va 
dos Quarentões do Ba1rro do Burit1zal,para os fins nele 
declarados 

DA VIGIÕNCIA Ftea prorrogado por ma1s 70(setenta) d1as 
consecubvos o prazo para a conclusão dos serviÇOS. objeto 
do convêniO n• 147198-SEINF 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
5"(qulnto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 157/98-

SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e o Conselho das Assoclaç6es e 

Movimentos Populares de Santana • COAMPS como 
CONVENIADO, que tem como objetivo a 

Construçio de cabine, arquibancada, alambrado e 
llumlnaçlio no campo de futebol do bairro 
Provedor I - Munlclplo de Santana; para os fins nele 
declarados. 

DA VIG!NCIA: Fica prorrogaao por mata 
70(setenta) dias consecutivos o prazo para a 

concludo doa ...,lços, objeto do convtnlo n• 
157/98-SEINF. 

Macapá, 22.10.99 

;/~~ 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 

Pãg.9 

3"(tercetro) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 085198-SEINF. 
que entre SI oelebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1açao de Mulheres para o Exerclc1o da Cidadan1a como 
CONVENIADA. que tem como ob!É!bvo a Construçao da 
Casa de Parto do Mumcip1o de Mazagao - AP. para os fins 
nele declarados 

DA VIGIÕNCIA FICa prorrogado por ma1s 80{o1tenta) d1as 
consecubvos o prazo para a conclusão dos serv1ços objeto 
do convên1o n• 085/98-SEINF 

Macapã, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
5"(qUtnto) TERMO ADITIVO ao Convênoo n• 144/98-SEINF 
que entre s1 oelebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1açao dos Moradores do Ba1rro Jard1m Fehc1dade I 
como CONVENIADA, que tem como Objebvo a Construçlio 
de um Centro Comun1táno no Ba1rro Jardim Fehc1dade I, para 
os fins nele declarados 

DA VIG~NCIA F1ca prorrogado por ma1s 70(setenta) d1as 
consecubvos o prazo para a conclusão dos serviÇOS, Objeto 
do convênoo n• 144/98-SEINF 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 
3"(tercetro) TERMO ADITIVO ao convênto n• 090/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS DEFICIENTES 
AUDITIVOS DO AMAPÁ - APADA como CONVENIADA, 
que tem como objetrvo a Construçao da Sede da 
Assoc1açao dos Pa1s e Am1gos dos Deficientes Aud1bvos -
APADNAP, para os fins nele declarados 

DA VIGENCIA Foca prorrogado por mais 80(oolenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serv1ços, objeto 
do convêniO n• 090/98-SEINF 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
Partes: 

4"(quarto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 036/98-

SEINF, que entre si celebram o GEA, atravts da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a Assoclaçio dos Produtores 

Rurais de lplxuna Miranda como CONVENIADA, 

que tem como objetivo a ConstruçAo de uma 
Escola de 1• Grau am madeira e resldtncla para 
ptVfesao,..a na localidade de lplxuna Miranda; 

para os fins nele declarados. 

DA VIGtNCIA: Fica pronopdo por mala 

lO( oitenta) dias consecutivos o prazo para a . 
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conclusão dos serviços, objeto do c onvenio n• - CONVENIADA. que tem como objetivo a Construção de um 
036/98-SEINF. Centro Comunitário no B3irro Jardim Equatorial: para os fins 

nele declarados 

Macapá,12.1 1.99 

Ext rato de T ermo Adi t i v o 

Instrumento 

Pa rtes: 
S'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n' 075/98-SEINF. 
que entre si celebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1ação dos Moradores do Distrito da Ilha de Santana 
como CONVENIADA, que tem como objetivo a Construção 
de um Centro Comunitário e uma Creche no D•stnto da Ilha 
de Santana: para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 70(setenta) d1as 
consecutovos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convênoo n• 075/98-SEINF 

Macapá,11.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrument o 

Partes: 

S'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 145/98-SEINF 
que entre si celebram o GEA, através da Secretana de. 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação Jovens com uma Missão como CONVENIADA 
que tem como objetivo a Construção da Casa Lar Ei 
Shaddai, para os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA : Fica prorrogado por mais 80(oitenta) d1as 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do r-.onvênio n• 145/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de T e rmo Adi t ivo 

Instrumento 

Partes: 
5'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n' 032198-SEINF, 
que entre si celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação de Moradores do Bairro Brasil Novo 11 como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a Construção de um 
Centro Comunitário da Associação de Moradores do Bairro 
Brasil Novo 11; para os fins nele declarados. 

DA VIGIÔNCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convên1o n• 032/98-SEINF. 

Macapá,12.11 .99 

Ext rato d e Termo Aditivo 

I n strumento 

Partes: 
S'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 150198-SEINF. 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
A< ·~çao de Moradores do Bairro Jardim Equatorial como 

DA VIGÊNCIA: Foca prorrogado por mais 70(setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos servoços. objeto 
do convênoo n• 150/98-SEINF 

Macapá,12.11.99 

"gues Piment el 

Ext rato de Termo Adi t ivo 

Instrum ento 

Partes: 

S'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convenio n' 164/98-

SEINF, qut· c·ntr,· ~i cdcbrnrn o GEA, a través da 

Secretaria de Estado da Inf ra-Estrut ura como 

CONVENENTE e a Associação dos Feirantes de 
Laranjal do Jari rornr CONVENIADA, que 1cm como 
objetivo n Construção da Sede Social da 
Associação dos Feirant es de Laranjal do Jari ; 
para os fins ndt· clcrlnrados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por 
mais 80(oitenta) d ias consecutivos o prazo para a 

conclusã o d o s serviços, objeto do convênio n° 
164/98-SEINF. 

Macapá, 12.11 .99 

Extrato de T ermo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

3•(terceiro) TERMO ADITIVO ao convênio n• 035/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estru tura como CONVENENTE e a IGREJA 
EVANGÊLICA ASSEMBLÊIA DE DEUS como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a Construção de 
uma Creche no Bairro Cidade Nova I; para os Iins nele 
declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrcgado por mais 80(oi tenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, objeto 
do convênio n• 035/98-SE NF. 

Macapá, 12.11.99 

drigues Pimentel 

o e Infra-Estrutura 

eto n•2042/95 

Extrato d e Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
3°(terceiro) TERMO ADITIVO ao Convênio nº 084/98-SEINF. 
que enlre si celebram o GEA, através da Secretaria _9e 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a UNIAO 
DOS ESCOTEIROS DO BRASIL como CONVENIADA, que 
tem como objetivo a Ccnclusão da Construção da Sede dos 
Escoteiros do Mar Marcílio Dias; para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) dias 
conseculivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convênio n• 084198-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

I nst rumento 

Partes: 
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3'(terce iro) TERMO ADITIVO 30 Convenio n• 

192/98-SEINF. que entre si cck brnm o Governo do Estado 
do Amapá como CONVENENTE, com 

INTERVENIÊNCIA da Secretaria de Estado da 
lnfra-Estrutura-SEINF e • a ASSOCIAÇÃO 
BENEFICIENTE LAR E SAÚDE • ABLASA como 

CONVEN IADA. 'I""'""' como ohjcoivo a Construção de 
um Centro de Convivência, Educação e Recreaç ão 

Familiar, e m Maca p á; para os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA Fica prorrogado por mais 
80{oitent a) dias consecutivos o prazo para a 
conclusão d os serviços, obje to do convênio n° 
192/98-SEIN F. 

Macapá, 12.11.99 

Extrato d e T ermo A dit ivo 

Instrumento 

Parte s: 

5 ' (quinto) TERMO ADITIVO :1o Convenio n' 115/98-

SEINF. que l.!lltrc ~i cdchram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Associação de Moradores da 

Comunidade do Tamanduã como CONVENIADA. que 

1cm ..:omo ohj..:th o a Con strução de uma Escola em 

madei ra com 02 s alas de aula na comunidade de 

T amanduá da Pedreira; p:lra O'\ lin..; nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 
SO(oiten ta) dias con secutivos o prazo para a 

conclusão dos serviços , objeto do conv ênio no 
115/98-SEINF. 

Macapá, 12.1 1.99 

Extrato d e T e rmo Adi tivo 

Instrumento 

Partes: 
S'(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 159/98-SEINF. 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assocoaçao dos Moradores do Bairro Provedor 11 como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Construção do 
Centro Comunitârio no Bairro Provedor 11 - Município de 
Santana: para os fins nele declarados. 

DA VIGIÔNCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, objeto 
do convênoo n•159198-SEINF 

Maca pá, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

3 ' {terceiro) TERMO ADITIVO 30 Convênio n' 

1 og/98-SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Est ado da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a Associação dos Professores de 
Educaçã o Flsica do Estado do Amapá - APEFAP 



Maca à, 13.12.99 

como CONVENIADA. que tem como obJCliVCI a 

Constru~o de uma piscina e campo de futebol 
gramado na sede da Associação dos Professores 
de Educaçlo Flsica do Estado do Amapá; para os fin, 

nele dt."Ciarad''' 

DA VIG~NCIA: Fica prorTogado por m ais 
80(oit enta) dias consecutivos o prazo para a 
conclusl o dos serviços, objeto do c onv ênio n• 
109/98-SEINF. 

Macapá, 12.11 .99 

Extrat o de T e rmo Aditivo 

Instrum ento 

Partes: 
5'(qUinto) TERMO ADITIVO ao Convênro n° 086198-SEINF, 
que entre SI celebram o GEA. atraves da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e il 

Assoc~açao dos Moradores do BairrO dos. Congós como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Adaptaçao e 
melhona de um Centro de Lazer no Bairro dos Congós; para 
os l1ns nele declarados. 

QA.VJ.ÇÉNCIA: F1ca prorrogado por ma1s 60(sessenta) d1as 
consecut1vos o prazo para a conclusão dos serv1ços. ObJeto 
do convênro n' 086/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

Ext rato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5'(qUinto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n' 188/98-SEINF. 
que entre SI celebram o GEA como CONVENENTE e ,, 
Prefe1tura de Mazagão como CONVENIADA. com 
INTERVENIÉNCIA da Secretana de Estado da lnlra-Estrutura 
que tem como ob1et1VO a Reforma Geral do Hotel de 
Trans1to de Mazagão; para os fins nele declarados. 

Qll. VjÇ>_t;_NCIA: Fica prorrogado por ma•s 70(setenta) d1as 
consecutiVOS o prazo para a conclu~ão dos serv1ços. objeto 
do convên1o n• 188/98-SEINF. 

Macapa, 12.11.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5'(qulnto) TERMO ADITIVO ao Convênro n' 110/98-SEINF, 
que entre s1 celebram o GEA. através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1ação dos Moradores do Ba1rro Provedor 11 como 
CONVENIADA. que tem como obJebvo a Construçao de 
1.224m de passarelas em made1ra(1.00m de largura) no 
Ba1rro Provedor 11. para os fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA F1ca prorrogado por ma1s 80(o1tenta) d1as 
consecubvos o prazo para a conclusao dos serv1ços. objeto 
do convêniO n' 110/98-SEINF 

Macapá, 19.11.99 

-~ 
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Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5'(qulnto) TERMO ADITIVO ao ConvêniO n• 111/98-SEINF, 
que entre SI celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1ação Agroextrabv1sta do Cass1poré como 
CONVENIADA, que tem como Objebvo a Construção de 
800m de passarelas em madeira(1.00m de largura) na V1la do 
Tapereba do Cass1poré. para os fins nele declarados 

DA VIGÉNCIA F1ca prorrogado por ma1s 80(01tenta) d1as 
consecutiVos ·o prazo para a conclusao dos serv~ços. objeto 
do convémo n' 111/98-SEINF 

Macapá, 19.11.99 

.João Henri) (~~el Secretá~Estrutura 
Decreto n'2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
j'(qumto) TERMO ADITIVO ao Convêmo n' 001/98-SEINF 
~ue entre s1 celebram o GEA como CONVENENTE e a 
Assoc1ação dos Povos lndlgenas do 01apoque como 
CONVENIADA. com INTERVENIÉNCIA da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura que tem como objetivo a 
Construção de 26 (v1nte e se1s) Res1dênc1as para Professores 
- Mumcíp1o de 01apoque, para os fins nele declarados 

DA VJGÉNCIA F1ca prorrogado por ma1s 80(o1tenta) d1as 
:õnsecutwos Õ prazo para a conclusa o dos serv•ços. obJeto 
do convêmo n' 001/98-SEINF 

Macapa, 19.11 .99 

~---~ -
.João Henriq ~Pimentel 

Secretá Infra-Estrutura 
Decreto n'2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

Ins trumento 

Partes: 
5'{qumto) TERMO ADITIVO ao Convêmo n• 130198-SEtNF. 
que entre s1 celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação dos Produtores Rura1s do KM 142 da Estrada de 
Ferro do Mun1C1pto de Porto Grande como CONVENIADA, 
que tem como objetiVo a Construção do Centro Comunllano 
da Assooação dos Produtores Rura1s do KM 142 da 
PenmE:tral Norte; para os fms nele declarados. 

DA VIGÉNCIA: Fica prorrogado por ma1s 70(setenta) d1as 
consecut;os-o prazo para a conclusão dos serv1ços, objeto 
do convén10 n• 130/98-SEINF. 

Macapá, 12.11.99 

rigues Pimentel 

Infra-Estrutura 

[ o n'2042/95 

Extrato de TerTRo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

4 ' (quarto) TERMO ADITIVO ao Conv6nlo n• 190/98-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da lntr.Estrutura como 
CONVENENTE e a ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE 
SAO BENEDITO como CONVENIADA, que tem como 
objetivo a RecupençH e Urtsanlzaçflo da Praça 
d• lgrwJ• de Uo Benedito; pam os fins nele 

declarados. 

- ·----....... _ -----·---.,~ -- ~. -- -_t..-..:a _____ _..._ ..... --~._. 
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DA VIGI!NCIA: Fica prorrogado por ma .. 
80(oltenta) dias consecutivos o prazo ,_. • 
conclusão dos serviços, objeto do con,.nlo n• 
190/98-SEiNF. 

Macapá, 19.11.99 

-··~··· Secret.iri de Infra-Estrutura 
Decreto n'2042/95 

Extrato de TerTno Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5 '(qulnto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 093/98-

SEINF. que entre s1 celebram o GEA, através da 
Secret ar ia de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Associação dos Moradores do 
Maraca • AMOC como CONVENIADA, que tem como 

ohJt'tl\·o a Construção de um Centro Comunitário 
da A ssoclaçào dos Moradores do Maracá; para os 
lin' nclt- dt·t !arados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 
80(oltenta) dias consecutivos o prazo para a 
conclusao dos serviços, objeto do convênio n• 

093/98-SEINF. 

Macapá, 19.11 .99 

João Henriq J ~tel Secretá~ Infra-Estrutura 
Decreto n'2042J95 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
S'(qu1nto) TERMO ADITIVO ao Convémo n' 095/98-SEINF, 
que entre s1 celebram o GEA. através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Assoc1ação da Escola das Famihas Agrícolas da Penmetral 
Norte como CONVENIADA que tem como objetiVO a 
Reforma e ampliação da estrutura fis1ca da Escola Família 
Agrícola da Penmetral Norte, para os fins nele declarados 

D~~ÉNÇIA F1ca prorrogado por ma1s 80(01tenta) d1as 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serv•ços. obJeto 
do convémo n• 095/98-SEINF 

Macapá, 19.11.99 

, ... ~. 
Secre o de Infra-Estrutura 

Decreto n'2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 
5'{qumto) TERMO ADITIVO ao convêmo n' 094/98-SEINF, 
que entre SI celebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO 
MUNICIPIO DE PRACULJBA como CONVENIADA, que 
tem como Objebvo a Construção de um centro comumtáno 
para Assoc1ação dos Produtores Rura1s do MumclpiO de 
Pracuúba para os fins nele declarados 

DA VIGIÕNCIA Fica prorrogado por ma1s 80(o1tenta) d1as 
consecutiVOS o prazo para a conclusao dos serviços, objeto 
do convémo n• 094/98-SEINF 

Macapá, 19.11.99 

-~~ 
Dec:nlto n-20CZJ'IS 



Macapá, 13.12.99 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

5'(qüinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 027198-SEINF. 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação dos Moradores do Bairro Cidade Nova - I como 
.CONVENIADA. que tem como objetivo a Construção de 
1.130m de passarelas na baixada do Para - Cidade Nova 1: 
para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais 30(tnnta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convênio n• 027198-SEINF. 

Maca pá, 19.1 1.99 

Decreto n"2042195 

Extrato d e Termo Adi t ivo 

I nst rumento 

Partes: 

5°(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 028198-SEINF. 
que entre si celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação dos Moradores do Bairro Cidade Nova - I como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Construção do 
Centro Comunitário da Associação dos Moradores do Ba1rro 
Cidade Nova - 1: para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA: Fica prorrogado por mais BO(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. Objeto 
do convênio n' 028198-SEINF. 

Macapá, 19.11.99 

João Henriq·~~~~~~~~~el 
Secretá ­

Dec reto n"2042195 

Extrato d e T e rmo Aditi v o 

Instrum ento 

Pa rtes: 
4'(quarto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 171198-SEINF. 
que entre si celebram o GEA através da Secretaria de Estado 
da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a Associação dos 
Povos lndlgenas do Oiapoque - APIO como CONVENIADA. 
que tem como objetivo a Construção do Centro de Cultura 
lndigena do Oiapoque- AP: para os fms nele declarados. 

DA VIG~NCIA : Fica prorrogado por mais 70(setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços. objeto 
do convênio n' 171198-SEINF. 

Macapá, 19.11.99 

'"" "'""'~ ........ Secretário de Infra-Estrutura 
D<!cret o n"2042195 

Extrat o de Termo Adit ivo 

Instrumento 

Pa rtes: 
5°(quinto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 203/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Federaçao dos Pescadores do Amapá- FEPAP como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Construção de 
uma Mini-Usina de Processamento de Pescado em V1la 
Macedônia: para os fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA : Fica prorrogado por mais BO(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, objeto 
do convênio n' 203/98-SEINF. . 

Macapá, 19.11.99 

' <>5o Henri~~~fíhtel 
Secretario de Infra-Estrutura 

Decreto n"2042195 
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Extrato de Termo Adi tivo 

Instrumento 

Partes: 

S•(quinto) TERMO ADITIVO no Co nvênio n' 

137/98-SEINF, que entre si celebram o GEA, atrav és 

da Secretaria de Estado da Infra-Estrutura com o 
CONVENENTE e a Associação dos Moradores da 
Baixada do J3ponês como CONVENIADA, que t em 
como objetivo a Construção da sede da 
Assoc iação dos Moradores da Ba ixada do 

Japo nês; para os fins nele dcclnrados . 

DA VIGÊNCIA: Fic a pror rogado por mais 
70(setenta) d ias consecu t i vos o prazo para a 
c onclusão dos serviço s, o bj eto do convên io n° 

137/98-SEINF-

Macapá , 19.11.99 

Secretá­

Decreto n"2042/95 

Extrato de Termo A dit ivo 

Instrumen t o 

Partes: 

6•(sexto) TERMO ADITIVO no Convê nio n' 026/98-

SEINF, que c111re si cclcbrnm o GEA, através da 

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Associ3ção dos Moradores do 

Bairro do Pacoval como CONVENIADA, que 1cm 

como objetivo a Construção de 360,00m de 
passare las em madeira de le i, com largura 1,00m 

e 1,50m no bairro do Pa coval; para os fin s nele 
dechtrtidos. 

DA VIGÊNCIA: Fica pror rogado por mais 
70(setcnt a) dias consecutivos o pra zo para a 
conclusão dos serviço s, objeto do convênio n° 

026198-SEINF. 

Macapá, 19.11.99 

João Henri;(~i~imentet 
Secretárib de Infra-Estrutura 

Dec reto n"2042 /95 

E x trato de T erm o Aditivo 

Instrumento 

Partes: 

6•(sexto) TERMO ADIT IVO ao Convênio n• 025/98-

SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secret aria de Es t ado da Infra-Estrutura como 

CONVENENTE e a Associação dos Moradores do 

Bairro do Pacoval como CONVENIADA, que tem 

como objetivo a Const rução de 335,00m de 
passarelas em madeira de lei no bairro do 

Pacoval; para os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 
70(setenta) dias consecutivos o prazo para a 
conclusao dos serviços, objeto do convênio n• 

025198-SEINF. 

Macapá, 19.11.99 

João Henri.J/~rilentel 
Secretário de Infra-Estrutura 

Decreto n"2042195 

Extrato d e T ermo A ditivo 

I nst rument o 

Parte s : 
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4°(quarto) TERMO ADITIVO ao convênio n• 155/98-SEINF, 
que entre si celebram o GEA. através da Secretaria de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Prefeitura Municipal de Cutias do Araguari como 
CONVENIADA. que tem como objetivo a Reforma e 
Ampliação do prédio do CODEASA no Municipio de Cutias 
do Araguari. para transformá-lo em Centro de Saúde; para os 
fins nele declarados. 

DA VIG~NCIA : Fica prorrogado por mais 80(oitenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclus[!o dos serviços. objeto 
do convênio n• 155/98-SEINF. 

Macapá, 13.10.99 

J oão Henri~el 
Secretário de In fra-Estrutura 

Decreto n"2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

Instrumento 
P;:mcs: 

4 •(quarto) TERMO ADITIVO no Convênio n ' 181/98-

SEINF. que entre si celebram o GEA, 3trav és da 
Secre t aria de Estado da lnf ra·Estrut ura como 
CONVENENTE e a ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE 
SÃO BENEDITO como CONVENIA DA , que tem como 
objetivo ti Ampliação das instalações do Cent ro 

Vida Nova; para os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por m ais 
70(setenta) dias consec utivos o prazo para a 
conclusão dos serviços, objeto do c onvênio n• 
181/98-SEINF. 

Macapá, 13.10.99 

, ... •~n,tf:~,, 
Sccretári de Infra-Estrutura 

Decreto n"2042195 

Ciência e Tecnologia 

P O R T ARIA 
( P) N' 01/99.SETECIAP 

O . SECRETARIO DE ESTADO DA CleNCIA E 
TECNOLOGIA, no uso das atr1bulç6cs que lhe sa:o conferidas pel o 
Oec:rcto n• 2567 de OS d e outubro de 1999; 

RES OLVE: 

Art. 1• - Designar os servidores WlLSON DA 
SILVA MORAES, Coordenado r de Fomento à Pe:;qulsa e Dlvulgaç.'lo 
Científica, COS-3, NILSON LUIZ SGARBIERO, Chefe da OivlsJo de 
Apoio ao Setor Produtivo. COS·2, MANOEL RICARDO VILHENA. 
Chefe do Nücleo Seto rial d e Planejamento, COS-2, e FRANCISCO 
DO SOCORRO TRJNOAOE FAÇANHA, Motorista do Secretári o, COI-
2, para viajarem de Macapâ-AP. até o munlclplo de LARANJAL DO 
J ARI, localidade COMARU - RDS, a serviço desta Secretaria, com 
objetivo de levantar dados para o estudo de viabilidade econ6mico 
do plano d e lndustriatlzaç,jo dos d erivados da castanha da regllo, 
no período de 22 a 24.11.99. 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e PubUque-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CleNCIA E 
TECNOLOGIA. em Macap;i·AP .• 18 de novembro de 1999. 

-,= ./r0?7CÍDc8 g, R dr- Mlltida 
FRANCISCO EOEMBURGO RIBEIRO DE ALMEIDA 

Secretário em Exerdclo I SETEC 

( p I N' 02 /99.SETEC/AP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA CJeNCIA E 
TeCNOLOGIA, no uso das atrlbu1ç6es que lhe Solo con1erk3•~ pelo 
Decreto n• 2567 de 05 de outubro d e 1999; 

RES OLV E: 

Art. 1• - Designar o setvldor W1LSON DA SILVA 
MORAES. Coorden ador de Fomento • Pesquisa e Olwfgaçlo 
Clentlfica, CDS-3, para viajar de Macap.l -AP, até a cidade 
FORTALEZA/CE, a serviço desta Secretária, com objetivo de 
acompanhar o Secretário de Estado da Ciência e Tecnofogla, 
Manoel Cabral de Castro. na Reunião Naclonat do Fórum de 
Secretários para Assuntos de Cl~ncla e TecnoJogla, no periodo de 
01 a 04.12.99. 

Art. ~ • Dê-se Cléncla, Cumpra-se e PubUque-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CleNCIA E 
TECNOLOGIA, em Macap.l-AP.. 18 de novembro de1999. 

~~-K.dt..~ 
FRANCISCO EDEMBURGO RIBEIRO DE ALMEIDA 

Secretário em Exercido I SETEC 



Macapâ, 13.12.99 

( P l N' 03ltii.SETEC/AP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA CI~NCIA E 
TECNOt.OGtA. no uso c.t.u atrlbu~6ea que lhe dO conferidas 
pelo Ooc:Rto n• 2H7 de 05 de outubro de t991: 

RESOLVE: 

Art. t • . Conceder em c.arjt6 emergencial 
odlontamento em nome do servldoro ANA LCJciA PADILHA 
AMORIM. respondvel pelo Gtupo de Atividades de F.lnanç ... 
des\11 Sectetarla. noa termos do Art\go 3•, .,.,-ãgrafo Unko do 
Decreto 920 de 11.04.K, no volor de RS 3.000,00 (TI'N Mil 
RNia), deltiMdol a suprir despe.ua miúdas de pronto 
~II'M111o desta Secretaria. 

Art. r - o ad~nt.unento concedido deveri ser 
opllc:odo no pr110 mbtmo de 30 (trlnt•l dt ... • conl.lr do doto 
do recebimento. 

Art. 3• • A referldil despesa deveri ser 
«npenhada na fonte de recursos 001, programA 03.10.057.2.339, 
.endo os RS 800,00 tottocentoa Reais) no elemento de despesa 
3410.30, Moter111 de Consumo, RS 1.050,00 (Hum Mil e 
ClnqOent• R01ls) no elemlnto de despeso 3430.3f, Pessoo 
Físico e RS 1.150,00 (Hum Mil Cento e ClnqOenil Reols) no 
etemento de despesa 3410.31. Pessoa Jurldlca. 

Art. 4•- Df.4.e Cilncla. Cumpq-&e e pubUque-u. 

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA CI~NCIA E 
TECNOLOGIA. em Moc.~pi-AP., 12 de Novembro de1991. 

'F~ t. "R..dt_ MrUda 
FRANCISCO EDEMBURGO R. DE ALMEIDA 

5ecreürlo em Exerclclo /SETE C 

I P ) N' 04/i9.sETECIAP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA CI~NCIA E 
TECNOLOGIA. no uoo dos otrtbulç6es que lhe do conferldu pelo 
Decreto n• 2-517 de 05 de outubro de 1111; 

RESOLVE: 

Art. 1• • Deslgnor 01 le<VIdores MANOEL 
CABRAL DE CASTRO, Secrel.ir1o de Ellldo do Clfncil e 
Tecnologl•· SETEC, o FRANCISCO DO SOCORRO TRINDADE 
FAÇANHA, -orilil do s.cm•rto, CDI-2, poro viljuem de 
Mocopà·AP, oté o munlclplo de AMAPÁ, com objellvo de portlclpo< 
da abertura da XV EX.PO-FEIRA AGROPESC, no parque de 
.. poslçlo To.ncredo Neves, no perlodo de 05 • 01.12.91. 

Art. r .Dé4e Cl6ndo, C..npra-so e Publlq.._. 

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA CI~NCIA E 
TECNOLOGIA. em Mocopi-AP, 03 de dezembro de 1999. 

~~~dJ-A~ 
FRANCISCO EDEMBURGO RIBEIRO DE ALMEIDA 

SecreiA<Io em Exerclclo I SETEC 

I P } N.• 05 III.SETEC/AP 

O SECRETARIO DE ESTADO DA C I~NCIA E 
TECNOLOGtA. no u.o üs atr1bulÇ6u: que lhe slo conferldas peto 
Decreto n• 2581 de 05 de outubro de 1HB; 

RESOLVE : 

Art. 1• • Designar o sentldor WILSON DA SILVA 
MORAES, Coon:lenador de Fomento • Pesquisa e Dlvulgaç.to 
Clenllllco, CDS~. po<1 vlojar de Mac:api-AP, oté a cidade MANAUS, 
com objetivo de portlclpor do 5emln•rto de ApresentiÇio de 
Resulildos dos 23 Projetos de Pesqul11 Dlrlgldo - PPD e Centro• 
de C~a e de apresentaç.lo dos objetivos dos 30 novos PPO, 
nnanclados com recursos doados pela CornlssJo das Comunidades 
EI.M'Opélas, RFT, USAID e OFID, no lmblto do Subprogr"ma de 
Clfncile Tecnologlo do PPG7, no perlodo de 06 a11.12.99. 

Art. r -ot.e Clfncfa, Cump~a-• e PubUque4e. 

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA CI~NCIA E 

0308030i.ll2, Elemento de Despcsã$:"3'190.39, sendo empenhado 
inicialm111te o valor de RS 3.300,00 (~ mil e trezentos l1lllis) 
oonforme Nela de Empenho n• 99NEOOSO I, emitida em: 05.11.99. 

VIGtNCIA: OI (1m) ano a oontar da dala de sua assinann. 

DATA DE ASSINATURA: 29.09.99. 

SIGNATÁRIOS: CLÁUDIO PINHO SANTANA, Seaelário de 
Estado da Fazaula, OSMAR MORAES E SILVA, Sócio­
Proprietário da firma Osmar Mones &: Silw- ME. 

Macapá, AP, 06 de dezcn~b-o de 1999. 

/~~:2 CLÁUDI PiNHOSANTAN 
Seoretári de Eslado da Fue 

EXTRA TO DO CONTRA 1'0 W 008199·SEF A'L 

INSTRUMENTO/PARTES: O Estado do Amapá através da 
Secretaria de Estado da Fazenda, como CONTRATANTE e o 
Senhor Cláudio de Almeida Footoura, oomo CONTRATADO. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato tem respaldo legal 
nas oondições oonstantes no Art. 25 § 1• e 37 da Constituição 
Federal. Art. 12 § 4° combinado oom o Art. I 19 Incisos I e XXVII 
da Constituição do Estado do Amapá e Art. 25, Inciso H da Lei n• 
8.666 de 21 de jwmo de 1993 e suas alterações. 

OBJETO: O presente instrumento tem oomo objeto a prestação de 
serviços para a conceituação c desenvolvimento de sistemas na 
Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ. - Especificamente, a 
oonceituação e desenvolvimento abrangem rotinas e módulos do 
Sistema de Administração Tributária - SIAT, a serem desenvolvidos 
para a SEF AZ, em Macapá·AP. 

VIGÊNCIA: O presente Contrato terá sua vigfncia por 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua assinatw-a, podendo ser 
prorrogado por igual perlodo mediante Termo Aditivo, ficando. 
entretanto, reservado à SEF AZ a denúncia a qualquer tempo, 
respeitando o prazo de 30 (trinlll) dias e as hipóteses da legislação 
aplicável. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 
presente Contrato importam no wlor total de RS 15.000,00 (Quinze 
mil reais), que oon-erão a conta da Fonte de Recursos: 007 (ICMS), 
Programa de Trabalho: 03080302. I 12, Elemento de Despesas: 
3490.36 - Serviços de Terceiros - Pessoa Fisica. 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: A pr"!V""'ação dos trabalhos e 
as etapas de conceituação e desenvolvimento ser.lo executados na 
Secretaria de Estado da Fazenda do Amapá e suas dependéncias em 
Macapá, AP. 

00 FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Macapá/AP, para 
discernir as questões judiciais oriundas do presente Contrato com 
expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Macapá, AP, 07 dedezemtro de 1999. 

~~~-~~}~a I \ 
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- PORTARIA 

EXTRATO DO CONTRA 1'0 N" 007/99- SEFAZ 

INSTRUMENTO/PARTF.S: O Estado do Amapá, como 
LOCATÁRIO, atravá da Secrecaria de Estado da Fazt11da e a 
firma Osmw Mon~a~ &: Silva- ME, como LOCADORA. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Cotrtrato de l...ocaçlo tem 
respaldo Jcgal DIS disposiç&s ~DO Art. 25, § ! 0 e 37 da 
Corudtuiçlo Federal, Art. 12, § 4• combinado oom~· Art. I 19, 
Incisos I e x:xvn da Comtituiçlo do Estado do Am Art. 22, 
lnciao IIJ, § 3° da Lei o• 8.666 de 2 i de jlmho de 1 3 e suas 
alú:nçlles. 

OBJETO: loc::.çlo de OI (um) imóvel C<ID5Iruldo em alvenwia 
medindo 6 mts de tnnte com 13 mts de fundo, altos, loc:aliado na 
Av. Tmacdo Ne.es, n• 13, Centro, Mlmiclpio de lAnmjal do 
.llril AP, pca funciOOIIDCillo da Asfncia de Rmdls de Larmjal do 
Jari/DAT/SEFAZ. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ~ despesa$ decomlncs 
impar1am no valor tola.! de RS 13.200,00 ('I'reze mil e ~tos 
naia) qua QXI'Cdo a coma do F-: 007, ~ 

n" 82!11!19 - sn:n 
A SECRETÁRIA DE J!:SI'ADO DA EDUCAÇÃO, 

t11ondo du llribuiç6ea que lhe alo conferidu pelo D<!creto 
rf' 0231 de os de r....-.iro de 1999, e, lendo ern vim o 
cortido no Oficio n • OS311199- COENISEED 

RESOLVE: 
HOMOLOGAR o deolocamerto do aervidor 

.laJmlmdo J'ornlrs Loboto, lotado nelll SecreUrio de 
~lo, pertencente 110 Qua<ro de Peuoal Fedenl, 
OC\lpiiU do Crgo de Profenor, Cluoe A. referblcio 4, que 
realizou 01 Serviçoe de Orienl.açlo e Anilioe doa 
doctmemoo dos aniatu ptn rw de gii'Wtir • 
Homolopçlo de diploma T~co ern E.nf...,....,. no 
ITUliclpio de Llrlqjal do Jri, 1101 periodoo de 17 a 
%1.08.1998e03 a 07.09.1998. 

Dt..sJ: CltNCIA, PUBUQUE-SE E COMPRA-SE. 
CA.BIIIETI! DA SECRSARlft em Mscapi·AP, 06/ll/1999. 

ROSIANEDO S~ANDRADEDEPWLA 
Socroürta elo :r.t.do ela J:dueaçto 

PO.RTARÍA 
n" 82MI9- SD:D 

A UCUTÁIIJA DI: DTADO DA .J:DtJCAçAO, 
....do. doo cibuiç6ea qua lhe alo conferidal pelo 

D<!creto rf' 0%31 de 08 de f....-eiro de 1999, e tendo ern 
Yim o cortido no Oficio rf'm942199 
GAID/DII'EP/COEN/3EED 

RESOLVI!:: 
HOMOLOGAR o deolocornerto da aerviclcn 

I!:Delda Sllft do Naocrn-, lotoda neota SecreUria de 
E<b:açlo, pertencente ao Qua<ro de Pe11oal do Ellldo, 
ocupllll.e do Corgo de Reopondvel pelo Clrl4>o de 
Atividacleo do Livro Dicütico, CDI-2, pn particip.- do VI 
Encoriro Naciooal de Avalioçlo e Penpecti\'1 1000 do 
Propna Nacional de lncentiwo l Leibn ·PROLER, no 
cidade de Rio de 1oneiro, no periodo de 06 a 1 0.12..1999. 

Di-SE CiiNCIA, PUBUQUE-SE 1: CUMPRA-SE. 
GABIII!TI! DA II!~AAJA. em Mocsp6-AP, O:l/ll/1999. 

ru.Jc.. 
ROSIANEDOS RROANDRADEDEPWLA 

SecN~rla clll Eotado da Educaçlo 

EXTRATO DE CONTRATO N' 0411'}9-SEED 
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Instrumentos e Panes: GEAISEED e o(a) Sr.(a) MARCO ZERO 
VIAGENS E TIJRISMO LTDA 

Q.llliiiQ: Este CONTRA TO tem por objeto a prestaçlo de serviços de 
tmnspone a~co pano a SEED 

DO FUNDAMENTOS LEGA(S· O presente CONTRA TO reger-se-á 
pelo An. 25, § t • da Consttluiçlo dJi Republica, Antgos 12, § 4' , 116 e 
I 19, Incisos I e XXVII da Constituição do Estado do Amapá. Lm 
FederaiS 4.320/64 e 8.666193, Dtcreto Estadual n• 20422195 - GEA, c 
dcmats JcgJslações que lhe sejam aphcávcJs em face do ObJeto prev1sto 
c caractenzado neste instrumento. 

~ duraçio de 12 (doze) meses a contar de sua data de 
asstnatura 

YAL.QR' 63.250,00 

MUNICfPIO· MACAPÁ 

DAVI DEA!iWM,1VJU~· 9 

FERNA fEL RODRIGUES 
Chefe da Untda e Contratos e Convénios- SEED 

EXTRATO DE CONTRATO N' 030/99- SEED 

Instrumentos e Partes: GEAISEED e o(a) Sr.(a) DANIEL MARTINS 
NOBRE 

!l.llJEIJ1_: locaç~ .de •mthoel destinado ao funcionamento da Escola 
Estadual lratxilr Pontes,locatiudo no Mumcfpio de Laranjal do Jari. 

DO FUNQAMENTOS LEGAIS· O presente CONTRA TO reger-se-' pelo 
Art 25, § t• da ConstituoçAo da Republics, Arugos 12, § 4', 116 e 119, 
lnc•sos 1 e XXVIl dl Const.ituiçlo do Est1do do Amapi, Leis Feden.is 
4.320164 e 8.666193. Decreto Estadual n• 20422195 GEA, e demaiS 
legislaç.Ocs que lhe sejam apliclvets em face do objelO prcv1sto e 
caractenzado neste insb'\lmcnto 

F.XTRATO DE CONVtNIO N'(S) 1684/99-SF.ED 

Instrumentos e Partes GEAISEEO e o CENTRO DE 
DESENVOL VtMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DJJJ.&IJl: Rtpassc: de TCCursos finançc:•ros destmtdO$ i tobnr dcspt-su 
com hospedaccm e ahmen~ de laslnliOf'C:S c:m açOca de (orm.çio e 
consultores. m-~aovMhde 11.1 Sctd no periodo de O&' II a 17n 219 

FUNfMhfENTQS l EWttS• Arugo 25, Parágrafo 1• da ConsututçiO 
Federal/88 eon-Ginado com os arti&os 12, Otertto Estadual n•2042J9S 

GEA. no que eot~berpel as l.cis Fedenis n• 4320/64 e n• 8666193 

~ Os recursos delliUnados a exccuç.lo do presente Convtnio 
Totali7.a o rnontan&.e de R$ 21.600.00 (Vmte e Um Mtl c Se1sccntoS 
Reats) 

Saúde \ 
JUSTtFICATrtfA N.• 030199-AJ/CPUSESA 

RmtlflcD na forma da Lei 
Maca~ .0.3J .. L.l • ..l...il 



Macapá, 13.12.99 

Ass~nto: Inexigibilidade de Licitaç~o 
Fundamento Legal: Artigo 25, !, da cei n.' 86ô6/93 
e suas al!erações. 
Proce&so n.' 28770.01710/99 
f'~doo de Cotação: 079/99-CA.=ts :.=:SA 
Adjudicado: ENDOMED LABORi\'(ÓHJO 
FARMACÍ:UTICO L TOA 
Valor: R$ 542.880,00 (Quinhentos e auaretta e 
dei::> mil, oi!ocentos e oiten~a reais} · 

S:J::hGr Secretá~io, 

Submeto a elevada consideraçao de 
Vossa Excelência a presente justificativa amparada 
lega:mente sob a égide do inciso I, do artigo 25, da 
Lei n.' 8666/93 e suas alterações, objetivando a 
aquisição de Solução Parenteral, para 
abastecimento das Unidades de Saúde da Rede 
Estadual, para um periodo de 12 meses. 

Justifica-sa a aquisição através :io 
referido laboratório por ser entidade fabricante 
devidamente autorizada pelo Ministério da Saúde, 
confohme Portaria n' 802/98, que além de 
apresentar a melhor proposta com preços 
compativeis com os praticados no mercado, dispõe 
para pronta entrega, dos quantitativos necessários 
a atender as necessidades desta Secretaria. 

Pelo exposto, verifica-se que a 
situação em tela enquadra-se no dispositivo legal 
sustentado para a inexigibilidade do certame, razão 
pela qual em cumprimento ao artigo 26, da Lei 
Federal n.' 8.666/93 e suas alterações, estarão 
cumpridas as exigência legais, desde que es!a 
Justificativa seja previamente assinada e aprcvada 
pela Assessoria Jurídica da SESA, ratificada pelo 
Exc:;lentrssimo Secretáric e em seguida publicada 
no Diário Oficial do Estado, como ccndição para 
efiCácia deste ato. 

Segurança Púbiica \ 
P O R T A R I A (P) N.0 821/99 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AMN'Á, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em VIsta o Memo. n° 274/99 
-DCCP . 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR, o deslocamento dos servidores ElZA 
MARIA NOGUEIRA MIRANDA, Delegada de Polícia, JOSÉ 
ROBERTO PERBRA DA PENHA, ABB.ARD0 UMA PEREIRA 
FILHO e SIONEY RUY FERREIRA MATIAS, Agentes de Polícia, 
que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP, até a 
cidade de Belém/PA, no período de 01 à 05.10.99, em missão 
polida i. 

B 
SE 

Regi~, Publique-se e Dê-se Cíênóa. 

1999. 

P O R TA R I A (P) N.o 822/99 

O SECRETÁRIO DE ESTADO OA JUST!ÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AMN'Á, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em vista o OfiCiO n• 003/99 -
CPAD. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR, o deslocamento dos servidores 
ANT'ÓNIO CARLOS SOUZA GVE06, dCERO ALVCS DA SILVA, 
BlANA OiAVES AlMEIOA, Delegados de Polícia e HARl.EY 
TEIXEIRA MONTERO, Guarda de Presldio, q~ viajaram da 
sede de suas atividades Macapá-AP, até os MuniCÍpios de 
Oillpoque e Calçoene, no período de 29.11 11 04.12.99, em 
missão polida!. 

B . DE ARlMATHÉA VERNET CAVAJJ:.ANTl 
SECRETÁRIO DE EST. OA JUST. E SEGURANÇA PÚBUCA 

PORTA R lA (P) N.0 824/99 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGU~ PÚBUCA DO AMN'Á. no uso das atribuições 
qiJf' lhQ são conferidas por lei, 

DIARIO OFICIAL 

RESOLVE: 

M. 1 o - Designar os servidores BENEDITO DE 
OUVERA SOIJT'O, Agente de Polida, RAIMUNDO VAlENTE 
NEVES, Escrivão de Polícia e dCERO ROBERTO GAMA 
PENAFORT , Agente de Polf:ia , todos servidores do Estado, 
para, sob a Presidência do prjmeiro, comporem Comissão de 
Sindicânda Administrativa para apurar o constante no OfiCio 
n° 3S1/99 - COPEN. 

M. 2° - Determinar o prazo de 30 (binta) dias para 
a condusão dos trobalho$. 

Art. 3' - Os servidores ora designados fiCam 
dispensados de suas ativklades normais quando da coleta de 
provas em geral e audiências, bem como para a é!aboraçlio 
do relatório finaL 

Art. 4° - Esta Portaria entrorá em vigor na data de 
sua publicação. 

r4aca 

PORTARIA (P) N.'0 825/99 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PtJBUCA DO A'1APÁ, no uso das .atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em vista o orído. n. 0 292/ 
99 - SP/COPEN. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, a ser-.idora MARLETE FERREIRA GOÉS, 
Guarda de Presídio, Classe ' 2• ", Padrão, ll, do Quadro de 
Pessoal do Estado, para responder pelo t~ular da função de 
confiança, Chefe da Colônia Penal Agrop. e Ind. do Amapá -
COS-2, durante o impedimento do titular, Antônio canos 
Benevides Gomes, que encontra-se em gozo rte férias no 
período de 01 à 30.12.99 . 

Registre-se, Publ ique-se e Dê-se "oênda. 

PORTA R I A (P) N.0 826/99 

O SECRETÁ<uO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBUCA DO AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, tendo em vista o Ofício. n. 0 2448/99 -
GAB/COPEN-AP 

RE SOL VE: 

DESIGNAR, o seo.idor dCERO ALVES DA SILVA, 
Delegado de Polícia, para responder em substituição e 
cumulativamente pelo titular da função de confiança de Diretor 
do Complexo Penitenciário- CDS-3, durante o Impedimento do 
titular, Luiz Gonzaga Pereira da Silva, que representou o Exmo. 
Sr. Secretário na realização do 11 Encontro de Secretirios de 
Justiça, no período de 16 à 20.11.99. 

POR T A R I A (P) N.• 827/99 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA 
PÚBUCA DO AMN'Á, no uso das atribuições que lhe siio 
conferidas por lei e, tendo em VIsta o orício. n. o 24S0/99 -
GAB/COPEN-AP 

RE SO LVE: 

DESIGNAR, o servidor OCERO AlVES DA SILVA, 
Delegado de Polícia, para responder em substilllição e 
cumulativamente pelo titular da função de confiança de Diretor 
do Complexo Penitenciário- CDS-3, durante o impedimento lo 
titular, Luiz Gonzaga Perera da Silva, quando da realização do n 
Seminário de Execução Penal, no período de 24 à 26.11.99. 

. Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciênda. 

PORTARIA (P) N.0828/99 

O SECRffÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E 
SEGURAA'ÇA PÚBUCA DO AMM'Á, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei e, tendo em vista o orído n° 131/99 
-SANCOPEN. 

RESOLVE : 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
AILSON FERREIRA DE ASSUNÇÃO e IVANILDO DUAR'IE DA 
SILVA, Guardas de Presidia , que viajaram da sede de 
suas atividades Macapá-AP, até o Município de Laranjal do 
Jari, no período de 17 à 20.11.99, conduzindo preso de justiça. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Oênda. 
Macilpá-AP., 03 de . 

PORT A R I A· (P) N.0829/99 

O . SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUST!ÇA E 
SEGURANÇA PÚBUCA DO AMN'Á, no uso das abibuições que 
lhe são confefidas por lei e, lendo em VIsta o Of'lCio n°. 
133/99 - SAA/COPEN. 

RESOLVE : 

HOMOLCGAR o deslocamento dos seJVidores 
·JERÔNIMO MORAES DA lUZ e AllSON FERREIRA DE 
ASSUNÇÃO, Guardas de Presídio, que viajaram da sede de 
suas atividades Macapá·AP, até o Muniápio de Laranjal do Jari, 
no período de 20 à 24.11.99, conduzindo preso de justiça. 

B 
SEC 

Registre-se, Publique-se e Dê-se .. · 
Macapá-AP., 03 dez•lifTIIXllJW"""" 

Pág. 14 . 

Indústria e Comércio \ 

,. .. 
EXTRATO DO CONVÊNIO DE N.o 005/99- SEICOM. 

Convênio que entre si celebram o Estado do Amapá através 
da Secretaria de Estado da Industria, Comércio e 
Mineração e a CASA DA AMIZADE DO ROTARY CLUS DE 
SANTANA para ornamentação da área comercial de Santana. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : O presente tem respaldo legal 
no parágrafo 1°, do Art. 25 da Constituição Federal, 
combinado com arts. 12, parágrafo 4°, 116 e 119, ITENS I e 
XXVI! da Constituição do Estado do Amapá, e em especial ao 
artigo 116, parágrafo 1°, inciso I a !V da lei no 8.666/93, e 
nas demais disposições legais que lhe· sejam aplicaveis, em 
fase do objeto caracterizãdo neste instrumento. 

DO OBJETIVO : O presente convênio tem como objetivo 
repassar recursos no valor de R$ 21.638,00 (Vinte um mil 
seiscentos e trinta e oito reais) para ornamentação da área 
comercial de Santana. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIRO. As 
despesas com a execução deste convênio estão orçadas no 
valor global de R$ 21.638,00 (Vinte um mil seiscentos e trinta 
e oito reais) liberados na forma explicitada no cronograma de 
desembolso, e que correrão no programa 23.101.11.63.353 
2.282, Projeto Apoio ao Desenvolvimento Comerciai, 
elemento de despesa 34.50.41, fonte 001 conforme nota de 
empenho n.o 99NE00486 no valor R$ 21.638,00 emitida em 
30.11.99. 

DA VIGÊNCIA O presente Convênio terá seu prazo de 
vigência pôr 30 (Trinta) dias após a data de assinatura. 

DATA DA ASSINATURA. Macapá(AP), 09 de Dezembro 
de 1999. 

. uk' ~ 
JANETE ~b. GOES ~SE ./ntRETARIA/SEICO~l 

TESTE~lUNHAS: 

1. JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
?. OCIR DE OUVEIRA LOBATO 

EXTRATO DO CONVÊNIO DE N.0 006/99- SEICOM. 

Convênio que entre si celebram o Estado do Amapá através 
da Secretaria de Estado da Industria, Comércio e 
Mineração e a FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO 
ESTADO DO AMAPÁ para ornamentação da á reá 
comercial de Macapá. 

DO FUNDAMENTO LEGAL : O presente tem respaldo legal 
no parágrafo I 0 , do Art. 25 da Constituição Federal, 
combinado com arts. 12, parágrafo 4°, 116 e 119, ITENS I 
e XXVll da Constituição do Estado do Amapá, e em especial 
ao artigo 116, parágrafo 1°, inciso I a IV da lei no 8.666/93, 
e nas demais disposições legais que lhe sejam aplicaveis, 
e,m fase do objeto caracterizado neste instrumento. 

DO OBJETIVO : O presente convênio tem como objetivo 
repassar recursos no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
para ornamentação da área comercial de Macapá. · 

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FINANCEIRO. As 
despesas com a execução deste convênio estão orçadas no 
valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) liberados na 
forma explicitada no cronograma de desembclso, e que 
correrão no programa 23.101.11.62.346 2.281, Projeto 
Apoio ao Desenvolvimento Industrial, elemento de despesa 
34.50.41, fonte 001 conforme nota de empenho 
n. o no valor R$ emitida em. 

DA VIGÊNCIA . o presente Convênio t~rá seu prazo de 
vigência pór 30 (Trinta) dias após a data de assinatura. 

DATA DA ASSINATURA • Macapâ(AP), 
Dezembro de 1999. 

JAN 

TESTEMUNHAS: 

!.JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
l.OCIR DE OUVEIRA LOBATÓ 

09 de 



Macapã, 13.12.99 

EXTRATO 00 CONV~NIO DE N.0 007/99- SEICOM. 

Convênio que entre si celebram o ESTADO DO AMAPÁ­
GEA, através da SECRETARIA DE ESTADO DA 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO SEICOM e a 
ASSOCIAÇÃO OOS POVOS INDIGENAS DE 
OIAPOQUE, para os fins de decoração natalina da área 
comerdal de Otapoque. 

00 FUNDAMENTO LEGAL - O presente tem respaldo 
legal no parágrafo 1•, do Art. 25 da Constit1Jição Federal, 
combinado com arts. 12, parágrafo 4°, 116 e 119, ITENS 
I e XXVll da Const111Jição do Estado do Amapá, e em 
especial ao artigo 116, parágrafo 1•, tndso I a IV da let n° 
8.666/93, e nas dema1s dlsp051ções lega1s que lhe sejam 
aplicáveis, em fase do objeto caracterizado neste 
Instrumento. 

DO OBJETO DO CONTRATO - O presente CONVÊNIO 
tem por objeto repassar 12.000,00 (doze mil rea1s) sendo 
que R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a decoração 
natalina das ruas da área comercial de 01apoque e R$ 
2.000,00 (dots mil rea1s) para manutenção adm1mstrabva 
da referida associação. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS E FI NANCEIRO 
As despesas com a execução deste convên•o estão 
orçadas no valor global de R$ 12.000,00 (doze m11 reais) 
liberados na forma expllotada no cronograma de 
desembolso, e que correrão no programa 
23.101.11.63.353 2.282, Projeto ApoiO ao 
Desenvolvimento Comerdal, elemento de despesa 
34.50.41, fonte 001 conforme nota de empenho n.0 

no valor R$ 12.000,00 (doze mil, reais) emitida em. 

DA VIGÊNCIA: O presente Convênio terá seu prazo de 
vigência iniciando-se na data de sua asSinatura e findando 
no dia 28 de Fevereiro de 2000. 

DATA DA ASSINATURA: Macapá(AP), 0 9 de 
Dezembro de 1999. 

JAN ~~E 
lTs~~~~WSEICOM 

TESTEMUNHAS: 

1. JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
2. OCIR DE OLIVEIRA LOBATO 
I 

EXTRATO DO CONVÊNIO DE N.0 008/ 99-SEICOM. 

Convento de prestação de serviços que entre sí celebram o 
ESTADO DO AMAPÁ-GEA, através da SfCRfTARIA DE 
ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
SEICOM e a ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INOUSTRJAL DO 
LARANJAL DO JARI, para os fins de decoração natalina das 
ruas comerCiais de LaranJal do Jan. 

DO FUNDAMENTO U GAL - O presente tem respaldo legal 
no parágrafo 1•, do Art. 25 da Constrtu1ção Federal, 
combinado com arts. 12, parágrafo 40 , 116 e 119, ITENS I e 
XXVII da Consbrulção do Estado do Amapá, e em especial ao 
artigo 116, parágrafo 1°, InciSO I a IV da fel n° 8.666/93, e 
nas demais disposiÇÕeS tega•s que lhe sejam aplicaveiS, em 
fase do objeto caractenzado neste Instrumento. 

DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: As despesas decorrentes deste 
CONTRATO corretaa à conta do F.P.E., Bemento de Despesa 
34.50.41 Programa de Trabalho 23.101.11.63.353 2.282, 
no valor total de R$ 7.000,00 (Sete m1l, rea1s) que será paga 
em parcela única 

DO OBJETO DO CONTRATO - O presente CONVÊNIO tem 
por objeto a decoração natalina das ruas da área comeroal de 
Laranjal do Jan. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTARJOS E FINANCflRO. As 
despesas com a execução deste convêniO estão ~das no 
valor global de R$ 7.000,00 (sele mil reais) liberados na t'omla 
explicitada no cronograma de desembolso, e que correrão no 
programa 23.101.11.63.353 2.282, Projeto Apoio ao 
Desenvolvimento Comenda!, elemento de despesa 34.50.41, 
fonte 001 conforme nota de empenho n.0 99NE00492 no valor 
R$ 7.000,00 emitida em 09 12 99 

DA VIG( NCIA . O presente Convemo terá seu prazo de 
vigênCia pôr 30 (Trtnta) dias após a data de aSSinatlJra. 

DATA DA ASSINATURA: MaQpá(AP), 09 de Dezembro 
de 1999 

JA~~E 
1·~=ÁRWSEICOM 

TESTEMUNHAS: 

1. xikJ ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
2. OCIR DE OLIVEIRA LOBA TO 

Órgãos Autônomos 

PORTARIA N° 204/99 DETRAN/AP 

Pâg. 15 

Coordenadores do RENAVAM, 110 período de 2511 O á 
30/ 10/1999. 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO Art. 2•- Esta Portaria entrará em vigor na 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ- data de sua publicação, revogada as disposições em 

DETRAN/ AP., no uso de suas atribuições legais que lhe contrário. 

são conferidas pelo Decreto n• 2037 de 12 de Agosto de 
1999, CC a Le1 0338 de 16 de Abril de 1997. 

RESOLVE: 

Art I • - Designar o servidor EMERSON 
LEITE FARIAS, Responsável pelas Atividades de 
Prontuano e Cadastro de Veiculos!DO., Grupo ITI, Código 
CDI-3, para responder acumulativamente e em 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP., 22 de Outubro de 1999. 

~~~ 
L0~5Y\(í?DÓ C~E FREITAS 
{"' Jír~r Geral do DETRAN1AP 

substitmção, o cargo comiSSIOnado de Chefe da Divisão de .------------------........ 
Operações, Cód1go CD.S-2. durante o Impedimento de sel 1 I \ 
respecllvo titular, JOSE WELLINGTON FERREIRA, no1 Detrap 
período de 25'1 O á 30/1 o. I 999. 

Art. 2• - Esta Portaria entrará em v1gor na 
data de sua publicação, revogada as dispos1ções em 
contrário. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se C iência . 

Macapá-AP., 22 de Outubro de 1999. 

I I 

PORTARIA No 205/99 DETRAN/AP 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ-
DETRAN/AP., no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo Decreto n• 2037 de 12 de Agosto de 
1999, CJC a Le1 0338 de 16 de Abril de 1997. 

RESOLVE: 

Art. r• - Des1gnar o servidor DIOGENES 
MANOEL CHAVES BRITO, Chefe da CIRETRAN do 
Municfpio de Porto Grande/AP., C6<hgo CDS-2, para 
deslocar-se da sede de suas atividades Municíp10 de Porto 
Grande-AP até as Cidades de Curitiba-PR e Belém-PA., a 
fim de partictpar da Reunião Nac10nal dos Coordenadores 
do RENACH, no período de 27/10 á 02/11/1999. 

Art. 2• - Esta Portaria entrará em vigor na 
data de sua pubhcação, revogada as disposições em 
contrário. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Macapá-AP., 26 de Outubro de 1999. 

PORTARIA N° 206/99 DETRAN/AP 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO AMAPÁ-
DETRAN/AP., no uso de suas atribuições legais que lhe 

PORTARIA N.' 518199-DETRAP/AP 

O DIRETOR GERAL 00 DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das atn'bwções que lhes s3o confendas pelo 
Decreto N • 0068, de 16101197, 

R ESOLVE: 

Art. I '- Des1gnar o Servidor EVALDY MOTIA 
DE OLIVEIRA, Assessor jurid.Jco, C6d!go CDS-02, para 
VIaJar da Sede de suas atn'bwções MacapáfAP, até a Cl(lade de 
Porto AlegWRS, com o objebvo de partlclpll' do 3" Encontro 
do Grupo de Estudos sobre a Exploração da Fav<a de Domiruo 
das RodOYIBS, no perlodo de 09/12199. 

Art. 2' - Revogam-se as diSposições em conlráno 

DEPARTAMENTO ESTif:U DE TRANSPORTES -
DETRAP/AP, 06 de Demnb 1. 

ENG' RUI GUIL . E SMITH N 
- DIRETOR GE 00 DETRAP -

PORTARIA N.' 519/99-DETRAP/AP 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso das alribuiç&s que lhes s3o conferidas pelo 
Decreto N • 0068, de 16101/97, 

R E S O L VE: 

Art. 1' - Homologar o deslocamento dos 
Sezv!dores abaixo relacaonadal, que VI&J&ram da Sede de suas 
atn'bwções Macapá/AP, ate a Local!dade de Igarapé do Lago, 
com o objetivo de executar serviços no Ramal da Comunidade 
de Boa Esperança, no perlodo de 03 a 07/I JM 

- Abelardo Dias 
- ClodóVJo da Silva Melo 
- Joio FranCISco de Lima 
- Leôrndas Gw]lo Fones 

Agente de Portana 
Agente de Sezv. de Engenharia 
Aux. Operac. de Serv. Diversos 
Aux. Operac de Serv Diversos 

Art. 2'- Revogam-se as disposições em contnlrio. 

DEPARTAMENTO~ADU DE TRANSPORTES -
DETRAPIAP,06 de b ~ 

ENG' RUI GUIL SMI NEVES 
- DIRETOR G RAL DO DE -

PORT.\RL\ :'i. 520.99-I>ETIUP/..\P 

O DIRFTOR GFR\1. DO OEP\RTA\I F"ITO 
ESTADl'AL DE TR.\."'SPOR ff.S DO EST.\ DO DO 
.\\1,\P,I.. no""' d.,. ambwç(h;, """Ih<>, • ., conl<nd.~> p<Jo 
O..cro1o :-. OOoH, do tw01,9', 

R~'S O LVE: 

I
• ""=<<ri"""'" D=~.,. 2037 00 12 "'A..,.o d< 

. 1999, C/C a Lei 0338 de 16 de Abril de 1997. 

liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiil RESOLVE: 

Art. t•- Homologar o Joslocrunento do Semdor 
EMLSON I IElRA ROCHA, O~re1or do DER. Cod!go CDS· 
03. que VIaJou da Sede de suas atnbwções Macap;i;AP, ale os 
\fum<lp!O< de Amapá, Calçoene e O.apoque, com o objebvo 
do efotuar levantamento de Pontes e VI• lona na BR-I ~6. no 
poriodo de Z6 a 28/11/99 

ArL 2' - Revogam-se as diSposições em 

Detran 
Art. I' - Designar o servidor JOSÉ 

WELLINGTON FERREIRA, Chefe da D1visão de 
IOperaçõestDO., Código CDS-2, para deslocar-se da sede 
:de suas atividades Macapá-AP., até a Cidade de Curitiba­
!PR., a fim de partic1par da Reuruão Nacional dos 

contrnno 

DEPARTAMENTO ESTADUAL!SRANSPORTES-
DETRAP/AP, 07 de Daem~ . 

ENG' RUI GUIL E SMITH N VES 
- DIRETOR C DO DETRAP-



Macapá, 13.12.99 

PORT ARL\ N.' SZl/99-DETRAP/ AP 

O DIRETOR GERAL DO DEPÃRTA.I\fENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
D.creto N. • 0068. de ló!O I/97, · 

RESOLVE: 

Art. I ' - Homologar o deslocamento dos 
Servidures abaJ.~O relacionada.. que viajaram da Sede de suas 
atribuições Macapa/AP. até o Mwticipio de Mazagào, com o 
ObJetiVo de cfemar levantamento das interseções de vias (Ruas 
e Avonidas) que necessitam de asfaltamento, no período de 
Wll/99 . 

- Nils<>l) l<>sé F. Oliveira Agente de Serv. de Engenharia 
Engenheiro Civil - Hcldcr Vasques Palheta 

- Adrunor Lobato Furtado Agente de Portaria 

Art. zo ~ Rc!vogam-se as disposições em contráno. 

DEPARTAMENTO ESTADUA 
DETRAP/AP, 07 de Dorem~ro~ 

ENG' RUI GUILH~E Sl\IITII I'iEVES 
- DIRETOR GEpAL DO DETRAP-

I'ORTARL\ :-1.' 522199-DET RAPIAI' 

O DI RETOR GERAL DO DEPARTAl\tF:NTO 
ESTADUAL DE TlV\NSPORTES DO ESTADO DO 
AMArA. no u"'' da5 atribuições Qlh! Ute3 são confc:ridas pelo 
Decreto N. •' 00o8, de l ó/01197, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Homologar o dcslocam::nto do Servidor 
EDSON ALCÂNTARA VAJ.EN1'f:.', Gerente de Projeto>, 
Código CDS-02, que viajou da Sede de suas atribmções 
Macapã/AP, até a Cidade de Belém/PA. com o objetivo de 
encaminhar medições do Projeto e demais providências quanto 
; verba 1999, paro constmção da Rodovia BR-15ó, no período 
de OJ a 04112199. 

Art. 2• - Revogam-se as di.o;posições em contráno. 

DEP.-\RTA~lENTO ESTA 
DJ::TRAP/AI', 07 de Dotem 

ENG• IW I GL'I LII 
- DIRETORGE 

U~~~~SPORTES 

od~\\ \ 

RME SMITH NEVES 
\L DO DETRAP-

PORTARIA .Y • ~23199-DETR~\P/.\P 

O DI RETOR GERAL llO llEI'AR L\~IEi"TO 
E!STAUUAL DE TllA:'<SI'OI~n;s DO ESTADO DO 
.-\MAPA, no uso drt') atribuiçÕ1.!5 q tH! lhes :;âo conf-:rida:> p~k ... 
Dccr~to '-:.' OOuS, de 16'0119i, 

R E S O L V~;: 

Art. I " - Homologar o deslocamento do Sen·idor 
JOSt Gt:,tf, IQUJ:.' BARRETO, Rcsponsav,: pela R~!-03, 
Código CDI-03, que viajon da Sode de su;c< atribuições 
Mocapá!AP. até a Localidade de lgarape do Lago. com o 
objeti1·o de executar serviços no Ran1al da Comwudado de 13oa 
Esp.:rança. no período de 16 a 20112199. 

Art. 2" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

DEPARTAMENTO ESTADUA~1~\NSPORTES 
DETRAPIAI', 07 do Dez.cm ro de-n , 

PORTARTA N.• 524/99-DETRAI'/AI' 

O DIRETOH GERAL DO DEPARTAMENT O 
ESTAD UAL DE TRANSPORTES IJO ESTADO DO 
AMAI',\, no uso das atribuições que lhes s&o conferidas pelo 
Decreto N. • 00ó8, de ló/0!19i, 

R ESU LYE: 

A rt. t • - Homologar o deslocarnento do Scnodor 
l/ELDER JIASQUES PALHETA, Engenheiro Civil, que 
Vl3JOU da Sede de suas atribuições Macapá/AP, at.i o Mwticipio 
de Mazagão, com o objetivo de efetuar l~'v-aJllamento 

plruualtimotrico de vias (Ruas e Avenidas). no período de 29 a 
30/11/99. 

Art. 2' - Revogam-se as dispoSIÇÕes em contr:irio. 

DEPARTAMENTO ESTADUA~L DE TRANSPORTES -
DETRAP/AP, 07 de Dez.cn~ro d .999. 

ENG' RUI GUIL RM 1\fl H NEVES 
- DIRETOR GE DO D TRAP-

D!ÁRIO OFICiAL 

PORTARIA N.' 525199-DETRAPIAP 

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES DO ESTADO DO 
AMAP A, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
Decreto N. • 0068, de 16/01197, · 

RES OLVE: 

Arl 1' - Homologar o deslocamento do Servidor 
MARCELLO COELHO LIMA, Responsável pelo Grupo de 
Atividades de Custos e Orçamento, Código CDl-02, que viajou 
da Sede de suas atribuições Maca pá/ AP, até os Mwticipios de 
Tartarugalzinh, Amapá e Calçocne, com o o_bjetivo de efetuar 
levantamento dos serviços das Pontes c medição da Obra de 
Calçamento c Proteção da Pavimentação Asfaltica de Amapá, 
no poriodo de 18 a 11111199. 

Art. 2.~ - Revognm-se as disposições em contrário. 

DEPARTA~mNTO ESTt-\DU'4t~.~~ TRAI'õSPORTES 
DETRAPIAI', 07 de Doze bro n· 

E:"'G' f{lff GlliLI ER"E S~IITII NEVES 
-DIRETOR Gl:RAL DO DETRAP-

l'ORTARL-\ X.' ~26199-DETRAPi.-\l' 

O OIRETOH G~: ll'd . DO DEPARTA.v! Ei\TO 
loSTADl'AL DE TRA:"\SI'ORTES ()O EST.-\DO DO 
.\l\fAP:\. no u'o da.c; atriUJLÍÇÕI!:-. C] tll.! lhes são conferidas pelo 
D~cr<to:-/." OOóS, delô'OII<l;, 

H E SOL V E: 

Art. I '- Homologar'' deslocamento do Servidor 
.\1,1//CJ-:LJ.O COJ:.'LT/0 LIMA, Responsavd pelo Grupo de 
A~vrdades de CII>IOO e Orçamento, Codrgo CDI-02. que viUJOU 
da Sede de suas atnbuições MacapaiAP. até o Munícipio do 
Calçocne, com o objetivo de efetuar levantamento dos scniços 
d:c. Ponte:; do Eamal do Lourenço (Refonna c Construç:io). no 
período de 05 a 07111/99. 

Art. l " - Revo~ttm-~ ,,,. disposições em coufrdnt' 

DEI'ARTA\I E:\'TO ESTAUI'.-\ L nr. T R.\.'õSPORTES 
DETHA I'/AP, 07 tlt• Oezom~ro ti .999. 

f.:'\'C' IW I Gliii.L'í'0,r. S~ll 11 '\"EVES 
- DmETOR GrlV\L DO D "R.·\1'-

EXTRATO DO CONTRATO N.' 047199 - DETRAP 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRANSPORTES - DETRAP 
CONTRATADA: DUPLA VIA CONSTRUÇÕES LTOA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRA TO tem por fundamento legal os 
dispositivos da Constituição Federal de 1988, da 
Constituição do Estado do Amapá de 1991, as Leis 
4320/64. 8666/93, 8883/94, e a Modalidade de Dispensa de 
L1citação, conforme Justificativa n' 067/99 -CPUDETRAP 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONTRA TO tem . por objetivo os serviços de 
CONSTRUÇÃO DA PONTE EM CONCRETO. TIPO 
BUEIRO CELULAR. denominado de BUEIRO CELULAR 
NA AVENIDA TAMOIOS, sobre o Canal do Beiral. 
CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES: 
3.2- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Executar fielmente os serviços contra tados. de 
acordo com o disposlo neste instrumento e em outras 
normas legais que regem a matéria objeto desta avença; 
b) Contratar assessoria técnica do responsável pela 
elaboraçao do projeto estrutural da ponte, para 
acompanhamento do desenvolvimento da obra; para todos 
os fins, a assessoria técnica nao poderá exceder. a R$ 
1.600,00(Hum Mil, e Seiscentos Reais), qualquer que seja o 
preço estabelecido para o serviço na proposta da 
contratada, ficando a diferença maior. se houver. a cargo da 
contratada. 
c) Apresentar relatOrios, esclarecimentos e dema1s 
dados que facilitem a fiscalização e o acompanhamento por 
parte do CONTRATANTE; 
d) Promover a execução do objeto do Contrato, de 
acordo com os padrões do GEA, descritos 
nas especificações técnicas , projetos e orçamento,e em 
obediência a Justificativa n• 067/99 - CPUDETRAP. 
demais anexos. e a outros inslrumentos técnicos cablveis; 
e) Manter obrigatoriamente no local da Obra. placa 
indicativa da atividade exercida, de acordo com o padrão 
previamente definido pelo CONTRATANTE; 
f) Fazer a regulamentação necessária à execução da 
obra junto à Prefeitura Municipal de Macapà e ao CREA, e 
a todos aos demais órgaos _instituldos. sempre que 
necessário, sem qualquer Onus ao CONTRATANTE. 
CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes deste CONTRATO. no valor de R$ 
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~9.567,59 (Sessenta e Nove Mil, Quinhentos e Sessenta e 
Sete Reais e Cinqoenta e Nove Centavos). correrão à conta 
do Programa 16.88.531.1.188 - Construção de Obras de 
Artes Correntes, Elemento de Despesa 4590.51 - Obras e 
Instalações, e Fonte de Recursos 001-FPE e 007-ICMS •. 
conforme Nota de Empenho n' 1999NE 01757. de 06/12199. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIG!:NCIA: O presente 
CONTRA TO terá vigência de 150(Cento e Cinqoenta) ·dias. 
a partir da Primeira Ordem de Serviço, podendo ocorrer 
prorrogação, de acordo com o especificado na Cláusula 
Sétima deste CONTRA TO. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - FORO: Para a 
propositura de qualquer ação com base neste CONTRA TO, 
é competente, de forma exclusiva, o foro da Comarca de 
Macapá, Estado do Amapá. 

Macapá - Ap, 

RuyGuilhe~ 
DiretorGe 

CONT 

EXTRATO DO CONTRATO N.• 048/99- DETRAP 

CONTRATANTE,: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRANSPORTES 
CONTRATADA: DUPLA VIA CONSTRUÇÕES L TDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRATO tem por fundamento legal os 
dispositivos da Constituição Federal de 1988, da 
Constituição do Estado do Amapá de 1991 , as Leis 
4320164, 8666/93, 8883194, e a Modalidade de Dispensa de 
Licitação, conforme Justificativa n• 067/99 - CPUDETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONTRA TO tem por objetivo os serviços de 
CONSTRUÇÃO DA PONTE EM CONCRETO, TIPO 
BUEIRO CELULAR, denominado de BUEIRO CELULAR 
NA AVENIDA TUPINIQUINS, sobre o Canal do Beiro!. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 
3.2- OBRIGAÇOES ú A CONTRATADA: 
a) Executar fielmente os serviços contratados. de 
acordo com o ·disposto neste instrumento e em outras 
normas legais que regem a matéria objeto desta avença; 
b) Contratar assessoria técnica do responsável pela 
elaboração do projeto estruturá! da ponte, para 
acompanhamento do desenvolvimento da obra; para todos 
os fins, a assessoria lécnica nao poderá exceder, a R$ 
1.600,00(Hum Mil, e Seiscentos Reais). qualquer que seja o 
preço estabelecido para o serviço na proposta da 
contratada. ficando a diferença maior. se houver. a cargo da 
contratada. 
c) Apresentar relatórios, esclarecimentos e demais 
dados que facilitem a fiscalização e o acompanhamento por 
parte do CONTRATANTE; 
d) Promover a execução do objeto do Contrato. de 
acordo com os padrões do GEA, descritos 
nas especificações técnicas , projetos e orçamento,e em 
obediência a Justificaliva n• 067199 - CPUDETRAP, 
demais anexos. e a outros instrumentos técnicos cabiveis; 
e) Manter obrigatoriamente no local da Obra. ;>laca 
indicativa da atividade exercida. de acordo com o padrão 
previamente definido pelo CONTRATANTE; 
f) Fazer a regulamentação necessária à execução da 
obra junto à Prefeitura Municipal de Macapá e ao CREA, e 
a todos aos demais órgãos instituldos, sempre que 
necessário, sem qualquer ónus ao CONTRATANTE. 
CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes deste CONTRATO, no valor de R$ 
69.765,19 (Sessenta e Nove Mil. Setecenlos e Sessenta e 
Cinco Reais e Dezenove Centavos), correrão à conta do 
Programa 16.88.531.1.188-Construção de Obras de Artes 
Correntes. Elemento de Despesa 4590.51 - Obras e 
Instalações. e Fonte de Recursos 001-FPE e 007-ICMS, 
conforme Nota de Empenho n' 1999NE 01755, de 
06/12/99. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O presente 
CONTRA TO terá vigência de 150(Cento e Cinqoenta) dias, 
a partir da Primeira Ordem de Serviço, podendo ocorrer 
prorrogaçao. de acordo com o especificado na Cláusula 
Sétima deste CONTRATO. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - FORO: Para a 
propositura de qualquer ação com base neste CONTRA TO, 
é competente, de forma exclusiva, o foro da Comarca de 
Macapá. Estado do Amapá. 

6 1 _,. 

Macapá- Ap, 0 I "" I 1999 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 050199 - DETRAP 

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRANSPORTES-DETRAP. 
CONTRATADA: ETECON LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONTRA TO tem por fundamento legal os 
dispositivos da Constituição Federal de 1988, da 
Constituição do Estado do Amapá de 1991, as Lers 
4320164, 8666/93, 8883194, e a Modalidade de Carta 
Convite n' 035/99- CPUDETRAP . conforme Processo n' 
6.0002561199 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente 
CONTRATO tem por objetivo a Execução d e Serviços de 
Pavimentação Asfáltica do Conjunto Mônaco. 
SUB· CLÁUSULA ÚNICA: Os serviços a serem executados . 
pela CONTRATADA se darão através do Regime de 
Empreitada por Preço GlobaL 



Macapá, 13.12.99 

CLÁUSULA TERCEIRA ·DAS OBRIGAÇOES: 
3.2- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Executar fielmente os serviÇOs contratados. de 
acordo com o disposto neste Instrumento e em outras 
normas tega1s que regem a matéria obJeto desta avença; 
b) Apresentar relatónos, esclarecimentos e dema1s 
dados que facilitem a fiscalizaçao e o acompanhamento por 
parte do CONTRATANTE; 
c) Promover a execuçao do ObJeto do Contrato, de 
acordo com os padrões do GEA, descntos 
nas espec~ficaçOes técmcas , proJetos e orçamento,e em 
obediência a Carta Convite n• 035199-CPUDETRAP, 
dema1s anexos, e a outros Instrumentos técniCOs cabive1s. 
d) Fazer a regulanzaçao necessána à execuçao dos 
serviÇOs Junto aos Orgaos MuniCipal, Estadual e Federal 
InclusiVe no tocante as questOes amb1enta1s, e todos aos 
demais órgaos 1nstituidos, sempre que necessáno, sem 
qualquer Onus ao CONTRATANTE 
CLÁUSULA QUARTA ·DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As 
despesas decorrentes deste CONTRATO, no valor de R$ 
113.620,42 (Cento e Treze Mil, Se1scentos e Vinte Rea1s e 
Quarenta e Do1s Centavos), correrao à conta do Programa 
16.88 539 1.190- Desenvolvimento do S1stema Rodoviário. 
Elemento de Despesa 4590 51 - Obras e lnstalaçOes, e 
Fonte de Recursos 001-FPE, 007 -ICMS e 009 - FE • 
conforme Notas de Empenho n• 1999NE 01752 e 1999NE 
01753, de 06/11/99. 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIG~NCIA: O presente 
CONTRA TO terá v1gênc1a de 60(Sessenta) d1as, a partir da 
Primeira Ordem de ServiÇO, podendo ocorrer prorrogaçao, 
de acordo com o especificado na Cláusula Sét1ma deste 
CONTRATO 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO: Este 
CONTRA TO deverá ser publicado. em resumo. no 01ário 
OfiCial do Estado do Amapá, de acordo com as normas da 
Lei 8 666193 e suas mod1ficaçOes postenores 
CLÁUSULA DÉCIMA..SEGUNDA • FORO: Para a 
propos1tura de qualquer açao com base neste CONTRA TO, 
é competente. de forma exclusiVa. o foro da Comarca de 
Macapà. Estado do Amapá 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DEMAIS CONDIÇÕES 
DE EXECUÇÃO DO CONTRA TO A execuçao deste 
Contrato, direitOS e deveres das partes, sao diSpostos 
Integralmente na Le1 8.666/93 e alterações postenores, sem 
necessidade de transcriçao salvo quando expressamente 
definidO em contráno na própria Le1 

\ 

Autarquias Estaduais 

Hemoap 

JUSTIFICATIVA: IL
0 O~(Jgg 

Adjudicada· DIAMED BRASIL LTDA PRODUTOS 
DIAGNÓSTICOS E MÉDICOS 
Fundamental Legal: INEXIGIBILIDADE, Artigo 
25, Inciso I, Lei 8.666193 
Processo. 18.000.304199 
Valor: R$ 14.814,64 (Quatorze mil, oitocentos e 
quatorze reais e sessenta e quatro centavos). 

\ 

R~tiflco n~ forma do Art. 26 

da Lei n· t:.666/93. 
00, I 'Z- 9") 

MJc•~.I·--~--

Senbor Dire'tor Presi~:·FfãC=: 
Tem por objetivo apresente Justific ti v a a aquisição 
direta de produtos laboratoriais da Empresa 
nTAMl:D BRASIL LTDA, com atividades de 
representação, comercialização e distribuição em 
caráter de exclusividade em território nacional da 
Empresa DIAMED AIG Creisser - Suíça para a 
técnica gel centrifugação, sem similaridade no 
mereado nacional 
A presente contratação direta ampara-se no art. 25, 
Inc. I, enquadrando-se em INEXIGIDILIDADE de 
Licitação, "É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de compet;ç.io: I para aquisição de 
materiais, equipamentos ou gêneros que só possam 
ser fornecidos por produtos, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão do registro do comércio do local em que 
se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, ou 
pelo Sindicato, Federaçio ou Confodoração 
Patronal, ou, ainda, pelas entidade equivalentes", o 
que abriga o caso em análise. A inexigibilidade 
ocorre quando há inviabilidade de competição entre 
oa ofertantes, aeja por existir apenaa um fornecedor 
ou produtor que possa contratar com a 
adminiatraçio seja porque exista apenas um 

• 

determinado produto que satisfaça as necessidade 
administrativas 
In ca&U, é impossível licitar a presente aquisição 
pois esta é fornecida e>:clusivamente pela Empresa, 
conforme Atestado da Câmara Brasileira de 
Diagnóstico Laboratorial 
E para aalvaguarda do interesse público e fiel 
cumprimento a Legislação, submeto a presente 
Justificativa, como exigência do Art. 26 da Lei de 
Licitações Públicas e suas alterações, para 
bomologaçio e publicação no diário Oficial do 
Estado, dentro dos pruos legais. 

Macapá, 09 de deuunbro de 1999 

P~~OAP 

Pâg. 11 

A prcocnte açlo admini5tnltiva, enquadra-se nos termos do­
Art. 25, inciso li, combinado com o Art. 13, inciso I da Lei n• 
8.666/93, consolidada com as altemaçOcs das leis n• 8.883194. 
9.032/95 e 9.648198, ensejando inexigibilidade de licitação, pois a 
adjudicado, senhon REGINESI ODILE ELISE AUGUSTA, e 
consultora, antropóloga possuindo vasta experiertcia no ensino e na 
pesquisa e fonnaçio diplomas (doutorado do 3" ciclo em sociologia 
na universidade de paris VIJI). 

Pelo exposto, solicito de vossa senhoria, a ratificação da 
presente justificativa e sua conseqilcnte publicaçio na imprensa 
ofiCial no prazo de 05(cinco) dias, pan se cumpram as exigências 
do 111. 25, do reftrido diploma legal, condições de eficácia deste 
ato. 

~I 
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Adap 

Fundações Estaduais 

PORTARIA n' 067/99/ADAP 

A l'res!denle da Agb•:~a de 
Descnvolvunento do Amap6 - AOAP, no uso 
de suas atnbwções 1~, dospostas no 1\rt 3' 
do Decreto Lei n' 0920, ele 8 04 1996, ele 
oonforrrudadc com a lnstruçlo Normativa n• 
001/99- AOAP, e tendo em vt>ta o cootido no 
Mtmo. n' 025199 DAAIADAP 

RESOLVE: 

Ast. I' - Conceder o ad!anlalllcnto em 
nome da scrvodonl JOSIANl SOCORRO 
DA SILVA FERREIRA, ConiAdono da 
ADAP, no vaiOJ de R$ 5.000,00 (clnro mil 
ruis), desttnados a custear despcsu moo\du 
de pronto pagamento com matcnaJ de 
consumo c SCfVlÇOS de tcn:.e tmJ 

Art. r - o adoanwncn10 conccdodo 
ele•er6 ser aplicado no pr11.0 mó:umo de 30 
(tnnta) dw, a contar da dato da recebuncnto 

Art. 3' - A rcfenda desptsa deYUi "" 
empenhada nas Fontes de Ra:unos 001 do 
Fundo de Parucopaç&> do Estado (FPE) e 007 
Recellas Diversas, Programa de Trobalho n• 
0307.021.2.061, ManutcnÇtlo Adrnonostrnuva 
da ADAP, no Elemenlo de Despesa, J.l90.30-
M•terlal de ConJumo, no nlor de R$ 
3.000,00 (t~s mU r.,.ls), 34 90 36 S.rvlços 
- Pcss011 Fislca. no valor de RS 1.500,00 
(bwn mil e qulnbtntos rtols) e 34 .90 19-
Seniços: dt Pcuoa Juridic:a, no nlor R$ 
500,00 (quinhentos ruis). 

Art. 4• - 0 re>'JIOOSIIVCI pelo 
adoanlamento concedodo devorá apn:ocntar 
prestaçJo de oonw i Al!Cncia de 
Descnvolvunento do Amapa, dentro de 10 
(dez) dtas, após a cxccuÇtlo das despesas 

oe CftNCIA. CUMPRA .SE •• PUHI.IQI •:.sE. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Ma<ap4-AP 06 
tMo 

JUSTII'ICA TJV A N" 004/99-CPU,wi~Wt,~tf.1.J~.., 
ASSUNTO: Inexigibilidade de Lici 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, inciso I , combmado com o 
Art. 13 inciso I da Lei n• 8.666/93, consolida a com as alterações 
da> Lei• o• 8883194 e 9.648198. 
PEDIDO DE COTAÇÃO N" 320199 
ADJUDICADA: REGfNESI ODILE ELISE AUGUSTA 
VALOR: RS 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) 

Senhora Presidente, 

A presente justificativa, tem por objetivo a contntaçio da 
Senhora REGINESI ODILE ELJSE AUGUSTA, consulton 
antropóloga, que irá implantar e executar o Pr'!ido de Organização 
de um Centro de Documentaçlo e Pesquisa na Área de 
Desenvolvimento Social e Sustent.ive~ usando melhorar a situaçio 
de carfncia c tratando os recursos "infamações" como estrat~ia 
de desenvolvimento, reforçando as pcrpeçtivas de colaboraçlo 
intemgimais, através da valorizaçlo de trocas de experi&lcias, de 
programas bilaterais e de parcerias visando implantar um programa 
da dc:sa:lvolvimcnto 30CiaJ c sust.entivel, o qual iri oferec::er 
altlm8livas pan a !iOiuçlo dos problemas identificados nas regi&s. 
criando condições favoráveis pan implt:mentar nas 6rQs urbanas, 
IIÇl(5eo. programas que fàvoreçam os assentamentos e infra-estrutura 
h'sica como mobilizando a populaçlo nesx programa c no 
s-- de ""'""'""to porticipotivo .i' iniciado pelas aç&s do 
OcMmo do Eslado. 

Fundecap \ 
PORTARIA N• 083199-FUNDECAP 

0 DltCior Presidente d.1 FUNDAÇÃO ESTADUAL 
DE CULTURA DO AMAPÁ - FUNDECAP . usando das 
atnbUiçOcS que U1e são confendas pelo An. 12', lnciso ill, 
:meto I, c Art. 5r, Inciso m, anexo lJ, do Decreto 0° 4.996, 
de 05 de setembro de 1994 

Allcrndo pelo Anexo XXXIII d.1 Lc1 n• 0318. de 23 de 
dc1cmbro de 1996, publicado no O O E. n" 1469, de 23 .12.%. 

RESOLVE · 

Somear a semdorn ROSANA OLÍVIA 
MEDEIROS DE OLIVEIRA , parn c'crccr o Cargo em 
Com1ss;lo de Sccretána Admm1strotova d.1 Escola de Artes 
Ciind1do Portman, Código FGI-1, desta Fundação Estadual de 
Cullurn do Amap.1 - FUNDECAP, no período de O I :\ 30 de 
Dctcmbro de 1999, duram c o 1mpedimcn1o da respcct1va titular 
que cntra.rá em gozo de férias rcgulamcruarcs 

Dê-\C ciência, ref!)~trt·SC e publique-se 
Mawpà(AP). 06 de De1embro de 1999 

.. "!""iv't-1 . .. ~. 
JOAO ALCINDO COSTA MILHOMEM 

Doretor Preso dente da FUNDECAP 

PORTARIA N" 084/99-FUNDECAP 

O Dorctor Pres1deme da FU:-<DAÇÃO ESTADUAL 
DE CLLTURA DO A.\tAPÁ • FUNDECAP usando das 
ambu11;õcs que lhe são confendas pelo An. 12', Inciso m 
.1nexo I, c Art. 57", Inciso ITI, anexo U, do Decreto n• 4.996, 
de 05 de setembro de 1994 

Allcrndo pelo Anexo XXXIII d1 Lc1 n· 0318, de 23 de 
dctcmbro de 19%. publicado no O O E. n" 1469, de 23.12.% 

RESOLVE 

Nomear a scmdorn RAJMUNDA \!ARCLIV ÂNIA 

DF OUVEIRA ALMEIDA SOElRO, porn exercer o Cargo 

em Com1ssJ0 de Secretána Admuustrauva!DAF. Código FGI-

1, desta Fundação Estadual de Cultura do Amapá • 

FUNDECAP. no período de OI à 30 de De2cmbro de 1999, 

durnntc o 1onpcdunento da respecuva t1tulat que entrará em 

goto de fénas regulamentares. 

Dê-se ciência, regist~se e publique-se 
Macapá(AP). 06 de Dezembro de 1999 

\~;)}.-.:r •'N"\ 
JOÃO ALCINDV COSTA MILHOMEM 

Doretor Presidente da FUNDECAP 

JUSTti'ICATIVA 

PROCESSO: 16.000.0054M 
RATIFJÇ'_Sl 

EM :J!l!É/~ 

.,....V}.-(.C",~ J••·r- . 
ASSUSTO: ADITA.\1EHJ'O 00 TERMO CONVE.NlAL N •oa.J '.,.,.,~ 0"'' 

fUNDlCAr 

-'1'/DAMENTO LEGAL : ARTIGO &5 DA LIJ U603 K st;AS 



Macapá, 13.12.99 

ALTERAç0ES 

Justifica-se o adiwnttrto do Turno Con\mi~l. supra cludo. rc:spald.ldo no 
Artigo 6S da Lei 8.666193 c suu ~ttnçôc:s. em ckcorrência de acr.:scimo no valor 
firunuiro. 

o Termo Convcnial. :1. que K urttc :l ptcSmtc jwtificath-a. prcvb ml seu 
texto iniris.l o valor de R$ 17.238.24 (Da:cssctc mil, duzentos c trinu c o ito rcait c 
vinte c quatro omta.\'OS). di:uttc do C):posto, p3SS3 o Convênio n• 004/99-
RJNOECAP, em sua diusub IV, :a possuir :scrésrimo de RS 27.09 1.~ (Vinte c sete 
mil, novmta c um reais c ~1.2 c qualrO ccnt.wos). p.:J..S.~o o mont3nlc tot.1l p:u"3 
lU 100.17J,OZ (Cem mil. cento c sccenl3 c tlês reais c dois cmu vos). 

MaC3pi·AP, 14 de Outubro de 1999. 

FRANCISCO RODÊRIO JUCA ARAUJO 
CHEFE DO NPIFUNOECAP. 

Ul'iiDADE. DE CONTRATOS E CONVÊl"óiOS. 

J • TER.\10 ADITIVO AO COt~~VtNtO N • OOJ/99-FUNDt:CAl , 
Pelo presattc TERMO ADITIVO, a J-'unduçAo Estadllál de O allur .. do 

AmApi • FUNDECAP • çomo ADJTANT E. c , como AD ITADO :t. Cals'l 
BlblJol«a Elcy Rodrlprs Lacerda ; declaram. accium c ajuswn que~ Cl.iu.."lllou 
do CONvtNJO canctcriudo n.u indicaç-ões adnl.1 a ludidJ.s, pass.:un a vigorar como 
seguinte~o: 
CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSO S FINAJ'<CEIROS ' 
O s rt( UnQS alocado.t para o r~nte com 'i Jtlo s.:1o orlundru do f!Nt;nurut de 
t rabalho n • 08.48.247.2.] 64/Sab pro' rant2 .. D-1-C-E .. , o riundos d sa Fonte 
001, Na tUJ""Ha de t>ape:g 34.50.41 , Rcrurso rtp:usado' no valor d t lU 
27.091,64 (VJ.nt.e: e sete núl, nonnla e um rtlÚS e sas.t.nta c quAtro rcnt111vos). 

As ckma.is diusulas i.nkçra.ntcs do lnstrurnento or3 dibdo po.~ 
em plmo vigor, JU fomu. que se :~.ctwn rcgid.u, scndo rc:titia chs neste ato, pua toda.-. 
:u con,s,cqoência.s de direito. 

Oprcsc:ntcTcrmoAditi\"oc:noontrawafu~çlol...cg<~lnoout.. 116, 
c an. 6S, inciso 11, d.1 Lt:i n • 3.666193. 

CONVE:'<ENT E ' 

CONVENIADA' 

TJ-:STF.MUNIIAS: 

~bc:ap6-AP, 14 dc Outub ro de 1999. 

~L\RIA Ar\GEL.A DA COSfA NUNES 
Pnsldl' nle da C.JlE.R.L 

1 .. ______________________ _ 

2 .. ____________________ __ 

J Ul)íiFICAT IVA 

PROCESSO ' 16.000.119/?1 
H A 'I' I F I C O 

EM ' .11/....l12'3J: 

)•'·'. ~. . . 1": 1"'--\.d:I.:.Ã:-·(..l--r.-_ 
,\SSUi'- rO: AnJTAMl-:~10 OOTERM O C07'0Vt:NIAI. N '"005/CJK · • .!·l . , 

i LI ; , 1, f L A , 

1-'Ui"'OM\IF_,~...-TO LE-GAL : ART IGO 65 llA LEI 8.666193 1?. SUAS 
t\LT I::IV\ÇÓI?.S 

Justif~« o adiL:uncnto do Tmno Conwnial. wpr:t ciudo. rdJ~Id3do no 
Artigo 65 d3 L.ci 8.666/93 c su:lS t~llcr:lÇ.ks, em decot"T~i:J. de acr~imo no v.llor 
lin:J.J!Cciro. 

O Tmno Cotl\"CnÍ31. 3 que se r..:fl.'f't a rresctlte justificativa. pn:\i:t .:1n ~ 
te:-.1o inici:al o \'.llor 1k tlS SO.HOO,OU (Cmq0~-nt3 mil c oitoc..:nto.s rc:~is), d1:J.J1tc- 1lo 
cx~to. pa.<;.o,:~ o Con\'~nio n' OOS/98-FUNDECAI', em ~ua d:l~ula IV, a (MI-\Uir 
:acréscimo de ltS 72.260.56 (SctL"flt:l c dois mil. duzentos c SCSS.."11t3 reais c Cinqücn1.1 c 
seis C'o."l'll.l\'OS). pa.~"-'\1\do o montante tola! para HS 352.747,69 (J'r~J.cntos.:: cinqüenta 
doís mil. ~etcccntos c CJU~CtUa c sete n:.lis c .scs:s~-nt:r. e nove cenU\'0$). 

~l:l.capJ·AP. 14 de Outubro d e 1999. 

Flt.\NCISCO nou iÜUO .JUCA AIV\UJO 
C IIU'I?. DO NP/FUNl>EC\1). 

U~llli\DE I> F. COJ\IIL\TOS E COi\'VÊN'IOS. 

4• TEHMO AI>ITJVO AO CONVÊN IO N • 005J'98--f'UN n t:C,\ I' 
l'i.'lo prcsi.'ntc TEI{J\10 ADITIVO. a Fund:.ç:lo Estadual de l.'ullut"'ll d u 

Am:•r5- FUNUE.C.\V. como ADIT.\i\'TE. c. como AI>ITAI>O a Cais::~ Esc:ol:a.r 
d a &rola de n uiska \\':dquiria Llm:t- C. 1·:.1-:.~I.W.I.; dccl:~r.1m . :Lccit:un e 
:~ju.st:un 1)UC :u Cliusula.~ do CONVÊNIO c:Lr:~ctcril::tdo rw indic2çõcs acima 
3ludid:u. p.l.'-S.'\In .1 ,;çorar como seguinte r .. 'lhçlo : 
CLÁUSULA QUM tTA . DOS RECURSOS Jo' INANCEIROS: 
Os rcru rsos ~tlocad os pu::~~ o prHtU I(' con,·i'uju são oriundos do pro::r.:una de 
tr::r.baUIO n. OS.-'8.247.2.1~/Sub rro:ran\2 •• 1>- I~C-t: ... oriundo~ d a Fonle 
001, ~3hU'C1 ... de UcspCS!I 34.50.41 . Recurso r t JiassatJo no , ·alor de ns 
72.260,56 (Sttrn la c dois mil, dtw'ntos e sustnta ruis c clnqütnt:~ ,. srls 
tcnl:t\M). ""' um:~ Unka p:.n'C'h. 

Alo dcm:li..~ cliusula.'l intcg.r:tntes do instrurncnto or:~. ditado pennancccm 
em pleno vigor. na forma que se ach:un rcgid1s., sendo rdific:ulu n:stc :tio. p3r31ocbs 
~ conseqOências de direito. 

O pn:sentc Tcmto Adit ivo cncontr:~ sua Fund.,IIK'Il.t~ç;\o Lcg:\1 no art. 116 • 
..: art. 65, inciso 11. ~3l..c• n • K.G6619l . 

COi'iVENF.f'loiE : 

CUI'\VJo:NtAJlA : 

T E.,IEM UNIIAS: 

~br:•rá-A I', lo& de O u!uhi'O d e 1999. 

~ ... ;J),Jfv...uv.. 
~ 

l)j n-tor p rtsldtntc- . FUNUECA I' 

MARI1\ 00 SOCOHUO ~ANTOS DA SII..VA 
l'ruidrnle d:. C.t-:.E.~1.W.L 

1 .. _ -------------------------

2. ______________________ _ 

J US'fiHCATIYA 

PROCESSO, 16.000.111197 
R f. )'l F I CO 

EM '-J..~//.J.Q~ 

J···~· ASSU~'TO: A.D ITM1ENTO I?OTERMOCONVt:NlAL fil{i(l'~ '- <:;.. .,· 

FUNDAMENTO , LEGAL , ARTIGO 65 DA LEI 8.6W!I3 E SUAS 
ALT ERAç0ES 

Justific:a-.sc o &dit&mc:nto do Tcnno ConvcniaJ, supra ciu.do. resp:t.!da.do no 
Artigo 6 S da Lei 8.666193 e IUU &hcrsç&s. em decorrência de la'éscimo no valO«' 
fin&Dc<ito. 

- . ~ 

DIÁRIO OFICIAL Pág. 18 

O Tcnno Corwcni31. 3 quc )-: rd.:ro.~ :\ pr.:!'enl.: JUstific:~t i \·.1. pr~\·ia em ~.:u •- " sete mil cento c trinta ccinooJUis e seis o:mavos). 
tc:-.10 inicial o valor Ju lt.S 7.600.00 (S.:tc mil c: s..:i~ntos r.:3ÍS). d iant"' do <>.pOStO. 
p.1.W o Com·.:nto n• 008198-nr."DECAI' ... ·ru sua cUusul:a IV. 3 possuir :.cr~'scimo 
J..: H$ -H.097,00 (Qu;m:·nla e ~h: mÍJ .:: 110WI11,, .:: ~c\ ... f~ais). Jl:l!i5:J.IIdl) O nlOIII:IIIh: 

toul para n.s 318.7~.2-& (fr.:z~-ntos c \l.:.to•to nul. .so:t..x-.:ntos c cinqüo:nta.: oito Na•s 
o: \intc o: qu:~IJ'o çcnuvos). 

M:u::api·AP. 141k Outub"' d.: 19?9 

fl li\NCISCO ROUt:RJO J UC.\ ,\ll.\UJO 
CUE FF. DO ~P!FUNDEC.\P, 

UNIDADE DJ·: CON'I' ItAT OS E CO~VÊ~H,S. 

s· Tt-;ltMO ADI 'nVO AO CO NVP.NIO N • 008/9H-t ' t lNDEC,.\I' 
Pelo presente TERMO ADITIVO, 2 Fumb çiio t~~du:tl de (\thur-.t d o 

Amapá - FUNOECAP , como AO ITANT E . .: . como AOITADO :1 Cnba 
l':~rticl paUva do MU5tU l llstórlco J oaquim C~tt:uw d::~ Sih·a - C.I'.~I.IJ..J.C.S: 

declat211\ , :r.ccium c :r.jusum que 3S Cl.i.usul:u: do CONVÊKIO C':lD:tl-riZado rus 
indicações .:1cima alud idas. pol.S$.lm a \'i&omr corno seguinte reda~·.'lo : 

CL..\USUl.A Q UAIHA · DOS RECURSOS f'I~.\,'\'Ct:IHOS : 
O s n'tt.lnOll aiOt"ados par:~ o prnrnlr. ton\·inlo :~>:lo oriundos do programa de 
t rabalho n • 08.48.247 .2. 164/Suh lli'OI:r.JnHI " J). J.('.E, " , o r'iwnJos ll:t Fonte 
001. Natur r l.!l de Orsroa 34.50.-&1 . R«uno rtp:usa do no \':.tlor dr RS 
-&7 .097,00 (Qu:r.n·nt:a e sele mil e no' enb t' srl t' rr.~b). 

As dcm:tis cl:iusulas intccr:tntc.s do inslru rnt 11to ora d it.'\Jo ~nll.'\n..:co:m 
l,n pl\."00 \'i&or. na fomu que se ::~ch::un n."gid:t.1.. .sendo n.-tiftt;~dõl.\ r~c ato. para tod.u 
:lS COIUI..-qilênci.u do! dareito. 

O prc.•.cntc TcmlO Aditi\'o cnconlf:l :~>lia Fulld.'\rncnt.,~·l'lo Lq},l uo an. 11(,, 
c art. 6S. inclso ll.lb Lei n • 8.666193. 

Macap~·A I', 14 d e O utubro d(' J9,9. 

CONVEI'it:NTE :: 

J0,\0 ALCINOO CO:,íA MII.IIOM.:..\1 
Dir~tor Jll't'loillcnte - FtJNDF.CAI' 

CO NVEXI.\OA: 

A DEr{VAN DL\S L.\ CJo:Ro ,\ 
Pruldtntt da C. I'.~1.1 1.J.C.S 

.. ______________________ __ 
2.---------------------

JUSTU' lCATl YA 

PROC~.SSO' 16.000.116191 
R A T I P I C O 

u 1 ' lil..krã 
rp·'j.L~-"·'­

ASSUNTO : ADITAMENTO DO TERMO CONVENIAL N • 009/9~ 

1'\JNOAl\IENTO LEGAL ' ARTIGO 65 DA L EI 8.666193 E SUAS 
ALTF.RAÇ0F..S 

J~ifiQ-sc o adit.:unento do T ermo Convc:nial, R.lpr.l titado, mp:ddado no 
Anigo 6S cb Lei 8.666193 c suu a ltcnçõcs. em decom~i;~. de acréscin~o no \'.llor 
fU\31lCciro. 

O Tmno Con\·enial, a que se rererc a presente justifiath•a, prc\Ü em seu 
texto inici:al o valor de: RS 7.600,00 (Sete mil c seiscentos rc:ai.s), d iante do exposto. 
passa o Coo\irUO n• 009198-FUNOECAP, ml sua cliusub IV, a possuir acr'êscimo 
de RS 3 2.775.76 (frinta c dois mil. s..1eccntos c sctentn c cinco rc:1is e sctc:nt:t e seis 
centAvos), pass.:a.ndo o mon1antc total p312 RS 256.378,9-& (Duzentos e cinqfknt:. seis 
mil, \tnc:olos c sctena c oito reais c DO\'Cflb. e QU3Iro ec:nt:l\'05). 

FRANCISCO RODERIO JUCÁ ARAUJO 
CUEFEDO NPIFUNOF.CAP. 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVI2~ 10S. 

9' T ERMO ADITIVO AO coNYeNIO N • 009/<JS.m NDECAP 
Pcloprescme TERl\iO AD ITIVO, a Fund:açio Estadual dr C'ultut'll do 

Amap'- FUI'\'DECAP , como ADITANTE. c , oomo ADITADO a. Cals:a Jo:.'\Co1ar 
Anúzos do Teatro • C . E.A. T ; declaram , :~.ceitam c ajustam que as C l.iusul:u do 
CONVÍ.NlO aractc::riz.ado nu indiC190cs acim:t aludid.u, pa.ss.am a \içor.u como 
scguinttr<ebçlo ' 
CLÁUSULA QUARTA · DOS RECURSOS FINANCEII!OS' 
Os rccursos aJocad01 pan1 o presente coavb Jo alo oriundos do proe;r.una de 
trabalho n • 08:'4U47. l .Híl/Sub pro~:I'JU11A .. D-I·C-E ., , oriundo' do Fonte 
001, Na tun-z.a d e Oespaa 34.50.41 • RKUJW rtpas.sado no ' 'u!or de lU 
32.775.76 (frlnta c llob mil, td:ec:c:ntos e uttnta t dneo reais e scttnl:a e nb 
<:lntavM), em uma única pared.a. 

A3 demais eliusutu inttgrantc:s do instrumento or::11 ditado ~ 
em pleno vigor, na forma que se adwn regjd.u, sendo rt:tific:s.daa neste alo, p3n tod.:as 
as oonsc:qO.â'tcias de direito. 

O presente Termo Adrti\ 'O cnoon1ta sua FuncbmenUÇlo Legal no art. I 16. 
e: art. 6S. inciso 1[, rb Lti n • 8.666193. 

CONVENENTE' 

CONVENIADA' 

TF.'ITEMUNRAS, 

Maapj~AP. 14 de Outub ro dt 1999. 

OINALDO 1\f.YERREIRA O~ M ELO 
Pn:e.idmkdaC.E.A.T 

1 .. ________________ __ 

2 .. ______________________ _ 

JUSTIFICATIVA 

PROC&'i.SO : 16.000.775197 

... ..... 
ASSUNf O: ADrrAMENTo oo TEIDtfo CONVENL\L N ~ o1~a ' , t, 

r v r. u ~ 1..,.. 1 

FUNDAMENTO LEGAL ' ARTIGO 65 DA LEI 8.6U/93 E · SUAS 
ALT ERAç0ES 

Jus:tifjca-se o aditamento do Tamo Convcnial, supru citado. n::spald.ldo no 
Artigo 63 da Lti 3.666193 e suu alte:raç&s. em doc:ontnc;ú de ~ no ~or r....,....._ 

O Tc:mo Coovcnial. a que 10 refcn:: • prcscn:c justiliC3tiva, previa em seu 
t.eX10 inicial o valer de RS 7.700..00 (Sete mil e~ ruis}. diuM do exposto, 
pa.sa.a o Cot:Jvtoio n• 0 10198~FtJNDECAP, c:m sua eliusul& IV, a ~ir llCt'éscimo 
de RS 23.951.84 (Vmtc c t."'b mil e DI)WIC:ai1QS ~ cinqOtnb c um re&is e oilc:n.ta c 

<;umo cod&')l'~ pu&aodo o ......,..IOUI pora RS 187.135,06 (Cedo e oil<z11A e - · 

Macapi·AP, 14 de Outubro de 1999. 

FIW'iCISCO RO DERIO J UCÁ ARAÚJO. 
CHEFE DO NPIFUNOECAP. 

U~,OADE DE CO~"TR-\TOS E CONVtl'IIOS. 

1" TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N • OIIJm.FUNDECAP 
r eto prcsc:ntc T EilM O AD ITIVO, a Funda~o EstadtW d e Cultun. do 

Anup:li - FUNDECAP. como ADIT AA'TE.. c. como ADITADO a Calu E.Kobr 
d:t F.scola de Arte Cindid o Portln:u i - C.F..F...A.C.Pt declaram , aceitam c :~ju.sUm 
que as Cl!usulas do CO!'-I VtN IO C3111cterizado nas indicações acima aJudidas. 
~ 2 "i~rornoscguintc recbçlo : 
CL.\USULA QUARTA· DOS RECURSOS FINAJ'<CEIROS' 
Os recursos al ocados par:~ o pN"Mntt' coR\'inJo S!Jo oriundos do procnuna de 
t r.;~ob:tlho n • 08.48.247.2.16-1/Sub procnma .. D-1-C~E .. , oriundos ds Fonte 
001, Naturcza de Dt'spcsa 34.50.-&1 • R ec::urso npassado no \' ILior de RS 
23.951,84 (VInte c t tis núl, non<:t'ntos c rlnqü en ta e um mW c oitenta c 
qu.'\lro centavos). em um;~ Unle:t~ parcela. 

t\s dtmais cl.lusul.u integr.tntes do in•;trumcnto or.L ditado pmmmCCI."fll 
em pk"flo vigor, ru fomu que s.e acham rc&id3s.. sendo rctitic:l<bs neste ato, para cocbs 
as conscqDências de direito. 

O pr~tc Termo Aditivo encontra su:a Fund:uncntaçlo Legal no art. 116. 
e art. 65, inciso 11, dOI Lei n • 8.666193. 

l\tacar :li·Al' , 14 dt Outubro dc 1999. 

COi''VEN~IE: 

J0.\0 -\LCÍ COSTA MJLIIO:\IEM 

CONVENIADA: 

TESTF.M IJNIIAS' 

Diretor- prtsldcnle • f'UNDECAP 

J OSÊ ANTONIO SANTAJ'<A ROSA 
Pnsldt nte d:t C.&E.A.C.P. 

1 ~. --------------------
L ______________________ _ 

J UST IFICATIVA 

J>IWCESSO : RATIF I C O 

EM.!?/_j_J_/~ 
ASSUNTO : ADITAMEI'iTO DO T ERMO AO j. . 
CONTRATO N °0 l8/99 -l·v·.:. ',,,,_, .. 
FUNDAMENTO LEGAL : Art. 116 e Art.651 fl DA LEI · 
8.666/93 E SUAS ALTEHAÇÕES 

Justi fi ca-se o aditamento do Tcm10 Convcnial, supm 
cilado, respaldado no Art. 116 c Art. 65, 11 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações, em decorrência ao prazo de vigência 

O Termo ConlraiO, a que se refere a presente 
justificativa, previa em seu texto inicial um prazo de três meses 
p;~rn sua vigência, diante do exposto, passa o Cont.mto 11° 

0 18/99-FUNDECAP, em sua cláusula 11, a possuir um 
acrCscimo a! C 27/02/99 para encerramento do seu contrato. 

Macapá-AP, 29 de Novembro de 1999. 

FRANCISCO ROBÉIUO J UCÁ ARAÚJO 
Chefe do NPIFUNDECAP. 

Unidade de Comrmos e Convênios. 

l 0 TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N ° 018/99· 
FUNDECAP 

Pelo presente T ERJ\10 ADITIVO, a Fu ndaç.io 
Esladual de Cultura do Amap:í - FUNDECAP , como 
ADITANTE, c , como ADITADO a HAJl\l UNDA 
ELIZABETE NUNES PALMERJl\1, declaram , acci1am c 
ctiustnm que as Cláusulas do CONTRA TO caracterizado nas 
indicações acima aludidas, passam a vigorar com a scguime 
redaç,1o : 

CLÁUSULA SEGUNDA · VIGÊNCIA: 

O lJrcscnte Conl ra to terá sua vigência prorrogada até o dia 
27/0212000, podendo ocor rer uO\':ts a lterações 

As demais cláusulas integrantes do instnm1ento ora dik1do 
pcml3neccm em pleno vigor, na forma que se acham regidas, 
sendo mlificadas neste ato. para todas as conseqiiências do 
direito. 

O presente Tcnno Aditivo encontra sua Fundamemação Legal 
no an. 116. e an. 65. inciso 11, da Lei no 8.666/93. 

Macapá-AP, 29 de No,·embro de 1999. 

CONVENENTE : 

J OAO ALCI o C O ST A I\1ILUOM.EM 
DIRETOR PRESIDENT E · FUNDECAP 

CONVENIADA: 

~UNDAE~ETENUNESPALMEREM 

TESTEMUNHAS : 

!.----~--~----------------

~---------------------------



Macapâ, 13.12.99 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Federal 

SECAO-JÜÕiéiÃ-Ilt\"õo ~MAPA 
ATA DE AUDIENCIA DE DISTRlBUICAO AUTOMATICA 

DATA 07112/1999 

NA AUDIENCIA PRESIDIDA PELO MM JUIZ FEDERAL. 
DR. JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
OS SEGUINTES FEITOS FORAM 

1- DISTRJBUIDOS 
I) ORJGINARJAMENTE 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 
REQDO 
J DEPR. 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
AUTOR 
ADVOGADO 
REU 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
AUTOR 
ADVOGADO 
~EU 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 
ADVOGADO 

REQDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
AUTOR 
ADVOGADO 

REU 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 

REQDO 
VARA 

1999 3100002206-2 PROT 06112/1999 
17100- CARTA PRECATORJA PENAL 
MINISTERJO PUBLICO FEDERAL 
GETULIO FERNANDES PEREIRA 
JUIZO FEDERAL DA 12 VARA DA SECAO 
JUDICIARJA DE BRASILWDF 
I 

1999 3100002207-5 PROT0611 2/1999 
01300- ACAO ORDINARlA/SERVICOS PUBL 
CARLOS SOUZA DE MELO E OUTROS 
AP278 -CEZAR SOUZA DE MELO 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
I 

1999 31.00.002208-8 PROT. 06/12/1999 
01500- ACAO ORDINARWOUTRAS 
EUCLYDES BARBOSA GESTA NETO 
PA 7805B- DOMINGOS CORREA BRAGA 
UNlAO FEDERAL 
2 

199931.00002212-3 PROT 07/121199'> 
05209- JURISDICAO VOLUNT ARWOUTROS 
MEQUIEIAS NUNES DE SOUZA 
AP444 - ELIZABETE SANTOS DE OLIVEIRA 
E OUTROS 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
I 

1999.31 00.002213-6 PROT 0711211999 
01100- ACAO ORDINARJAffRIBUTARIA 
IMPORTADORA DROGANORTE LTDA 
AP32A- JOSE LUIS CALANDRJNI DE 
AZEVEDO 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL E 
OUTRO 

1999 31 00 002214-9 PROT 0711211999 
15600- INQUERJTOS POLICIAIS 
DELEGADO DE POLICIA FEDERAL NO 
ESTADO DO AMAPA 
SEM INDICIADO 
2 

2) POR DEPENDENCIA 

PROCESSO 
CLASSE 
PRJNCIPAL 
EMBTE 

ADVOGADO 

EMBDO 
PROCURAO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
PRJNCIPAL 
EMBTE 

ADVOGADO 

EMBDO 
PROCURAO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
PRJNCIPAL 
EMBTE 

ADVOGADO 

EMBDO 

PROCURAO. 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
PRJNCIPAL 
REQTE 

VARA 

1999 31.00002209-0 PROT· 0611211999 
11100- EMBARGOS A EXECUCAO 
1997.3100 000083-0 CLASSE 3100 
TERPLAN CONSTRUCOES 
TERRAPLENAGEM E COMERCIO L TOA 
AP261 - RJCARDO SOUZA OLIVEIRA E 
OUTRO 
FAZENDA NACIONAL 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA 
2 

1999 31 00.002210-8 PROT 06/1211999 
11100- EMBARGOS A EXECUCAO 
1999.31.00.001067-4 CLASSE: 3100 
CADEP COMERCIO AMAPAENSE DE 
DERIVADOS DE PETROLEO L TOA 
AP261 - RJCARDO SOUZA OLIVEIRA E 
OUTRO 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA 
2 

1999 31.00.002211-0 PROT 06/12/1999 
11100 ·EMBARGOS A EXECUCAO 
1999.31 00.001388-3 CLASSE: 3200 
BETRAL BENTO CONSTRUCOES E 
COMERCIO L TOA 
AP261 - RJCARDO SOUZA OLIVEIRA E 
OUTRO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
-INSS 
VERA LUCIA L DOS SANTOS 
2 

1999.3100.002215-1 PROT·07/1211999 
15202- BUSCA E APREENSAO 
1999.31.00.002214-9 CLASSE: 15600 
DELEGADO DE POLICIA FEDERAL NO 
ESTADO DO AMAPA 
2 

IV - NAO HOUVE IMPUGNACAO 

V- DEMONSTRATIVO 

DISTRJBUIOOS · 00006 
DISTRJBUIOOS POR OEPENDENCIA · 00004 
REOISTRIBUlOOS : 00000 
ENCAMINHADOS P/ VERIFICACAO DE PREVENCAO : 00000 

DIARIO OFICIAL 

TOTAL DOS FEITOS _______ _ 

FEITOS DE DIAS AZORES A DISTRIBUICAO 

·(~ 
~~=-~ 

00010 

00006 

SECAO JUDICIARJA DO AMAPA 
ATA DEAUDIENCIA DE DISTRJBUICAO AUTOMATICA 

DATA 0911211999 

:-lA AUDIENCIA PRESIDIDA PELO M~l JUIZ FEDERAL. 
DR JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
OS SEGUINTES FEITOS FORAM 

I - DISTRJBUIDOS 
li ORIGINARIAMENTE: 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EXCDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EXCDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO. 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO. 
EX CDO 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
PROCURAO 
EX CDO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
REQTE 
REQDO 
J OEPR 

VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
AUTOR 
ADVOGADO : 

REU 
VARA 

1999 3100 002044-2 PROT 2611111999 
03 100- EXECUCAO FISCAUF AZENOA NA CI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA 
EQUADOR FRUTAS TROPICAIS LTDA 
2 

1999 31 00.002049-6 PROT 2(,11111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCfiA Y A 
IMPORTADORA! EB LTDA 
I 

199931 00002053- 1 PROT 26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAl.) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA 
EDILSON A MENOONCA ME 
I 

1999.31 00.002059-8 PROT 26111/l?'.I'J 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA 
INDUSTRIAS ALIMENTICIAS FLORrDA SA 
2 

1999.31.00.002062-0 PROT 26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UI\1AO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA 
SUIERDA MARIA BASTOS ALBUQUERQUE 
I 

1999.31 00.002063-3 PROT 2(.11/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNlAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA 
JON"EY S CMIBERJBE ME 
I 

1999.31.00.002073-5 PROT; 26/11/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA 
O TORQUATO DE OLIVEIRA ME 
I 

1999 31.00.002076-3 PROT 26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA Y A 
REVENDEDORA DE GAS OIAPOQUIE L TOA 
I 

199931.00.002083-7 PROT· 26/11/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA 
RH CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
PROJETOS L TOA 
2 

1999.31.00.002088-0 PROT: 26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HlLEL BENCHA YA 
WL RJBEIRO DE SOUZA ME 
I 

1999.31.00.002216-4 PROT 0911211999 
06100- CARTA PRECATORIA 
UNIAO FEDERAL(FAZENDA NACIONAL) 
A OLIVEIRA CORDEIRO 
JUIZO DE DIREITO DA VARA UNICA DA 
COMARCA DE LARANJAL DO IARJ 
I 

1999.31.00.002217-7 PROT 09/1211999 
01500- ACAO ORDINARWOUTRAS 
NEON EQUIPAMENTOS LIDA E OUTROS 
CE11 160- JOSE ALEXANDREGOIANA DE 
ANDRADE E OUTROS 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
2 

IV- NAO HOUVE IMPUGNACAO 

V- DEMONSTRATIVO 

DISTRlBUIDOS : 00012 
DISTRJBUIOOS PORDEPENDENCIA 00000 
REDISTRJBUIOOS : 00000 
ENCAMINHADOS P/ VERIFICACAO DE PREVENCAO : 00000 

Pâg. 19 

TOTAL DOS FEITOS 00012 

FEITOS DE DIAS ANTERJORES A DISTRJBUICAO · 00010 

/ 

JbL~~.~ 
Diretor Adrrurustrau' o 

SEÇÃO JUDICIARJA DO A MAPA 
ATA DE AUDIENCIA DE DISTRJBUICAO MANUAL 

1\A AUDIENCIA PRESIDIDA PELO MM JUIZ FEDERAL. 
DR JOÃO BOSCO COSTA SOARES DA SILVA 
OS SEGUINTES FEITOS FORAM 

1- DISTRIBUIDOS 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
E.XCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EXCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
\DVOGADO 
EXCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EXCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO · 
EX CDO 
ADVOGADO : 
V AltA 

1999 31 00.002029·2 PROT26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENOA NA CI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
EMF DOS SANTOS ME 

19993100002030-0 PROT26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SA \lUEL HILEL BENCHA YA -
E\1F DOS SANTOS ME 

1999 3100 002031-2 PROT26/11/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENOA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA Y A -
PRISMA METALUGIA E ELETRON"ICA LTDA 

199931.00.002032-5 PROT26/II/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
PRJSMA METALUGIA E ELETRONICA LTDA 

1999 31.00 002033-8 PROT·26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMIJEI. HII.FI. RENfHAYA-
PRJSMA METALUGIA E ELETRONICA LTDA 

1999 31.00 002034-0 PROT·26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHAYA-
SS SILVA VELOSO ME 

19993100.002035-3 PROT.26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA -
SS SILVA V E LOS O ME 

19993 I 00 002036-6 PROT:26111/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHAYA-
SS SILVA VELOSO ME 

1999 31.00 002037-9 PROT-2611111999 
03100- EXECUCAO FlSCAUFAZENDA NACI 
UNJAO FEDERAL(FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HlLEL BENCHA YA -
IRMAOS SOUZA LTOA ME 

199931 00.002038-1 PROT:26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENOA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUIEL HILEL BENCHA YA-
IRMAOS SOUZA LTOA ME 

1999 31.00 002039-4 PROT 26111/1999 
03100- EXECUCAO FlSCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
IRMA OS SOUZA LTOA ME 

1999.31.00.002040-1 PROT·26111/1999 
03 100 - EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
MBA BORGES ME 



Macapá, 13.12.99 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EXCDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EXCDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO · 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EXCDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EXCDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO ., 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EXCDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO' 
EXCDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 

ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

1999.3 1.00.00204 1-4 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA-
MOA BORGES 1\IE 

1999.31.00.002042-7 PROT:26/II /1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA Y A -
MBA BORGES ME 

1999.31.00.002043-0 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (F A ZEN DA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL DENCHA Y A -
MBA BORGES ME 

1999.3 1.00.002045-5 PROT:26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA Y A -
EQUADOR FRUTAS TROPICAIS L TOA 

1999.3 1.00.002046-8 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL I fi LEL BENCHA YA -
EQUADOR FRUTAS TROPICAIS L TOA 

1999.31.00.002047-0 PROT:26/I I/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA Y A -
EQUADOR FRUTAS TROPICAIS L TOA 

1999.31.00.002048·3 PR0T:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NA CI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCI!A Y A-
S FERREIRA E SOUSA LTDA 

1999.3 1.00.002050·3 PROT:26/II /1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL IULEL BENCHA YA -
IMPORTADORA! EB LTDA 

1 999.3 1 .00.0020~ 1-6 PROT:26/I I/1999 
03100 - EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL H!LEL BENCHA Y A -
IMPORTADORA J E B L TOA 

1999.31.00.002052-9 PROT:26/II / 1999 
03 100- EXECUCAO FISCAI.JFAZENDA NACI 
UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL IULEL BENOIA YA -
PISCINAUTICA LIDA 

1999.31.00.002054-4 PROT:26/I I/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA YA -
EDILSON A MENDONCA ME 

1999.3 1.00.002055-7 PROT:26/II/I '!99 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL lfiLEL BENCHA YA -
EDILSON A MENDONCA ME 

1999.3 1.00.002056-0 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL lllLEL BENCIIA YA ­
OTAVIOJMMENDES 

1999.31.00.002057-2 PROT:26/I I/1999 
03100 - EXECUCAO FISCAUF AZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL IIILEL BENCI-IA YA-
FARMACIA E DISTRIBUIDORA 
DULCIFARMA LTOA 

1999.3 1.00.002058-5 PROT:26/I I/1999 
03100- EXECUCAO FJSCAUFAZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL Hll.EL BENCIIA YA ­
FABIO ECIALTOA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EXCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EXCDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO : 

DIARIO OFICiAL 

1999.3 1 00.002060-5 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL !I ENCHA YA -
INDUSTRIAS ALIMENTICIAS FLORIDA SA 

1999.31.00.002061-R PROT:26/II /1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL O ENCHA Y A -
INDUSTRIAS ,\LJMENTICIAS FLORIDA SA 

1999.3 1.00.002064-6 · PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL(FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL !lENCHAYA-
JONEY S CAPIBERIBE ME 

1999.3J.OJ.002065-9 PR0T:26/11/ 19')9 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) . 
SAMUEL IIILEL BENCHA YA -
JONEY SCAPIBERIRE ME 

1999.3 1.00.0020(,6-1 PROT:26111/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA-
JONEY S CAPIBERIBE ME 

1999.31.00.002067-4 PROT:2MII /1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NA CI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA-
JONEY S CAPIBERIBE ME 

1999.31.00.002068-7 PROT:26/I I/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENOA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL !lENCHA Y A -
DULCILENE BEZERRA AGUIAR 

19'>9.3 1.00.002069-0 PROT:26/11/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL(FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HII.EL BENCI·IAYA -
DULCILENE BEZERRA AGUIAR 

VARA : 2 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EXCDO 
ADVOGADO-: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
E XC DO 

ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EXCDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

1999.3 1.00.002070-7 PROT:2MII /199'J 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCI·IA Y A-
DULCILEIIE BEZERRA AGUIAR 

1999.31.00,002071-0 PR0T:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL H!LEL O ENCHA YA-
DULCILENE BEZERRA AGUIAR 

1999.31.00002072-2 PROT:26/I I/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
MACAPA DIESEL LABORATORIO 
COMERCIO E SERVICOS L TOA 

1999 31.00.002074-8 PROT:26/1111999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHAYA -
O TORQUATO DE OLIVEIRA ME 

1999.31.00.002075-0 PROT:26/I I/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAL/FAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA YA -
P OLIVEIRA FERREIRA ME 

1999.3 1.00.002077-6 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
REVENDEDORA DE GAS OIAPOQUE L TDA 

1999.31,00.002078-9 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL H!LEL BENCHA YA-
IONICE APARECIDA SANTIAGO 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EXCDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO: 
EX CDO 
ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
EX CDO 
ADVOGADO 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO 
E XC DO 

ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
E XC DO 

ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EXCDO 

ADVOGADO : 
VARA 

PROCESSO : 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 

ADVOGADO: 
VARA 

PROCESSO 
CLASSE 
EXQTE 
ADVOGADO : 
EX CDO 
ADVOGADO : 
V;\RJ\ 

1999.31.00.002079-1 PROT:26/II/1999 
03100 - EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
IONICE APARECIDA SANTIAGO 

1999.31.00.002080-9 PROT:26/II / 1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCÍlA Y A -
RS LOBA TO 

1999.31.00.002081-1 PROT:26/I I/1999 
03 100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA Y A-
ELIUCO PINHEIRO E FILHOS-!JDA 

1999.31.00.002082-4 PROT:26/II/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUF AZENDA NA CI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
ELIUCO PINHEIRO E FILHOS L TOA 

Pág.20 

1999.3 1.00.002084·0 PROT:26/II/1999 
03 100- ExECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA YA -
RH CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
PROJETOS LTDA 

1999.31.00.002085-2 PROT:26/II /1999 
03100 - EXECUCAO FISCAUF AZENDA NA CI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA YA-
RH CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
PROJETOS LTDA 

1999.31.00.002086-5 PROT:2611 1/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCHA Y A -
RH CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
PROJETOS L TOA 

1999.31.00.002087-8 PROT:26/II/1999 
03 100 - EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIA O FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 
SAMUEL HILEL BENCIIA YA-
Rfl CONSTRUCOES E ENGENHARIA 
PROJETOS L TOA 

1999.31.00.002089-3 PROT:2(JII/1999 
03100- EXECUCAO FISCAUFAZENDA NACI 
UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) 

'SAMUEL HILEL BENCHAYA-
WL RIBEIRO DE SOUZA ME 

IV - NAO HOUVE IMPUGNACAO 

V- DEMONSTRATIVO 

DISTRIBUIDOS, ___ _ _ _ ___ _ _ 
ISTRIBUIDOS POR DEPENDENCIA, _____ _ 

REDISTRIBUIDOS,_-o=~,-,..-,..,-:=-::-::-,===.,...,.­
ENCAMINHADOS P/ VERIFICACAO DE PREVENCAO_ 

TOTAL DOS FEITOS, ____ ___ __ _ 

:00051 
: 00000 
: 00000 
: 00000 

:00051 

FEITOS DE DIAS ANTERIORES A DISTRI!llJICAO : 0005 I 

~ -

,J~ 
Tribunal Regional Eleitoral 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AJ!!APÁ 
C4mSrlo Eloltorol da 2" Zona - Maecpé 

Edital n•. 151 /99-EEM 
PRAZO: 10 dias 
PORT ARlA N" 031/98 - CEM 
O Dr. DÉCIO SANfOS RUF!NO, 

J.1iz Eleitornl da 2'. Zona em exen:icio, usando das 
atribuições que lhe são conferidas etc ... 

CONSIDERANDO, a necessidade 
de servidor para desempenhar atividade externa, 
efetuando citações. notificações. intimações e outras 
diligências judiciais eleitorais. 



Macapá, 13.12.99 

RESOLVE: 
. Art. I • - Designar o servidor 

F ABRI CIO UCHÓA AMORAS, ora â disposição do 
Cartório Eleitoral da 2' Zona, para exercer a função de 
Oficial de Justiça "ad hoc", a partir da publicação 
desta. 

Art 2" - Publique-se. Registre-se e 
cumpra-se. Gabinete do Juiz Eleitoral da 2' Zona, em 
28 de dezembro de 1998. 
E para que chegue ao conhecimento de todos, expede­
se o presente Edital que será afixado no Cartório 
Eleitoral da 2'. Zona do Amapá e publicado oo Diário 
Oficial do Estado. Dado e passado nesta 
Macapá, Capital do Estado do Amapá, --·q .~~.J.r­
cinco dias do mês de novembro 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2" ZONA 
Edital n• 152199 

O Dr. AGOSTJNO SILVÉRIO JUNIOR, 
Juiz Eleitoral da 2" Zona em exercicio, usando 
das atribuições que lhe são conferidas. etc ... 

FAZ SABER, a todos quanlos virem o 
presenle EDITAL ou dele conhecimento tiverem da 
Senlença Proferida: 

SENTENÇA 
Processo n• 774/96 
Registro de Comitê Financei.ro 
Prestação de Contas do Candidato a Vereador pelo PC 
do B - Macapi 
Partido Comunista do Brasil- PC do B 
Município de Macapá 

Vistos, etc ... 
Relatei_ Decido. 
Verificou-se nos autos. que o 

caodidato arrecadou o montante de RS I .306,22 (mil 
trezentos e seis reais e vinte e dois centavos), incluindo 
recursos próprios. no entanto, apresentou recibos 
eleitorais em desacordo com o modelo aprovado pela 
Resolução n' 19.5111% e Lei n' 9.100/95. A 
apresentação de recibos eleitorais não correspondente ao 
modelo estipulado, ou de qualquer outra documentação 
que não encontra amparo legal, indubitavelmente estã 
passível de rejeição por pane do órgão fiscalizador. 

Isto posto, à vista dos documentos e 
declarações juntados, bem como do parecer da 
Coordenadoria de Controle Interno TERIAP, NÃO 
APROVO a prestação do contas apresentada pelo 
Candidato: WASHJGNTON LUIS MAGALHÃES. 
referente às eleições municípais de 03. 1 0.96, sem 
prejuízo do disposto do art. 4', § 4' da Resolução n' 
I 9.510/96, do Tribunal Superior Eleitoral. Publique-se. 
Registre-se. Intimem-se. Macapi 03 de novembro de 
1999. a) AGOSTINO SILVÉRIO JUNilOR- Juiz 
Eltltoral da 2' Zona de Macapá em ntrclcio. 
E para que chegue ao coo.hecimcoto ~e todos, expede­
•• o prHtDt< Edital qu• sorá ariXado DO Cartório 
Eleitoral da 2'. Zona d• Macapá • publicado 
Diário Olicial do Estado. Dado • passad 
cidade de Macapá, Capital do Estado do A,llló,..HIIJI/ 
vinte e seis dl.as do mês de oov 
novecentos e noventa e 
CuJos Lustosa Jacobina, bmm~'Jili'lií, 
Zona, o digitei e subscrnro. 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA 
EDITAL N.'163199 

O Dr. AGOSTtNO SILVIÕRIO JUNIOR. JuiZ Eleitoral da 2' 
Zona de Macapá, usando das atnbuoç6es que lhe sao 
IX.ll:"feridas, etc 

FAZ. SABER, a todos quantos vtrem o presente 
EDITAL com prazo de 03 dias, ou dele conhecimento tsverem 
da sentença Profenda 

SENTENÇA 
Processos de DupiiCidade,.. •73199, 474199: •75199, 476199, 
478199: 479199. 480199, 481199, 483199, 48<1199: 482199, 
496/99; 
Envolvidos. Arlindo Tavares da Silva, canos Alberto 
Vasconcelos da Nóbrega, L.uddio dos Santos Sitva, Luiz canos 
Sitva de Araúto. Maria de Jesus Pere1ra Sousa, Mana de 
loiWes da S11Va de Araújo, Marta dos Remédios Semi Pinto, 
Maria do Socorro Nascimento Gama, R~ de Vilhena 
Araújo, Raimundo Ba.-a Gonçalves. Nelson S11Va dos Anjos, 
Tinia Reg1na dos Remédios Mon1eto 

Vlatoo, otc ... 
Rolltel. Decido. 
A Resoluçlo n• 20 132 de 19 de março de 

1998, em seu art 30. § 2" oonfece competência ao Jurzo 
EJettot'at ~ lnsc:nç8o mele tooente pe,. apreciar o decidir 
solx1l as situaçOes de duplk:idade, detl!lminando ainda, em 
seu art. •o. § 1', inciso 11, ldentiti<:ada situaçao onde um 
mesmo -'oftor popua cloaa ou mais lnseriç6es liberadas ou 
regUe<es, agrupadas ou nAo pelo Batimento, o cancelamento 
de uma ou mais delas devera, prele!enc:ialmenle, recair na 
inscriçto que nAo 00f1'8Sponda ao domiCilio elei10011 do eleitor 

Pela onétise dos IW>s, venfic:o que as 
lnacóQOOS elenOials agrupadas. pertencem a mesma pessoa, o 
a mais recente .à esta Znna O eleitor Q)mpareceu em Cartóno 
e afla"vés de documentO& comproYOU que atuatmeote reside na 
junsdiçlo desta 2- Zona, e qt.e deseja manter regular a 
lnscnçao fei1a neste Estado 

Face ao que, com fulcro no art 40, § 1•, 
1naso 11, da ResoluçAo rf' 20 132/98. detemuno a regulanuçllo 
da lllSCI1çlo de n .. 3036602500. 3106392500, 3042552534, 
3035022569, 3303502500, 3053<412550, 3113262!'>42, 
30045925n, 3195652518, 2417472526, 7683<41309, 
3050332550 ora I'IAc>liborada lnf01T11e·se, com wgêncla, oo R 
Juizo da zona da ínscnçlo que calSta como liberada. para que 
cancele a ntfenda lllSa1çAo. Encaminhem-se os autos a 
Corregedoria do T R EJAP Publique-se. Registre-se. 
Atualize a Coincidmeia. Macapil OI de dezembro de 
1999 a) AGOSTINO SILVÊIUO JUNIOR- Juu: EIC1ton>l da 2' Zona 
de Ma<api. E para quo chegue ao <X>nhecimento de todos, 
expede-se o presente Edi1al, que sera afixado 
Ele110011 da 2' Zona de Mac:apá o publicado no 
Estado Dado e passado nesta Cidade de Mac:al!i( CJpt;~J?<í 

~~':=~aos ~~~doã;:m~~ês;~''Sli{i~~ij{~~~-canos Luolosa Jaa>l>lna, \' 
dlgotel e subsctevo 

Ccrtó!'io Elaitorol da z• Zona - Macap<Í 
Edital n• 154/99-EEM 

PRAZO: lO dias 
O Dr. AGOSTJNO SJLVÉRIO 

JUNIOR, MM. Juiz Eleitoral da 2'. Zona em 
excrctcto, usando das atribuições que lhe silo 
conferidas por lei. etc ... 

FAZ PUBLICAR o presente Edital, 
em cumprimento ao disposto no artigo 1 o do 
Provimento n° 002199-CRE/AP. dando ciência aos 
interessados, que os eleitores relacionados abaixo, 
terão seus dtuJos eleitorais cancelados, em decorrência 
de serem falecidos, para que. querendo, apresentem 
contestação no prazo de 05 (cinco) dias. 

ELEITOR TÍTULO 
Vivaldo Macedo Nunes 2389625 I 8 
Quintino Pereira Viana Junior I 387322542 
Elma Socorro Dias dos Santos 2242482569 
Maria de Na1..an! A . Ribeiro 248602569 
Eucleia dos Santos Balieiro 2234932593 
E para que chegue ao conhecimento de lodos, expede­
se o presente Edital que serã afixado no Canório 
Eleitoral da 2'. Zona do Amapá e publicado no Diário 
Oficial do Estado. Dado e assado nesta cidade de 
Macapil, Capital 
mês d,e __ ... .,~ .,~, 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2" ZONA 
Edital n'155/99 

O Dr. AGOSTINO SILVÉRIO JUNIOR, 
Juiz Eleitoral da 2" Zona em exerciclo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas, etc ... 

FAZ SABER, a lodos quanlos virem o 
presente EDITAL ou dele conhecimento tiverem da 
Sentença Proferida: 

SENTENÇA 
Processos n"s I 02199 
Cancelamento de Inscrição do Eleitor Falecido 

Vistos, etc ... 
Eleitores: ROSIEL DOS S. NASCIMENTO. MILTON 
SOARES CARDOSO, FRANCISCO RUGINO DA 
SILVA, ANTONIA LAEMOS DA CONCEIÇÃO. 
RAIMUNDO L. DE MATOS, RAIMUNDO 
CARDOSO, RAIMUNDO PEREIRA MACHADO, 
ANTONIO GADELHA DA GAMA, MANOEL M. 
RODRIGUES, MARCELO F. M. OUVEIRA, 
ALCIDES V. V. DA SILVA, AMAZONA F. DOS 
SANTOS, JORGE N. DE SOUZA, JOSE EDVALDO 
DA S. FERREIRA, ELIZABETE M. DA SILVA, 
DANIEL P. DO AMARAL, ARlJNDO S. RIBEIRO, 
GERVINA FERREIRA DA COSTA, EDSON 
CIPRIANO PINHEIRO, IRAN R. LEAL, ANTONIO G. 
LOBATO, MARIA S. R. MONTEIRO, KEIDER 
SANTOS DE SENA, IOSEFA MENDES 
FERNANDES, MARIA JOSÉ DA SILVA, ALDO 
TEIXEIRA CALDEIRA. 

Relatel Decido. 
Considerado as normas que 

disciplinam a aplicação do disposto nos arts. 71 à 81 do 
Código Eleitoral, caocelo as inscrições dos falecidos 
acima relacionados. Preencha·se o FASE respectivo. 
Publique-se. Registre-se. Arquive-se. Macapi 03 de 
dezembro de 1999 - a) AGOSTINO SILVÉRJO 
JUNIOR, Juiz Eleitoral do 2• Zona de Macap' em 
nerclclo. E para que chegue ao conheclmeoto de 
todos, expede-se 0-1l,reseate Edital que se" alludo 

no Cartório Eleitoral da 2'. Zona de Macap' e 
publicado no Diário Olicial do Estado. ad 
passado nesta cidade de Macapá, Capital 
do Amapá, aos lm d;. do mês de d 
mil novecentos e noventa e novS:::::Eg.~~@í 
Carlos Lustosa Jaeob Escriv-
Zona, o digitei e subsc 
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ACÓRDÃO N" 845199 AUTOS DE AÇÃO PENAL N" 013/95 ·ClASSE Vl. 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBUCO ELEITORAL RÉUS: JARBAS FERREIRA 
GATO E MARLÚCtA DtAS COSTA. RELATOR: JUtZ MÁRIO GURTYEV. 
EMENTA: EXTlNÇÂO DA PUNIBIUDADE PELO CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DO SURSIS PROCESSUAL INOBSERVÂNCIA DE 
ALGUMAS CONDIÇÕES NO LAPSO DE PROVAÇÃO. RAZOABIUDADE 
DA PRORROGAÇÃO DO PERfODO DE PROVAS. 1. Cumprldaa 
Integralmente as obrlgaçõu lmposlaa no "Surs/a Proceuua/" 
e, exaurido o perlodo de prova, extingue-se a punibilidade. 2. 
Se durante o perlodo do provaçio, o benenctado nio aaUafez 
plenamente as condlçóea estabelecldu, 6 razo,vol prom>gor· 
ae o prazo do "Surs/s Processu.l". ACÓRDÃO: Acordam os 
Juizes do Tribunal Regional Ele"oral do Amapá, à unanimidade, 
em declarar extinta a punibilidade em relação ao denunciadado 
Jarbas Ferreira Gato e prorrogar, por mais um ano, a suspensão 
do processo em relação à denunciada Manúcla Dias Costa, 
mantendcrse as condições anteriormente ajustadas, nos lermos 
do vo1o do Juiz Relator. Participaram do julgamento os 
Excelenllssimos Juizes Edinardo Souza (Prestdente), Milrio 
Gurtyev (Relator). Anselmo Gonçalves. Rommel Araújo, João 
Lages (substituto convocado), Clacy Santana e Luiz Calandrini 
(subslituto convocado). Presenle o Procurador Regional Elertoral, 
Dr. José Mauricio Gonçalves. 5ala de Sessóes do Tribunal Regional 
Ele<toral do Amapá, em 16 de novambro de 1999 JuiZ EDINARDO MARtA 
RODRIGUES DE SOUZA, Presidente: JUIZ MÁRIO GURTYEV DE 
QUEIROZ, Retator; Dr. JOSÉ MAURICIO GONÇALVES, Procurador 
Regoonal ElertOOII 

ACÓRDÃO N" 850199 PROCESSO N" 875/99- ClASSE VIl. AUTOS DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO - INSERÇÓES 
INTERESSADO PARTIDO UBERAL - PL RELATOR: JUIZ LUIZ 
CAI.ANORINI. EMENTA: PROPAGANDA ELEITORAL PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO GRATUITO. INSERÇÕES. 1. Tendo a 
agremlaçio Interessado apresentado tempeslivamente pedido 
de concessão de horário gratuito e colacionado a 
documentação exigida em lol, há que se deferir o pedido. 2. 
Inteligência do art. 57, 111, "b" da Lei rf' 9.096/95, bem como 
das Resoluções rf's 20.034197-TSE e 135197-TRE/AP. 
ACÓRDÃO: Acordam os Juizes do Tribunal Regional Ele"oral do 
Amapá, à unanimidade, em conhecer do pedido e, no méri1o, 
também à unanimidade, deferir a veiculação de propaganda 
polillccrpartidária ao Partido Uberal • PL. nos lermos do voto do 
Juiz Relator Participaram do julgamento os Excelentlssimos 
Juizes Ed1nardo Souza (Presidente), Mário Gurtyev, Anselmo 
Gonçalves, Rommel Araújo, João Lages (substrtuto convocado), 
Clacy Santana e Luiz Calandrlm (Relator). Presente o Procurador 
Regional Ele"oral, Dr. José Mauricio Gonçalves. 5ala de Sessóes do 
T nbunal Regional Ele~OOII do Amapá, em 23 de novemb<o de t 999 Juiz 
EOINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA, Pres1dente: Juiz JOSÉ LUIZ 
CALANDRINI DE AZEVEDO, Relator: Dr JOSÉ MAURÍCIO GONÇALVES, 
Procurador Regoonal EleitOOII. 

ACÓRDÃO N' 851199. PROCESSO N" 883199 ·CLASSE VIl. AUTOS DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO - INSERç0ES 
INTERESSADO: PARTIÇXJ SOCIAUSTA BRASILEIRO- PSB. RELATOR: 
JUIZ ROMMEL ARAUJO. EMENTA: PROPAGANDA ELEITORAL 
PEDIDO DE CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO. 
INSERÇÕES. 1. Tendo a agromloçio Interessada apresentado 
tempestivamente pedido de concessão de hor,rlo eleitoral 
gratuito e colacionado a documentação exigido om lei, h• que 
se deferir o pedido. 2. Inteligência do art. 57, 111, "b" da Lei rf' 
9.096195, bem como das Resoluções rf's 20.034/97-TSE e 
135/97-TRE/AP. ACÓRDÃO: Acordam os Juizes do Tribunal 
Aeg1onal Eleitoral do Amapá, à unanimidade, em conhecer do 
pedido e, no mérito, deferir a veiculação de propaganda polltico· 
part1dária ao Partido Socialista Brasileiro - PSB, nos lermos do 
voto do JUiz Relator. Participaram do julgamento os 
Excelenllssimos Juizes Edlnardo Souza (Presidente), Mário 
Gurtyev. Joáo Bosco (subsi11U1o convocado), Rommel Araújo 
(Relator), Joáo Lages (substituto convocado), Clacy Santana e 
Luiz Calandrlni (substituto convocado). Ausente o Procurador 
Regional Eleitoral. 5ala de Sess6es do Tribunal Regional Elel1oral do 
Amapá, em 01 de dezembro de t999. Juiz EOINARDO MARtA 
RODRIGUES DE SOUZA, Presidente: Juiz ROMMEL ARAÚJO OE 
OUVEIRA, Relalor. 

ACÓRDÃO N" 852199. PROCESSO N" 876199 · CLASSE VIl AUTOS DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO - INSERÇÕES 
INTERESSADO PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA -
PSDB. RELATORA: JUIZA CLACY SANTANA. EMENTA: PROPAGANDA 
POLfTICO-PARTIDÂRtA. INSERÇÓES. FORMAUDADES LEGAIS 
PREENCHIDAS. OEFERtMENTO. 1. Concessão do horário gratuito 
para veiculação do propagando poi1Uco-partld6rla, no 
modalidade do Inserções. 2. Podido competlvol com a 
leglalação pertinente (art. 2" da Resoluçio n' 135/97-TRE/AP e 
§ &" do art. 46, etc o art. 49, 11 da Lei n' 9.096/95). 3. 
Deferimento. ACÓRDÃO: Acordam os Juizes do Tribunal 
Regional Ele~oral do Amapá, à unanimidade, em conhecer do 
pedido e, no mér"o, deferir a veiculação de propaganda poli11co­
partidária ao Partido da Social Democracia Brasileira- PSDB, nos 
termos do voto da Juiza Relatora. Participaram do julgamento os 
Excelentlsslmos Juizes Edlnardo Souza (Presidente), Mário 
Gurtyev, João Bosco (subslituto convocado), Rommel Araújo, 
João Lages (substituto convocado), Clacy Santana (Relatora) e 
Luiz Calandrini (subsliMo convocado). Ausente o Procurador 
Regional Elettoral. Sala de Sess6es do Tribunal Regional Elel1orat do 
Amapá, em 01 de dezemb<o de 1999. Juiz EDINARDO MARIA 
RODRIGUES DE SOUZA, Presidente: Juiza CLACY MARIA SANTANA DE 
SOUZA. Relatora 

ACÓRDÃO N" 853/99. PROCESSO N" 881/99 - CLASSE VIl. AUTOS DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL RATUITO - INSERç0ES. 
INTERESSADO: PARTIDO PROGRESSISTA BRASILEIRO - PPB 
RElATORA: JUÍZA ClACY SANTANA. EMENTA: PROPAGANDA 
POúncO-PARllOÂRIA. INSERÇ0ES. FORIIAUDADES LEGAIS 
PREENCHIDAS. DEFERIMENTO. 1. Co.._.o "- horilrlo gretulto 
pera vek:uleç6o do propeg•ndll po11Uco-pertld6rl•, na 
rnodalld8cle "- 11'1Mrç6ea. 2. Pedido competlvel com • 



Macapá, 13.12.99 

loglalaçáo pertinente (art. Z' da Reaoluçáo n" 1.35/97-TRE/AP o 
§ 6" do art. 46, c/c _o art. 49, 11 da Le i n" 9.096195). 3. 
Delor1monto. ACÓRDAO: Acordam os Juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, à unanimidade,. em conhecer do 
podido e, no mérito, deferir a veiculação de propaganda político­
partidária ao Partido Progressista Brasileiro- PPB, nos termos do 
voto. da J uiza Relatora Participaram do julgamento os 
Excelentlssimos Juízes Edinardo Souza (Presidente). Mário 
Gurtyev, João Bosco (substitu1o convocado), Rcmmel Araújo. 
João Lages (substituto convocado), Clacy Santana (Relatora) e 
Luiz Calandrini (substituto convocado). Ausente o Procurador 
Regional Eleitoral. Sala do Sess6es do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, em Ot do dezembro do t999. Juiz EDINARDO MARIA 
RODRIGUES DE SOUZA, Presidente: Juíza CLACY MARIA SANTANA DE 
SOUZA. Relatora. 

ACÓRDÃO NO 854/99. PROCESSO NO 882JW • CLASSE VIl. AUTOS DE 
CONCESSÃO DE HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO - INSERÇÕES. 
INTERESSADO: PARTIDO TRABALH ISTA BRASILEIRO - PTB. 
RELATOR: JUIZ LUIZ CALANDRINI. EMENTA: PROPAGANDA 
POÚTICO-PARTIDÁRIA. INSERÇÕES. FORMALIDADES LEGAIS 
PREENCHIDAS. DEFERIMENTO. t. Concessão de horário gratuito 

"pars veiculação do propaganda polltlco-partldárla, na 
modalidade de Inserções. 2. Pedido compatrvel com a 
loglalaçáo pertinente (art. Z' da Resolução n• 135/97-TRE/AP e 
§ 6" do art. 46, c/c _o art. 49, 11 da Lei n• 9.096/95). 3. 
Deferimento. ACÓRDAO: Acordam os Juízes do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá, à unanimidade, em conhecer do 
pedido e. no mérito, deferir a veiculação do propaganda poiltico· 
partidária ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB. nos termos do 
voto do Juiz Relator. Participaram do julgamento os 
Excelentlssímos Juízes Edinardo Souza (Presidente). Mário 
Gurtyev, João Bosco (substituto convocado). Rommel Araújo. 
João Lages (substituto convocado). Clacy Santana e Luiz 
Calandrinl (Relator). Ausente o Procurador Regional Eleitoral. Sala 
de Sessões do Tribunal Regional Eleiloral do Amapá, em 01 de dezembro 
do 1999. Juiz EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA. Presidente: 
Juiz JOSÉ LUIZ CALANDRINI DE AZEVEDO, Relator. 

~é~ $ 0/ioeiro telra 
&eeret.i 110 da S J\J OIITR.E I AP 

Tribuna l Regional do Trabalho 

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DOS FEITOS 
TRABALHISTAS DE MACAPA 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
PRAZO DE ! O fDEZl DIAS 

Pelo pr~scnte EDITAL, ficam NOTIFICADAS as 
rés CRJZ.ALUA J<'UN:SECA VlANAc LUCI LEIA 
MAIUA . DE NAZARE CANTUÁRIA DE 
OLIVEIRA, atualmente em lugar incerto c nf1o 
sabido, para, querendo, apresentar 
CONTESTAÇÃO no prazo de 15 dias. referente ao 
Processo TRT AR 7552/95, em que são partes 
UN IÃO ~-EDERAL, como autora c, como rés, 
CIUZALDA FONSECA VIANA c LUCILEIA 
MAIUA DE NAZARE CANT UÁIUA DE 
OLIVEIRA, Feito no Gabinete do Doutor Haroldo 
da Gama alvcs, Juiz Togado do Tribunal Regional da 
Oitava Região, aos vinte c seis dias do mês de 
novembro do ano de mil novecentos c noventa c 
nove. 

Tribuna l de Justiça do Estado 

EXTRATO 1)0 SRXTfti'i:RMO ADITIVO 
AO CONTRATO N' C09/95-TJAP 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRA TO N' 009/95-TJAP 

PARTES DA AÇÃO CONTRATUAl<: 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ 
CONTRATADO: s,. JAC013 RODRIGUES DE MORAIS FILHO 

OB.JETO: 
Pelo prescncc Tcnno Aditivo a vigê:1cia do Contrato n° 009/95· 
TJAP fica aditada, exccpcionalmento por mais um pcriodo de 12 
(doze) meses, contados de janeiro a dezembro de 2000, sendo 
expressamente vedada a prorrogação aiém desse pcrfodo, confonnc 
a lcgíslaçao em vigor. 

DO V ALOU, DOTACÃO E PAGAMENTO: 
Para custear despesas do presente ."fitamcnto, será empenhada a 
importância de R$ 5.838,72 (cinc,o :nil, oitocentos c trinta e oito 
reais c setenta e dois centavos) do oo~arnento do TJAP para 2000, na 
Atividade sob o código, 03.101.02.04.014.2.023, Elemento de 

.ll·b~----··· .. ·----------·· ..... ------...--· ---

DIARIO OFICIAL 

Despesa 3490.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa FISlea: a 
ser paga em 12 (doze) parcelas de RS 486,56 (quatrocentos e oitenta 
c seis i"cais e cinqoenta e seis centavos). 

FUNUAMENTO LEGAL: 
Lei n' 4.320, de 17/03/64; Art. 57, i 1rio:o li,§ 4", da Lei n' 8.666, de 
21106/93, com redação da Lei n• ?.648, de 27/05/98; Cláusula 
Terceira do Contrato n' 009/95-TJ M: ~,.,cesso n' 57 16/99-SG. 

Macapti- AP, 30 de n<.\Cmbro de 1999 

L~ 
Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

Presidente 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

INSTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONVENtO N' 007/99-TJAP 

PARTES 0 0 CONVÊNIO: 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ 
PROLINK I'UIJLICAÇÓES L TDA. 

~ -
O presente CONVENtO tem por objeto a pemmta de interesses 
para acesso recíProco a infonnaçõcs, sem contrapartida 
financeira, mediante: 
a) O fornecimento gratuito pela I'ROLINK, pardo TRIIlUNAL, 
de produtos de sua propriedade, destinados à consulta de 
jurisprudéncia, por meios eletrônicos: 
b) A cessão para a I'ROLINK, de modo não exclusivo. das bases 
de dados de jurisprudência originária do TRIIlUNA L e suas 
atualizações periódicas, para a comercialização sob a 
denominação de ''INFORMA FOR WINDOWS'' ou outra 
qualquer, ainda que apresentada sob nova fonna ou sistema de 
acesso. 

VIG~:NCIA: 
O CONVÊNIO terá víg~ncia de OI (um) ano. contado a part ir da 
data de sua assinatur-.1 c será renovado por iguais e sucessivos 
pcriodos. em alé 48 (quarenta c oito) meses, conforme dispõe o 
inciso IV, do artigo 57, da Lei n° 8.6.,6193 com redação da Lei n° 
9.648/98, desde que as partes n!lo se .nanifcstem contrariamente 
até 30 (trinta) dias do ténnino da vigência. 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei n' 8.666, de 21106/93, eom rcdaç~o da Lei n' 9.648. de 
27/05/98; Processo Administratl\ o n• 6017/99-SGn'JAP. 

Macap~·AI', lO de J rzcmbro de t999 

l-J--~ 
D<>. LUIZ CARLOS GOMES 1)0~ SANTOS 

- Presidente do T JAP -

OEP\ RTAWENTO JUO!WRiv 

W lE OIST<J:Ji,:;o EiOU h:­
OIITRI8UICIO OC "'lR'!UE<:TO 
JU DICI!< íC 0{1 ln u'.a :; 
JUSiiCA 00 :moo 10 AVA 'A . 

!o(s, 01 o~a ( ; ) do ~e; de 0Elt'13>0 co I "O je •!:i , as 
11:00 horas, rea i1zou- se a Oist rituicao e/ou Re dis! r~buicao 
aos Proc;~sos !bmo relwor.aoos, co~tor 1e r.Jrnas O? 'eg t· 
1ento Interro. 

pqQCESSOS DISTRi BU iOOI 

·SECCIO U~lt; 

1.:;::s-coq,us t~C I r.o . o ooos;o-l/tSl~ 

IMPEiHA'Ilé : ~ARSOI, DE SA G.HE~O 
PACIEnE :WVUNOO TU"N DOS mTOS OUAnit 
!Ui . COIIOUUI!O DIREiiO 1a VARA CRIUIMU DE ~AWA 
REl.liOR(A) :D!s . CAR~O ANTONIO DE SOUZA 

~!li DA DO DE SEGUWIC!( ~S ) No. DOOD1iH/1999 
IM"ETRAm :ELADYR NOGUEIRA li~ A 
ADVOmO : IVANilDO ~ONTEIRO VITOR DE SOUSA 
INFOmm :PRESIDENTE ASSE~SLEIA LEGISLAT IVA ESTADO AYAPA 
RELATOn(A) :Des. MARIO GURTYEV DE QUEIROZ 

UINDAOO DE SEGURANCA(WS) No. 0000119-4/ 1999 
IUPETRANTE :MA~OEL GOWES COEl HO 
ADVOGAOO : INOCEMCIO WARTIRES COELHO JU NIOR 
1Nf0RWA~TE :GOVERNAIXIR DO EStADO DO A~APA 

RE LATORIAI :Des. CARUO ANTONIO DE SOUZA 

MANDADO DE SEGUAANCA(MS) No. OD00118-4/1999 
IUPETRANTE :UARIA IYAMICE GU IUARAES FERNANDES 
ADVOGADO :CHARLLES SALES BORDALO 
INFORUANTE :SECRETARIO ESTADO ADUINISTRACAO DO AUAPA 
l!TISC. :ESTADO 00 AIIAPA 
RELATOR(!) :JUIZ CONVOCADO RAIW_UNOO VALES 

/~OCESSOS CONCLUSOS PRESIDEm 
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NO. DDOD66-I!/1 999 SUSPiNSIO OE SEGURAHCAI SS I 
REQUER ENTE :WA~OEl GO~ES COELHO , E OUTRO(S) 
10'/omo : INOCENCIO ~ARTIR ES COELHO JUNIOR 
REQUER IDO :JUIZO OIREI!O OA COUARCA OE LARANJAL 00 JARI 
mATOR(A) :Oes . PõESIOENIE 

HELER! CRI INA Q ROZ 
DI'ETORIA) DEPTO JUOICIARIO 

k-v-, 
Oes. LU!Z CARLOS GOUES DOS SAN TOS 
PRE~IDE Hé 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 275/99 
Impetrante : Raimundo Souza de Oliveira 
Advogado : Ivanildo Monteiro Vitor de Souza 
lnfonnantc :Presidente da Assembléia Legislativa do 

Estado do Amapá 
Relator : Juiz Convocado Mário Mazurek 

HVistos, etc. 

RAIMUNDO SOUZA DE OLIVEffiA, qualificado 
na petição inicial, através de advogado habil itado, 
impetrou MANDADO DE SEGURANÇA com pedido 
expresso de liminar contra alo do EXCELENTÍSSIMO 
SENHOn PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
0 0 ESTADO 0 0 AMAPÁ, alegando, em resumo, que é 
servidor público estável, lotado na Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá, aposentado desde 
01.07.94; que recebia regularmente seus salários até abril 
de 1.998, quando deixaram de ser pagos sem qualquer 
justificativa, ferindo seu direito liquido c certo. Afirma 
que não pretende discutir a respeito de prestações 
anteriores, apenas assegurar o recebimento de seus 
vencimentos a part ir da impetração do presente 
Mandamus. Aduz que formulou requerimento ao 
Excclentíssimo Senhor Presidente da Assembléia 
Legislativa, pedindo fosse restaurado o pagamento de 
seus proventos e, até essa data, não foi restabelecido c 
nem lhe dada qualquer infonnação a respeito do assunto. 
Diz, ainda, que a remuneração ora suspensa é o único 
meio de sobrevivência do Requerente c que vem 
passando por verdadeira privação. 

Com base em tal motivação, pediu a concessão de 
liminar, no sentido determinado o 'Pronto 
restabelecimento do pagamento de seus proventos. Pediu, 
ainda, a gratuidade de Justiça. 

Antes de decidir sobre o pedido de liminar solicitei 
infom1ações ao Excclentíssimo Senhor Presidente da 
Assembléia Legislat iva do Estado do Amapá, as quais 
foram juntadas aos Autos (Os. 18151). 

Feito este breve relatório, examino, nesta 
oportunidade, apenas o pedido de liminar. 

A liminar foi pedida exclusivamente no que respeita 
ao pedido de restabelecimento do pagamento dos 
vencimentos integrais do Impetrante, a partir da 
impetração do presente WRJT. 

Consta da inicial que até o mês de abril de 1.998, o 
Impetrante recebia regularmente seus vencimentos como 
aposentado, na função de Auditor Chefe CDSL-0 I da 
Assembléia Legislativa do Estado do Amapá. 

Ocorre que, consta das informações prestadas pela 
Autoridade tida como coatora, instruídas com 
documentos, que o Impetrante foi exonerado do cargo 

que ocupava em 21 de maio de 1.996, através da Portaria 
n• 120/96-AL. 

Destarte, entendo que a pretensão do Impetrante está 
desprovida da fumaça do bom direito e, por conseguinte, 
denego a liminar pleiteada. 

Concedo a gratuidade de justiça requerida, ante a 
afirmação de dificuldade financeira. 

M anifeste-se o Impetrante sobr-e os docwncntos que 
instruem as informações prestadas pela Autoridade 
reputada Coatora, no prazo de cinco dias. 

Intimem-se. 

Macapá, 09 de dezembro de 1.999 . 

(a) Juiz Convocado MÁRIO MAZUREK 
Relator" 

, ;~~ 
ADELMA ~~ NEYRÁODE SOUSA 

Diretora da Secretaria do Tribunal Pleno 

_. .............. _~---~-~ -....:--... -- - ·-· ~ 
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TRIBUNAL PLENO 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA W 066199 
Requerentes Manoel Gomes Coelho (Prefe1to do 
Municipio de Laranjal do Jari) e Mesa Diretora da 
Ci.mara Municipal de Laranjal do Jari 
Advogados : Inocêncio Mlirtires Coelho Junior e Outros 
Requerido : Juizo de Dire110 da Vara Única da 
Comarca de Lnranjal do Jan 
Relator ; Desembargador Presidente 

"Vistos etc. 

Trata o feito de PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
MEDIDA LIMINAR, formulado por MANOEL GOMES 
COELHO (Prefeito do Município do Laranjal do Jari) e 
pela MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE LARANJAL DO JARJ. contra decisão interlocutória 
proferida pdo :viM Ju1z de Direito da Vara Única 
daquela Comarca que, acolhendo pedido formulado nos 
autos da Ação Civil Pública por ato de Improbidade 
Adnmu~trativa. prupo:,ta pelo Promotor de Justiça 
atuante na Vara. concedeu medida hmmar determmando 
o afastamento do prime1ro requerente do seu cargo de 
Prefeito. bem corno do ocupante do cargo de V ICC­

Prefeuo e ainda do Prc>~dentc da Câmara Mumc1pal de 
Lar.mjal do Jari. quando encontrava-se no exercício do 
cargo de Prefeito Municipal. 

Embasando-se em orientação predominante no 
Supremo Tribunal federal. adut o requerente que. mesmo 
estando afastado do cargo de Prefeito Municipal. o qual 
lhe confere a representação do Mun1cipio, possui 
leg111midadc para formular o presente requerimento, vez 
que destinado a obstar os efeitos do ato que lhe privou do 
exercício do referido cargo. 

Considerando os requisitos exig1dos no artigo 4" da 
Lei Federal n• 8.437/92, para o defenmento de seu pleito. 
aduz o requerente que a execução da liminar atacada 
representa grave violação à ordem administrativa, vet 
que o fundamento legal que embasou o seu afaotamento, 
foi o parágrafo único do artigo 20 da Le1 n• 8.429:n. 
que apenas autoriza aquela medida para os ocupantes de 
cargo. emprego ou função, não abrangendo os detentores 
de mandato eletivo. 

Alega ainda a ocorrenc1a de grave violação ao 
interesse público, pois foi eleito pelo voto popular para o 
desempenho de mandato de quatro anos e. impedir o seu 
exercício. constitui manifesto prejuízo ao interesse 
público, por não haver como restituir o tempo em que 
ficara afastado do cargo. 

Ao final, pugna pela suspensão dos efeitos da 
execução da liminar deferida, com fundamento no an1go 

4°, da Lei n• 8.437/92, vez que presentes os requisitos 
que a autorizam 

Em que pese referidos argumentos, observo que a 
execução da liminar deferida nilo representa qualquer 
lesão ou ameaça de lesão aos bens juridicos tutelados 
pelo antgo 4° da lei n• 8.437/92 e anigo 12. § 1• da Lei 
da Ação Civil Púbhca, requisito imprescindível para a 
concessão da medida excepeional da suspensão da 
segurança em beneficio do Poder Público. 

Extremamente vasta é a Jurisprudência em ressaltar o 
caráter excepcional da suspensão pleiteada, consoante 
nos mostram os seguintes julgados: 

"Suspensão da uecução da liminar. Caráter 
excepciopalissimo. Em ACP, a suspensão da 
execução da liminar concedida, nos termos da 
LACP, art. 12 § 1', é providência 
excepcionaliSllima, reservada à potencialidade 
de riscos graves à saúde, ordem, segurança ou 
economia públicas. Não se verificando a nítida 
possibilidade de vulneração desses valores, não 
se pode arredar a decisão do Juizo 
monocrático." (TJSP- RT 689/134) 

"Evitar grave lesão. O interesse processual 
ao pedido de suspensão da liminar está na 
demonstração de que, caso seja cumprida, a 
liminar Ocaliona.-6 grave lesão à ordem, à 
saúde, à segurança e à ecooomia públicas, 
competindo ao requerente da suspensão o ônus 
da prova. Cabe a suspeosilo sempre que o 
cumprimeoto imediato do julgado ou da 
limiuar puder ferir ou ameaçar os interesses 
1uperiores legalmente protegidos." (RTJ 
I 18/861) 

/" Casu, o afastamento do requerente do exercício do 
cargo de Prefeito do Município de Laranjal do Jari, por si 
só, não representa qualquer violação ou ameaça de lesão 
grave a interesse público relevante da comunidade 
daquele Municlpio. Contrariamente, pelas graves 
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acusações que pesam contra si, relativas a atos de 
improbidade administrativa e malversação de dinheiro 
público, entendo que sua permanência no exercício do 
cargo é que poderia resultar grave lesão à econom1a 
pública, autonzando ponanto, a medida restritiva 
adotada 

Adema1s, contrariamente ao que pretende fazer crer, o 
fato de ser detentor de mandato popular, não afasta os 
rigores da Lei n• 8.429/92 que, definmdo "agente 
pubhco" para a aplicação de seus efeitos, abrange "todo 
aq uele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação. 
contratação ou qualquer outra forma de investidura 
ou vinculo, mandato, cargo, emprego ou função nas 
entidades mencionadas no artigo anterior." (Grifei) J ..-

Ex po.1ills e por entender que a manutenção da 
liminar fustigada não acarreta qualquer lesão ou pengo 
de lesão a ordem. à saude. à segurança e à economia 
púbhcas, denego a suspensão requerida. 

Macapa (AP), 09 de deLembro de 1999 

(a) De. embargador Ll lZ CARLOS GO\tES DOS SANTOS 
Prestdentc do TJAP .. 

···--~r:,.....~-ADEL:I-1A ~~~~CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 
Diretora da Secretaria do Tribunal Pleno 

TRIBUNAL PLENO 

ATA DA 13' SESSÃO ORD!NÂRIA, 
REALIZADA EM DEZ DE NOVEMBRO DE MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE. 

As oito horas e vinte c cinco minutos, presentes os 
I ~celentlssimos Senhores Desembargadores LUJZ 
CARLOS (Presidente), DÔGLAS EVANGELISTA. 
'1ARIO GURTYEV, CARMO A TÔ:-.'IO c os Juízes 
Con,ocados RAJMLNDO \ALES e ~tÁR!O 
:\1AZL REK. Ausentes. JUStificadamente, os 
c xcelentíss1mos Senhores Desembargadores MELLO 
CASTRO. GILBERTO PINHEIRO e EDINARDO 
SOUZA. Procuradora-Geral de Justiça. Or'. 
R\IMlJNDA CLARA BA:-IHA PICA ÇO. Fe1ta a 
lcuura da Ata da úh1ma sessão ordinaria. a qual aprovada 
por unanimidade, fo1 julgado o seguinte processo: 

MA DADO DE SEGURANÇA N" 252/99 
Impetrantes: TASSO ALENCAR DE SOUZA c OUTROS -
Advogado JOSÉ CHAGAS ALVES - Informante. 
SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO 
AMAPÁ - Relator: DESEMBARGADOR MARIO 
GURTYEV 
DECISÃO: "Rejeitando a prelintinar de carência de 
ação o Mandamus foi conhecido e no mérito 
concedido parcialmente, nos termos dos votos 
proferidos, tudo~ unanimidade." 

REGISTRO: 
Após a leitura do relatório feita pelo Excelentissimo 

Senhor Desembargador Mârio Gurtye', Relator do 
Mandado de Segurança n• 252199, o Excelentissimo 
Senhor Desembargador Presidente passou a pala\ra ao 
Dr. José Chagas Alves, advogado dos impetrantes e ao 
Procurador do Estado Jorge José Anaice da Si h a, que a 
usaram pelo tempo regimental. 

Nada mais havendo, foi encerrada a ,..sessão às 
nove horas e quarenta mmutos. Eu~&>..!,...,~ . 
ADELMA BOTELHO CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA, 
Diretora da Secretaria do Tribunal Pleno. lavre1 
presente Ata que va1 por m1m subscrita e assinada pelo 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Pleno. 

lv----, 
Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

Presidente 

Referência 

Origem 
Interessados : 

Advogado : 

'Vtslos, etc. 

CÂMARA ÚNICA 

APELAÇÃO CRIMINAl N' 485195-
MAZAGÃO 
REQUERIMENTO 
FRANCISCO LOUREIRO DOS SANTOS e 
PEDRO MURIEL DOS SANTOS MONTEIRO 
Dr. EDMUNDO EVELIM COELHO 

FRANCISCO LOUREIRO DOS SANTOS e PEDRO 
MURIEL DOS SANTOS MONTEIRO, através de advogado, 
pugnam pela reiteraçao do Oficio n.• 642195, finnado por 
este Presidente, quando Relator da Apelação Criminal n.• 
485195, por intermédio do qual detenninou ao Ministro da 
Administração Federal e Refonna do Estado que adotasse 
providências necessárias a readmitir os requerentes nos 
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C31QOS de Agente de Policia, do Quadro de Pessoal 
Pennanente do extinto Tenitório Federal do Amapá. 

A demissão dos requerentes, efetivada pelo Decreto 
Executivo de 11 de novembro de 1994, decorreu de 
sentença penal que os condenou pela prática do delito 
definido no artigo 214 do Código Penal vigente. 

Como relator da Apelação Criminal interposta contra a 
referida sentença, por intermédio do Oficio n.• 642/95 de 
07 de dezembro de 1995, detenninei a readmissão dos 
requerentes. vez que a sentença condenatória ainda não 
havia transitado em julgado, o que impedia a produção de 
seus efeitos. 

Agora, pretendem os requerentes a reiteração daquele 
expediente, porque até a presente data ainda não foi 
cumprida a detenninação. 

Todavia, nesta oportunidade, não é possível acolher a 
pretensão fonnulada, pois a aludida condenação foi 
mantida por esta Egrégia Corte de Justiça quando do 
julgamento da Apelação Crimtnal n • 485195. em 26 de 
novembro de 1996 e cuja dec1são transitou em julgado em 
28 de fevereiro de 1997 

Ressalte-se que o requerente PEDRO MURIEL DOS 
SANTOS MONTEIRO. foi recolhido ao Complexo 
Penitenciário do Estado, sendo-lhe posteriormente 
concedido o 'sursis', em decorrência de decisão da 
Câmara Única desta Corte, exarada em 03 de março de 
1998. 

Quanto ao requerente FRANCISCO LOUREIRO DOS 
SANTOS, na mesma oportumdade, foi reconhecida a 
extinção da punibilidade em seu favor, vez que operada a 
prescrição da pretensão executória do Estado, cujo lapso 
prescricional leve inicio com lránsilo em julgado da 
sen!ença para a acusação. 

Assim, nesta oportunidade não há que se falar em 
reiteração do oficio supracitado, vez que impossível a 
suspensão dos efeitos de sentença condenatória já 
transitada em julgado. 

Aliâs, consoante leciona o renomado penalista Damásio 
Evangelista de Jesus, "a declaração da extinção da 
punibilidade pela prescrição da pretensão executória 
Impede a execução das penas e da medida de 
segurança (CP, art. 96, parágrafo único), subsistindo as 
conseguéncias de ordem secundária da sentença 
condenatória." (Grifei) (In Prescrição Penal, Ed. Saraiva. 
São Paulo, 1997, p. 95) 

Com estes argumentos, indefiro a solicitação fonnulada 
Publique-se 
Macapá (AP), 09 de dezembro de 1999. 
(a) Des LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS- PreSidente 

do Tnbunal de Justiça do Estado do Amapá' 

Macapá-AP, 09 de dezemb~rd 1999. . . 
Bel'. M'. TER i«/DRI ES DE OLIVEIRA 

"""'" '~'""' • Cimv• úoo 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NA APELAÇÃO cfVEL N° 567199 

Recorrente : ESTADO DO AMAPÂ 
Advogada : Dr'. ANA CÉLIA DOHO MARTINS e 

OUTROS 
Recorrido : MUNICIPIO DE MAZAGÃO 

'Trata o feito de RECURSO ESPECIAL interposto pelo 
ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, allnea ·a· da Constituição Federal, face a 
Acórdão unânime prolatado pela Colenda Câmara Única 
desta Corte, assim ementado: 

"AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - CONV~NIO 
ENTRE ESTADO E MUNICIPIO- COMPET~NCIA. 1) A 
competência para apreciar contas de Convênio 
firmado entre Estado e Município é do Tribunal de 
Contas estadual, cuja decisão transitada em julgado 
gera titulo executivo passivel de cobrança judicial. 2) 
Precedentes da Corte. 3) Recurso de Oficio a que se 
nega provimento. 4) Prejudicado o voluntário." 

lnesignado, alega o recorrente, em razões de fls. 
44/49, que o Acórdão recorrido negou vigência ao artigo 
914 e seguintes do Código de Processo Civil, pois 
manteve sentença que, julgand~ carecedor de ação, 
extinguiu o processo sem apreciação do mérito, em 
manifesta afronta ao procedimento legal da ação de 
prestação de contas, perfeitamente aplicável á hipótese 
dos autos 

Embasando a sua tese, argumenta que, havendo o 
recorrido inobservado o vinculo juridico convencional 
(Convênio) finnado entre eles, aflora seu direito sub~tivo 
de compeli-lo judicialmente a observar os termos da 
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avença. 
Assim, diante do inadimplemento do recorrido em 

prestar contas das verbas que lhe foram repassadas, 
alega que outra alternativa não lhe restava, senão 
buscar a tutela jurisdicional perante o único órgão 
competente para fazer valer o seu direito à referida 
prestação de contas (o Poder Judiciário). Para tanto, 
ajuizou a ação de que trata o artigo 914 e seguintes do 

. Código de Processo Civil, sendo obstado em sua 
· pretensão pela sentença a quo, que restou confirmada 

pelo Acóndão recorrido. 
Pugna, ao final, pelo recebimento e processamento do 

presente Recurso Especial, para que, após conhecido, 
lhe seja dado provimento, com a conseqüente reforma do 
v. Acórdão atacado. 

Consoante certificado à fi. 62 dos autos, o Município 
agravado deixou transcorrer o prazo, sem ofertar suas 
contra-razões. 

Em juizo de admissibilidade, passo a examinar o 
RECURSO ESPECIAL interposto. 

O Estado recorrente possui legitimidade para recorrer, 
pois Insurge-se contra Acórdão que confirmou sentença 
proferida em Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada, julgando-o carecedor do direito de ação e 
extinguindo o processo sem apreciação do mérito. 

Presente também o interesse processual, pois o 
recorrente, em lese, tem a expectativa de obter decisão 
mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois a causa foi 
decida, à unanimidade, em úllima instância, tomando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer 
falo impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo 
legal, sendo dispensado o preparo, porque recorrente a 
Fazenda Pública. 

Todavia, verifico ausentes requisitos indispensáveis à 
sua admissibilidade, consoante passo a demonstrar. 

Em que pese o recorrente haver alegado, como 
fundamento do Recurso, a violação ao artigo 914 e 
seguintes do Código de Processo Civil, não realizou a 
demonstração analítica da contrariedade noticiada, 
exigência imprescindível á admissibilidade do presente 
recurso. 

Com efeito, em nenhum momento o recorrente 
evidenciou onde e como ocorreram as violações aos 
dispositivos legais invocados, limitando-se a fazer 
referências genéricas, sem qualquer demonstração do 
alegado. 

Em suas razões recursais, sequer realizou a 
interpretação literal dos dispositivos de lei que, a seu 
entender, tiveram suas vigências negadas pelo Acórdão 
recorrido. 

Aliás, sobre o requisito apreciado, destaco a 
orientação consagrada no Superior Tribunal de Justiça, in 
literis: 

"Cabe ao recorrente, ao interpor recurso, dar as 
razões pelas quais entende ofendido, pelo acórdão, o 
texto de lei indicado. Caso não as forneça, ou as dê 
de modo deficiente, o recurso toma-se inadmissível 
(STJ, 3' Turma, Resp. n• 9.174-SP, Rei. Min. Nilson 
Naves, j. 28.05.91 , p. 8.637, 2' col.) 

"Em tema de recurso especial, com fundamento na 
letra 'a' do permissivo constitucional, deve o 
recorrente explicar os motivos pelos quais, ao seu 
ver, houve ofensa à lei federal, não bastando, para 
tanto, s-imples referência a disoosilivo legal, 
desacompanhado de maiores razões" (ST J-RT 
6901160) 

In casu, 'o que se verifica na realidade, é que o 
recorrente pretende obter novo pronunciamento sobre a 
admissibilidade da Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada e de cujo direito foi julgado carecedor, em 
sentença que. à unanimidade, restou confirmada em 2' 
instância. 

A toda evidência, o Recurso Especial não se presta à 
reapreciação dos fundamentos que ensejaram o Acóndão 
recorrido, quando não exposta satisfatoriamente a 
questão federal que obrigatoriamente o deve embasar. 

Por outro lado, também ausente o requisito do 
prequestionamento, pois a questão federal que embasa o 
recurso, não foi apreciada no Acóndão recorrido e, 
mesmo ante referida omissao, o recorrente deixou de 
interpor Embargos Declaratórios que, na hipótese, 
apresentava-se indispensável à admissibilidade do 
presente recurso, por força do que dispõem as Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

Ex positis e porque não vejo presentes todos os 
pressupostos que afiançam a admissibilidade deste 
RECURSO ESPECIAL, com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, allnea 'a' da Constituição Federal, nego-lhe 
seguimento. 

Publique-se. 

DIARJO OFICIAL 

Macapá (AP), 07 de dezembro de 1999. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS -

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.' 

Macapá-AP, 09 de dezembro de 1999. 

~{'~~· 
Bel'. M'. TE!f-2fó.' RO RIGUES DE O~IVEIRA 

Diretora d t Secret ria da Câmara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NA APELAÇÃO CIVEL N" 567199 

Recorrente : ESTADO DO AMAPÁ 
Advogada : Dr'. ANA CÉLIA DOHO MARTINS e 

OUTROS 
Recorrido : MUNICÍPIO DE MAZAGÃO 

"Trata o feito de RECURSO extraordinário interposto 
pelo ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo 
102, inciso 111, alinea 'a' da Constituição Federal, face a 
Acórdão unânime prolatado pela Colenda Câmara Única 
desta Corte, assim ementado: 

"AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS- CONVÊNIO 
ENTRE ESTADO E MUNICÍPIO- COMPETÊNCIA. 1) A 
competência para apreciar contas de Convênio 
firmado entre Estado e Municipio é do Tribunal de 
Contas estadual, cuja decisão transitada em julgado 
gera título executivo passível de cobrança judicial. 2) 
Precedentes da Corte. 3) Rec!!fs_o de Oficio a que se 
nega provimento. 4) Prejudicado o voluntário." 

lrresignado, alega o recorrente, em razões de fls. 
54/60, que o Acóndão recorrido afrontou o artigo 5°, inciso 
XXXV da Carta Polilica Federal, pois configurou evidente 
recusa em prestar a tutela jurisdicional, pelo único órgão 
que detém o poder dever de compor conflito de 
interesses resullante do descumprimento de vinculo 
jurídico entre as partes. 

Mais adiante, argumenta que o artigo 112, inciso VI da 
Constituição Estadual, invocado no Acóndão recorrido, 
prevê a competência do Tribunal de Contas do Estado 
para fiscalizar e não para julgar a prestação de contas 
decorrente de recursos repassados pelo Estado a 
Município, em virtude de convênio. Assim, conclui que a 
parte prejudicada pelo descumprimento da avença, só 
poderá pleitear a defesa de seus direitos, perante o 
Poder Judiciário que, por força do disposto no artigo 5°, 
inciso x:x:t0/ da Carta Política, não pode se furtar ao 
cumprimento de sua competência constitucional. 

Pugna, ao final, pelo recebimento e processamento do 
presente Recurso Extraordinário, para que, após 
conhecido, lhe seja dado provimento, com a conseqüente 
reforma do v. Acórdão atacado. 

Consoante certificado à fi. 62 dos autos, o Município 
agravado deixou transcorrer o prazo, sem ofertar suas 
contra-razões. 

Em juízo de admissibilidade, passo a examinar o 
RECURSO EXTRAORDIINÁRIO interposto. 
!} f:stado recorrente possui legitimidade para recorrer, 

-pois insurge-se contra Acórdão que confirmou sentença 
proferida em Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada, julgando-o carecedor do direito de ação e 
extinguindo o processo sem apreciação do mérito. 

Presente também o interesse processual, pois o 
recorrente, em tese, tem a expectativa de obter decisão 
mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois a causa foi 
decida, à unanimidade, em última instância, tomando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer 
fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo 
legal, sendo dispensado o preparo, porque recorrente a 
Fazenda Pública. 

Todavia, verifico ausente um requisito indispensável à 
sua admissibilidade, qual seja, o imprescindível 
prequestionamenlo. · 

Consoante jurisprudência pacifica do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, para 
que se considere atendido aquele requisito, exige-se que 
o tema ou matéria objeto do Recurso Especial ou 
Extraondinário, tenha sido incluída de forma clara e 
expressa no recurso para o Tribunal local e, ainda, que 
tenha sido debatida a apreciada nos votos vencedores 
que fundamentaram o acóndão recorrido. 

Se a questão, apesar de suscitada nas razões do 
recurso, não foi apreciada pelo Tribunal ad quem, surge 
para a parte interessada a necessidade de interpor 
Embargos Declaratórios visando suprir a omissão do 
Acóndão, satisfazendo assim, o necessário 
prequeslionamento. 

Referido entendimento encontra-se consolidado nas 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, com os 
seguintes enunciados: 

Súmula 282. "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada" 

Súmula 356. "O ponto omisso da decisão sobre o 
qual não foram opostos embargos declaratórios, não 
pode ser objeto de recurso extraord_inário, por faltar o 
requisito do prequestionamento." 

In casu, apesar do recorrente haver incluído a 
questão constitucional nas razões da Apelação por ele 
interposta (fi. 18), a matéria não foi apreciada no.Acóndão 
recorrido e mesmo ante a referida omissão, deixou de 
interpor os Embargos Declaratórios que, na hipótese, 
apresentava-se indispensável à admissibilidade do 
presente recurso. 

Ex positis e por não ver presentes lodos os 
pressupostos que afiançam a admissibilidade deste 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no 
artigo 102, inciso 111, alínea 'a" da Constituição Federal, 
nego-lhe seguimento. 

Publique-se. 
Macapá (AP), 07 de dezembro de 1999. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS -

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.' 

D. , 
Macapá-AP, 09 de dezembr~o1999. 

Bel'. M'. TEREi» ~DRI UES DE O~IVEIRA 
Diretora da ~e c etaria a Câmara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NA APELACÃO CÍVEL N• 568199- CAPITAL 

Recorrente : ESTADO DO AMAPÁ 
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Advogados : Dr. LUIZ ESTEVES SANTOS ASSUNÇÃO e 
OUTROS 

Recorrido : MUNICÍPIO DE AMAPÁ 

'Trata o feito de RECURSO ESPECIAL interposto pelo 
ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, alínea 'a' da Constituição Federal, face a 
Acórdão unânime prolatado pela Colenda Câmara Única 
desta Corte, assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. CONVÊNIO ENTRE ESTADO E MUNICIPIO. 
OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS 
VERBAS REPASSADAS. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. CARÊNCIA DE 
AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1) Cabe 
exclusivamente. ao Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos da Constituição Amapaense, fiscalizar a 
aplicação de recursos repassados pelo Estado a 
Município através de convênios ou instrumentos 
assemelhados; 2) Sem o pronunciamento do órgão 
responsável pela fiscalização das contas, não pode o 
Estado valer-se da Ação de Prestação de. Contas 
prevista na Legislação Processual Civil; 3) Recurso 
improvido. 

lrresignado, alega o recorrente, em razões de fls. 
68/73, que o Acórdão recorrido negou vigência ao artigo 
914 e seguintes do Código de Processo Civil, pois 
manteve sentença que, julgando-o carecedor de ação, 
extinguiu o processo sem apreciação do mérito, em 
manifesta afronta ao procedimento legal da ação de 
prestação de contas. perfeitamente aplicável à hipótese 
dos autos. 

Embasando a sua tese, argumenta que, havendo o 
recorrido inobservado o vinculo jurídico convencional 
(Convênio) firmado entre eles, anora seu direito subjetivo 
de compeli-lo judicialmente a observar os lermos da 
avença. 

Assim, diante do inadimplemento do recorrido em 
prestar contas das verbas que lhe foram repassadas, 
alega que outra alternativa não lhe restava. senão 
buscar a tutela jurisdicional perante o único órgão 
competente para fazer valer o seu direito à prestação de 
contas (o Poder Judiciário). Para tanto, ajuizou a ação de 
que trata o artigo 914 e seaúinles do Códiao de Processo 
Civil, sendo obstado em sua pretensão pela sentença ; 
quo, que restou confirmada pelo Acóndão recorrido. 

Pugna, ao final, pelo recebimento e processamento do 
presente Recurso Especial, para que, após conhecido, 
lhe seja dado provimento, com a conseqüente reforma do 
v. Acóndão atacado. 

Consoante certificado à fl. 85 dos autos, o Municlpio 
agravado deixou transCorrer o prazo, sem ofertar suas 
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conlnHazões. 
Em juizo de admissíbilidade, passo a examinar o 

RECURSO ESPECIAL interposto. 
O Estado recorrente possui legitimidade para reconer, 

pois Insurge-se contra Acórdão que confirmou sentença 
proferida em Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada, julgando-o carecedor do direHo de ação e 
extinguindo o processo sem apreciação do mérito. 

Presente também o interesse processual, pois o 
reconente, em tese, tem a expectativa de obter decisão 
mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois a causa foi 
decida, à unanimidade, em última instância, tomando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer 
fato impeditivo ou extintivo do direito de reconer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo 
- legal, sendo dispensado o preparo, porque reconente a 
Fazenda Pública. 

Todavia, verifico ausente um requisito indispensável à 
sua admissibilidade, consoante passo a demonstrar. 

Em que pese o recorrente haver alegado, como 
fundamento do Recurso, a violação ao artigo 914 e 
seguintes do Código de Processo Civil, não realizou a 
demonstração analitica da contrariedade noticiada, 
exigência imprescindível à admissibilidade do presente 
recurso. 

Com efeHo, em nenhum momento o recorrente 
evidenciou onde e como oconeram as violações aos 
dispositivos legais invocados, limitando-se a fazer 
referências genéricas, sem qualquer demonstração do 
alegado. 

Em suas razões recursais, sequer realizou a 
interpretação IHeral dos dispositivos de lei que, a seu 
entender, tiveram suas vigências negadas pelo Acórdão 
recorrido. 

Aliás, sobre o requisito apreciado, destaco a 
orientação consagrada no Superior Tribunal de Justiça, in 
literis: 

"Cabe ao recorrente, ao interpor recurso, dar as 
razões pelas quais entende ofendido, pelo acórdão, o 
texto de lei indicado. Caso não as forneça, ou as dê 
de modo deficiente, o recurso torna-se inadmissível 
(ST J, 3' Turma, Resp. n• 9.174-SP, Rei. Min. Nilson 
Naves, j. 28.05.91, p. 8.637, 2' col.) 

"Em tema de recurso especial, com fundamento na 
letra 'a' do permissivo constitucional, deve o 
recorrente explicar os motivos pelos quais, ao seu 
ver, houve ofensa à lei federal, não bastando, para 
tanto, simples referência a dispositivo legal, 
desacompanhado de maiores razões" (ST J·RT 
6901160) 

In casu, o que se verifica na realidade, é que o 
reconenle pretende obter novo pronunciamento desta 
Corte de Justiça, sobre a admissibilidade da Ação de 
Prestação de Contas por ele ajuizada e de cujo direito foi 
julgado carecedor, em sentença que, à unanimidade, 
restou confirmada em 2' instância. 

A toda evidência, o Recurso Especial não se presta à 
reapreciação dos fundamentos que ensejaram o Acórdão 
recorrido, quando não exposta satisfatoriamente a 
questão federal que obrigatoriamente o deve embasar. 

Ex positis e porque não vejo presentes todos os 
pressupostos que afiançam a admissibilidade deste 
RECURSO ESPECIAL, com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, allnea 'a' da Constituição Federal, nego-lhe 
seguimento. 

Publique-se. 
Macapá (AP), 07 de dezembro de 1999. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS • 

Presidente dÓ Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.' 

Macapá-AP, 08~de se~e~mbro d~ 1999. 

Bel'. M'. T n RO RIGUES DE OLIVEIRA 
Diretora Secret ria da Cãmara Única 

CÃMARA ÚNICA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NA APELA CÃO clVEL N" 568/99 • CAPITAL 

Reconente : ESTADO DO AMAPÁ 
Advogàdos : Dr. LUIZ ESTEVES SANTOS ASSUNÇÃO 

e OUTROS 
Recorrido : MUNICIPIO DE AMAPÁ 

"Trata o fetto de RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
interposto pelo ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento 
no artigo 102, inciso 111, allnea 'a' da Constituição 
Federal, face a Acórdão unânime prolatado pela Colenda 
camara Única desta Corte, assim ementado: 

"PROCESSUAL CML AÇÃO DE PRESTAÇAO De 
CONTAS. CO~NIO ENTRE ESTADO E MUNICIPIO. 
OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS 
VERBAS REPASSADAS. COMPErtNCIA DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. CAR~NCIA DE 
AÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 1) Cabe 
exclusivamente ao Tribunal de Contas do Estado, nos 
termos da Constituição Amapaense, fiscalizar a 
aplicação de recursos repassados pelo Estado a 
Municlpio através de convênios ou instrumentos 
assemelhados; 2) Sem o pronunciamento do órgão 
responsável pela fiscalização das contas, não pode o 
Estado valer-se da Ação de Prestação de Contas 
prevista na Legislação Processual Civil; 3) Recurso 
improvido. 

lrresignado, alega o recorrente, em razões de fls. 
77/83, que o Acórdão recorrido afrontou o artigo s•, inciso 
"XX10/ da Carta Política Federal, pois configurou evidente 
recusa em prestar a tutela jurisdicional, pelo único órgão 
que detém o poder dever de compor conflito de 
interesses resultante do descumprimento de vinculo 
jurídico entre as partes. 

Mais adiante, argumenta que o artigo 112, inciso VI da 
Constituição Estadual, invocado no Acórdão recorrido, 
prevê a competência do T nbunal de Contas do Estado 
para fiscalizar e não para julgar a prestação de contas 
deconente de recursos repassados pelo Estado a 
Município, em virtude de convênio. Assim, conclui que a 
parte prejudicada pelo descumprimento da avença, só 
poderá plenear a defesa de seus direitos, perante o 
Poder Judiciário que, por força do disposto no artigo 5°, 
inciso XXXV da Carta Politica, não pode se furtar ao 
cumprimento de sua competência constitucional. 

Pugna, ao final, pelo recebimento e processamento do 
presente Recurso Extraordinário, para que, após 

conhecido, lhe seja dado provimento, com a conseqüente 
reforma do v. Acórdão atacado. 

Consoante certificado à fl. 85 dos autos, o Município 
agravado deixou transcorrer o prazo, sem ofertar suas 
contra-razões. 

Em juízo de admissibilidade, passo a examinar o 
RECURSO EXTRAORDIINÁRIO interposto. 

O Estado recorrente possui legitimidade para reconer, 
pois insurge-se contra Acórdão que confirmou sentença 
proferida em Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada, julgando-o carecedor do direito de ação e 
extinguindo o processo sem apreciação do mérito. 

Presente também o interesse processual, pois o 
reconente, em tese, tem a expectativa de obter decisão 
mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois a causa foi 
decida, à unanimidade, em última instância, tomando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer 
fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo 
legal, sendo dispensado o preparo, porque recorrente a 
Fazenda Pública. 

Todavia, verifico ausente um requisno indispensável à 
sua admissibilidade, consoante passo a demonstrar. 

Consoante a Jurisprudência pacifica do Supremo 
Tribunal Federal, o cabimento do Recurso Extraordinário 
tem como pressuposto preliminar (condicio sine qua 
non), a demonstração fundamentada de uma ofensa 
direta e frontal à Constituição Federal, ou seja, a 
demonstração analltica de que os fundamentos do 
Acórdão recorrido violaram de frente determinado 
dispositivo da Carta Magna. 

Aliás, sobre o requisito apreciado destaco as lições do 
processualista SAMUEL MONTEIRO, que em sua obra 
'Recurso Especial e Extraordinário e outros Recursos', 
ressalta a orientação consolidada no Supremo Tribunal 
Federal, enfatizando que: 

"O STF em decisão abrandada do rigor, admitiu 
que tem cabimento o recurso extraordinário quando o 
recorrente demonstra fundamentadamente, que a 
Constituição Federal não foi cumprida em sua letra ou 
em seu espfrito ... 

É Importante destacar que se exige a 
demonstração formal, precisa e expressa da ofensa 
direta e frontal à Constituição Federal, na própria 
petição de recurso extraordinário, Isto é, em que 
consistiu a ofensa e o porquê da mesma. A Isso se 
denomina de motivar o tema da ofensa, dar as razões 
de sua ocorrência concreta, material na decisão 
recorrida. Simples alegações são imprestáveis ... " (Ob. 
cn., EdHora Hemus, 2' Ed., São Paulo, 1995, p. 296) 

In c~tsu, embora o reconente tenha alegado, como 
fundamento do Recurso, a violação ao artigo s•, inciso 
"XX10/ da Constnulção Federal, não demonstrou como o 
Acórdão recorrido violou, de forma concreta e frontal, o 
dispositivo constitucional invocado. 

Com efefto, em nenhum momento o reconente 
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demonstrou em que consistiu e porque ocorreu a 
contrariedade noticiada, limHando-se a fazer referências 
genéricas, sem qualquer demonstração de sua ocorrência 
material e concreta. 

In casu, o que se verifica na realidade, ê que o 
reconente pretende obter novo pronunciamento sobre a 
admissibilidade da Ação de Prestação de Contas por ele 
ajuizada e de cujo direfto foi julgado carecedor, em 
sentença que, à unanimidade, resto4 confirmada em 2' 
instância. 

A toda evidência, o Recurso Extraordinário não se 
presta á reapreciação dos fundamentos que ensejaram o 
Acórdão recorrido, quando não exposta satisfatOJiarnente 
a questão constitucional que obrigatoriamente o deve 
embasar. 

Ex positis e porque não vejo presentes todos os 
pressupostos que afiançam a admissibilidade deste 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no 
artigo 102, inciso 111, allnea 'a' da Constituição Federal, 
nego-lhe seguimento. 

Publique-se. 
Macapa (AP), 07 de dezembro de 1999. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS • 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá.' 

Macapá-AP, 09 de dezembro de 1999. 

~ ·~· Bel'. M'. ~ DRIGUES DE OLIVEIRA 
Diretor Secr taria da Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NA APELA CÃO cfVEL N" 497198 

Reconente :ESTADO DO AMAPÁ 
Advogados : Dr. LUIZ ESTEVES SANTOS ASSUNÇÃO e 

OUTROS 
Recorrido : MUNICIPIO DE CALÇOENE 

"Trata do feito de RECURSO ESPECIAL interposto pelo 
ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo 105, 
inciso 111, alínea 'a' da Constituição Federal, face a 
Acórdão unânime prolatado pela Colenda Câmara Única 
desta Corte, assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS MOVIDA PELO ESTADO CONTRA O 
MUNICÍPIO. RECURSOS ORIUNDOS DE CO~NIO 
ENTRE O ESTADO E O MUNICIPIO. ILEGITIMIDADE. 1) 
- Cabe exclusivamente ao Tribunal de Contas fiscalizar 
a aplicação de recursos repassados pelo Estado a 
Municípios através de Convênios ou instrumentos 
assemelhados; 2) - Sem o pronunciamento do órgão 
responsável pela fiscalização das contas, não tem o 
Estado legitimidade para exigir do prefeito prestação 
de contas de tais verbas. 3) - Recurso improvido à 
unanimidade." 

lnconformado, alega o reconente, em razões de fls. 
65171, que o v. Acórdão inconeu em ofensa a dispositivo 
de Lei Federal em especial ao artigo 914 e seguintes do 
Código de Processo Civil. 

Informa que reconente e recorrido são partes 
signatárias de um convênio, que determina em uma de 
suas cláusulas a obrigação do recorrido prestar contas dos 
recursos financeiros que lhe foram repassados pelo 
reconente, porém tal cláusula não foi observada, o que 
motivou este a procurar a tutela jurisdicional, a fim de 
garantir o cumprimento da obrigação acordada. 

Alega que o juiz de primeiro grau fundamentou sua 
sentença na tese de que, por se tratar de contas 
municipais, somente o Tribunal de Contas é competente 
para julgar ação de prestação de contas, sendo assim, 
defeso ao Poder Judic1àrio julgar ações dessa natureza, o 
que foi mantido, in totum, pela segunda instância. 

Objetivando robustecer sua tese traz aos autos arestos 
do Superior Tribunal de Justiça e de outros Tribunais da 
Federação, acerca da matéria em questão. 

Ao final, pugna pelo recebimento, conhecimento e 
posterior provimento do presente recurso, com o objetivo 
de reformar o Acórdão hostilizado. 

Em juizo de admissibilidade, passo a examinar o 
Recurso Especial interposto. 

Apresenta-se tempestivo e isento de preparo, vez que 
interposto pelo ESTADO DO AMAPÁ, consoante disciplina 
o artigo 511, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

O reconente possui legitimidade para reconer, pois 
insurge-se contra Acórd!lo que confirmou sentença que lhe 

foi desfavorável, proferida em Apelação por ele interposta. 
Presente também o interesse processual, posto que o 

reconente objetiva o reexame de decisão que foi contrária 
à sua pretensão. 
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O recurso é próprio e adequado, pois a causa fv; 
decidida, à unanimidade, em última instância, tomando 
definitiva a decisão de primeiro grau, inexistindo qualquer 
fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

Contudo, verifico ausente um requisito indispensável á 
sua· admissibilidade, consoante passo a demonstrar. 

-._ Busca o recorrente a reforma do Acórdão, com espeque 
no artigo 105, inciso 111, alinea 'a" da Constituição Federal. 
Entretanto, não demonstrou em momento algum, 
fundamentadamente, em que consistiu tal contrariedade, 
restringindo-se tão-somente a alegá-la nas razões 
recursais. 

Em verdade, a tese esposada pelo recorrente não 
encontra agasalho em sede de Recurso Especial, pois 
objetiva apenas o reexame de provas, o que é defeso por 
esta via, a teor da orientação consolidada no enunciado da 
Súmula 7 do Superior T ribunat de Justiça. Observe-se: 

"Para simples reexame de provas não cabe recurso 
especial." 

Outrossim, não houve demonstração inequívoca de 
contrariedade à Lei Federal, in casu, o recorrente não 
demonstrou de forma clara e analilica, as necessárias 
razões para a reforma do Acórdão. 

Ex positis, nego seguimento ao presente RECURSO 
ESPECIAL, ante a ausência de requisitos essenciais à sua 
admissibilidade, consoante previsto no artigo 105, inciso 111, 
alinea 'a' da Constituição Federal. 

Publique-se. 
Macapá (AP), 02 de dezembro de 1999. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá." 

Macapá-AP, 02 de dezem 

Bel'. M' . TJ rP.., RO RIGUES DE OLIVEIRA DiretorarS~cret ria da Câmara única 

AGRAVO 
NO REC"Uii'SSEsPECIA L 

EM APELACAO CIVEL N° 419/97 

A gravante : ESTADO DO AMAPÁ 
Advogados : Dr'. ANA CÉLIA DOHO MARTINS e 

OUTROS 
Agravado : JOSÉ ARIMATÉIA DE SOUZA 

MARTINS 
Advogado : Dr. J OSÉ LUIZ CALANDRINI DE 

AZEVEDO 

" Intime-se o agravado para of ertar contra-razões 

no prazo legal· 
Macapá (AP). 09 de 12 de 99. 
(a) Des. LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 

- President e do Tr ibunal de Ju~tiça do Estado do 
Alll•"• · 

Macapá-AP, 09~de~e~zembro de 1999. 

8el•. M•. TER RO RIGUES DE OLIVEIRA 
Diretora da reta ia da Câmara Única 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capita l 

COMARCA DE MACAPA 
MA DE DISTRIBUICAD DO DIA 21{10/ 1999 

CIYEL 

DISTRIBUICAO: 00009976/1999 • (DIRECIOHAOA) 
VA RA : 2a. VARA ClYEl E fAZENDA PUBLICA 
fEITO : ARRESTO • CAUTELAR 
VA LOR CAUSA : 8.500,00 
REQUEREKTE : EMPRESA ESTRELA DE OURO LTOA 
REQUERIDO : RIBEIRO l CIA LTOA 
ADVOGADO 

O!STRIBUICAO 00009997/1999 • (ALEATDRIA) 
VARA 3a. VARA CIVEL E f AZENDA PUBLICA 
fElTO AtAO PROCEDIMENTO ORDIHARID H ESPEC. TAl 
VALOR CAUSA 

. REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVO GADO 

OlSTRlBUICAO 
VARA 
fEITO 
·YWlR CAUSA 

50. 000,00 
JOAO ALBERTO RODRI GUES CAPIBERI BE 
RAOIO AMTEHA 1 

00009999/ 1999 • (ALEATORIA COK COm MSACAO) 
l i . VARA CIVEL E fAZENDA PUBLICA 
ACAO DE COMSJ GMACAO EM PAGAKEMTO 

219,60 

DIÁRIO OFICIAL 

REQUERENTE : OIHIZ E Jlt lRENE LIDA 
REQUE~IOO : SIGAP·SIKOICATO ESTADUAL DA lHO DE PROO GRAf 00 AP 
ADVOGADO 

DISTRI BUJCAO: 00009990/1999 • (ALEATOR IA) 
VARA : 4a . VARA CIVEL E fAZE NDA PUBLICA 
fEl TO : ACAO IHDENIZACAO REPARACAO OAKOS 
VALOR CAUSA : 536.19l ,BB 
REQUE RENTE : JONAS OIEGO TELES 
REQ UERIDO : COMPA NHIA DE EL ETR ICIDAD E DO AMAPA S/A·CEA 
ADVOG ADO 

OISIRIBUICAO: D0009993/ 1!99 • (ALEAT ORIA ) 
VARA : h . VARA C:VEL E fAZENDA PUBLICA 
fE ITO : ACAO DE BUSCA E APREENSAO·ALIEN .fl OUCI AR 
VALOR CAUSA : 6.345, 06 
REQUEREKIE : BANCO VOLK!MAG EN S/A 
REQUERIDO : JOSE AN TONIO GASPAR DE PA!VA 
ADVOGADO 

OlSTRIBUICAO: 00009994/ 1999 · (ALEATORIA) 
VARA : la . VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
fEIT O : ACAO DE SUstA E APREENSAO·AllEN.f iOUCIAR 
VALOR CAUSA : U 77 ,26 
REQUEREm : BANCO VOUS4AGEH S{A 
REQUERIDO : JOANA OARC ;uARTE RIBEIRO 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00009996/1919 • (ALEATORIA) 
VA RA : la. VARA Cl'IEL E fAZ ENDA PUBLICA 
fEI TO : ACAO PROCEO: MENTO OROI NARIO H ESPEC. TAB. 
VALOR CAUSA : 5UOO ,OO 
REQUERENTE : JOAO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
RE QUERIDO : DIARIO 00 A!APAE OUTROS 
ADVOGADO 

CRI MINAL 

OlSTR!BUICAO: 00002581/ 1999 · (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CRIMINAL 
fEITO : TRAf iCO DE TOX I COS /AR1.12ai~.Lei 6368/ 76 
OCORREMCIA : OTE 
ORIGEM : OTE 
AUTOR : OTE 
REU : MOME I DA SlliA COSTAE OUTROS 

DISTRIBUICAO : OOD025BI/1991 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CmTNAL 
fEITO : PEDIDO DE ARIU IVAMEHTO DE IHQUERITO 
OCORRENCIA 
ORIGEM 
AUTOR 

: DELEGACIA DE CRI MES CONTRA A MULHER 
: DELEGACIA DE CRIMES 
: JUSTlCA PUBL:CA 

REU : ERALDO DOS SANTOS BRAGA 

OISTRIBUJCAO: 0 000 2 5B 7 / 1 99~ • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CRIHIMAL 
FE ITO : CRIMES CONTRA A ECOMOHIA POPULAR 
OCORREMCIA : 4a CP 
ORIGEM : 4a OP 
AUTOR : JUS TICA PUBLICA 
REU : RA lr.UNDO RABELO SANTANA 

OISTRIBUICAO: 00002590/ 1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CRIMINAL 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
OCORREHCIA : GOIANIA 
ORIGEM : GOIAHIA 
AUTOR : JUSTI CA PUBLICA 
REU : JOSE CARLOS SAMPAIO DE CAMPOS MEIR ELLESE OUTROS 

OJSTRI BU ICAD: 000025B2/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA CRIMINAL 
fE !TO : fURTO 
OCORREHCIA : OCCP 
ORIGEM : DCCP 
AUTO R : OCCP 
REU : EMANUEL PA HTOJA BRITO 

OlSTRIB UlCAO: 00002583/1999 • (ALEATORI A) 
VARA : 2a. VARA CRIMINAL 
fEITO : LESOES CORPO RA IS DOLOSAS 
OCO RRE NCIA : CF 
ORIGEK : Cf 
AUTOR : Cf 
REU : REGI HALOO OLHEIRA OA GAMA 

OI STRIBUICAO: OOOD25B5/ 1999 · (ALEATORI A) 
VARA : 2a. VARA CRIM INAL 
fEIT O : PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE lMQUERllO 

OCORRENCIA : SEXTA DELEGACIA DE POLIC IA 
ORlm : SE XTA DELEGACIA DE P 
AUTOR : JUSTICA PU BLIC~ 

OlSTR IBUICAO 
VARA 
fElTO 
OCORRENCIA 
ORIGEM 
AUTOR 
REU 

DISTRIBUICAO 
VA RA 
fEITO 
OCORREHCIA 
ORIG-EM 
AUTOR 
REU 

00002593/ 1999 • (ALEATORIA) 
2a. VARA CRIHIWAL 
CARTA PRECATORIA 
OIAPOQUE 
OIA POQUE 
JUSTICA PUBLICA 
KICKAEL JOSEPK HAGALKAES ALMEIDA 

OD002591/1999 • (ALEATORIA) 
2a . VARA CRlKUAL 
CARTA PRECATORIA 
LARANJ AL 00 JARI 
LA RANJAL DO JARI 
JUSTICA PUBLICA 
ADH EL SOH SOUZA PAlVAE OUTROS 
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OISTRIBUICAO: 00002595/1999 · (ALEATORIA) 
VA RA : 2a. VARA CRIMINA L 
fE ITO : ESTELIONATO E OUTRAS fRAUDES 
OCORREHC IA : DELEGACIA DE CRim CONTRA O PATRIM 
ORIGEM : DELEGACIA DE CRIMES 
AUTO R : JUSTlCA PUBLICA 
REU : CRISllNA OA SILVA PENAfORT SOU ZA 

OISTRIBUICAO: 000025B0/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : 3a. VARA CRIMI NAL E AUDITORIA mllAR 
fEITO : fURTO • 
OCORRENCIA : OCCP 
ORIGE! : OCCP 
AUIOR : OCCP 
.REU : RA IMUNDO NONATO AL VES HIRA E OUTROS 

lHfANCIA E JUVENTUDE 

O!STRIBUICAO: 000099Bl/1999 • (DIREC IONADA) 
VA RA : la . VARA DE lNfANCI A E JUVENT UDE 
H lT O : AOOCAO 
REQUER ENTE : f. DE A. DE U OUTROS 
REQUERIDO : R. C. DE O.C. 
AOVOGROO 

fAHlllA , ORfAOS E SUCESSOES 

O!STRIBUICAO: 00009965/1999 • (ALEAIORIA) 
\'ARA : la. VARA DE fAMlllA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : At AO DE ALI ME NTOS 
VALOR CAUSA : 3.261,00 
REQU ERENTE : E.H.S. 
REQUERIDO : O.R.S. 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009972/ 1999 • (ALEAT ORIA) 
VARA : la. VARA DE fAMlllA, DRfAOS E SUCESSOES 
f EITO : lNVESllGACAO PATERNI DADE C/C ALIMEN TOS 
VALOR CAUSA : 2.000,00 
REQUERE NTE : A. R.C. 
REQUERI DO : J.H.G. 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009979/ 1999 · (ALEATDR!A) 
VARA : l a. VARA DE fAMILIA , ORfAOS E SUCESSOES 
FEllO : CAR TA PRECATORIA 
ORIGEK : COMA RCA DE REClfH E 
VA LOR CAUSA : O, 00 
REQ UERENTE : M.C. OA S. 
ADVOGADO 

DI STRJSUICAO: 000099B0/ 1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE fAm lA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEllO : REYISAO OE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 100,00 
REQUERENtE : C.A. P.S. 
RE QUERIDO : E.f.f . DA S.E OUT ROS 
ADVOGADO 

OISTRI BUICAO: 000099B2/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE fAKlllA , ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : INVEST!GAC AO PATERNIDADE C/C ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 3.264,00 
REQUERENTE : J .S.U. 
REQUE RIDO : G. T.n. 
ADVOGADO 

OISTR!SUICAO: 000099B6/ 1999 • (ALEATORIA ) 
VARA : la. VA RA DE fAM l llA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEll O : ACAO DE ALIXEMTOS 
VALOR CAUSA : 2.600,00 
REQU ERENTE : l.l .C.L. 
REQUERIDO : J.A.L. 
ADVOGADO 

O!STRIBUICAO : 000099B7/ 1999 • (ALEATORIA ) 
VARA : la. VARA DE fAHlllA, ORfAOS E SUCESSOES 
fE ITO : INVENTARIO 
VALOR CAUSA : 5B. OOO ,OO 
REQUEREN TE : A.K. DE f .B . 
REQUERI DO : K.O.F .C . 
ADVOGADO 

OI STR18UICAO: 000099B8/1999 · (ALEATORIA) 
VARA : l a. VARA DE fAKlllA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : INVESTIGACAO PATERHIOAOE C/C ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 816, 00 
REQU ERE HTE : 1. DE A.L. 
REQUERIDO : R.P. DOS R. 
ADVOGADO 

OISTR IBUICAO: 00009995/ 1999 · (ALEAIORIA) 
VARA : la. VARA DE fAKILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO CARTA PRECATORIA 
ORICEH IARIARUGALIINHO 
VAL OR CAUSA 0, 00 
REQUERENTE H.H.l . 
REQUERIOO J .C. DA S.l. 
ADVOG ADO 

OISTR IBUICAO 00009978/ 1999 • (DIRECIONADA) 
VARA la. VARA DE fAKILIA, ORfAOS E SUCfSSOES 
FEllD EXECUCAO DE AliMENTOS 
VALOR CAUSA 412,40 
REQUtRE HIE N.f .L. DA C. 
REQUERIDO A.S. DA C. 
ADVOGADO 
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OISTRIIIUICAO: 00009f63/199! • (RLEATORIA) DISTRIBUICAO D00099B5/1999 - (ALEATORIA) ADVOGADO 
VRAA : 2~. VAAA OE fA!IILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO : AtAO OE AWENTOS 

VARA l~. VAAA DE fAIUliA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEITO INYESTIGACAO PATERNIDADE C/C ALIMENTOS OISTRIBUICAO: 00010001/1999 - (OIRECIO!ADA) 

VALOR CAUSA : 1.000,00 VALOR CAUSA l.261,00 VARA : JUIZADO CIVEL OESCEMTAALIIAOO • CEAP 
REQUEREm : J. DOS S. DA S. REQUERENTE t.P.C.C. FEITO : RECLAHACAO CIVEL(COMHECIHEMTO) 
REQUERIDO : H.l. DA S. REQUERIDO : P. DE A.B.l. REQUERENTE : EDIHAlOO AlVES DE AlWOA 
AO~AOO ADVOGADO REQUERIDO : JOAO JACI FERREIRA OA SILVA 

ADVOGADO 
DISUIIUICAO: 0000996B/1999 • (AlEATORIA) OISTRIBUICAO: 00009991/1999 • (ALEATORIA) 
VAAA : 21. VAAA OE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES VARA : l1. VARA OE FAIUliA, ORfAOS E SUCESSOES OISTRIBUICAO: 00010002/1999 • (DIRECIONADA) 
f!ITO : ACAO OE ALIMENTOS FEITO : GUARDA E RESPOHSABILIOAOE-CAUIELAR VARA : JUIIADO CIVEl DESCEHTRALIIRDO - CEAP 
VALOR CAUSA : 2.118,00 VALOR CAUSA : ll6,00 f[IJO : RECLAHACAO CIVEl(COMHECIKEMTO) 
REQUEREHIE : A.C.f .P.E OUTROS REIMJERENTE : A.O. DE O. REQUERENTE : ANDREIA OE JESUS AABELO OA SILVA 
REQUERIDO : R. OE H.P. REQUERIDO : O.N. DO H. REQUERIDO : JOSE &EDIVALDO DOS SANTOS 
ADVOGADO ADVOGADO ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000!!10/1999 - (ALEATORIA) DISTRIBUICAO: 00009966/1999 - (OIRECIOHAOA) OISTRIBUICAO: OOOIOOOl/1999 • (OIRECIOMAOA) 
VARA : 2a. VARA OE FAJIILIA, ORfAOS E SUCESSOES VARA : la. VARA OE FAH!LIA, ORFAOS E SUCESSOES VARA : JUIZADO CIVEL OESCEMIRALIIAOO - CEAP 
FEITO : INVESTIGACAO PATERNIDADE C/C AWEHTOS fEITO : EXECUtAO DE ALIKENTOS·IHCIOEMTAl F[IJO : RECLAHACAO CIVEl(EXECUCAO) 
VALOR CAUSA : 2.500,00 VALOR CAUSA • 2BB,6B REQUEREMIE : JOSE A!IONIO RIBEIRO 
REQUERENTE : N.V.F. DA S. REQUERENTE • T.H.B. REQUERIDO : !SAQUE MAIA DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : U.H. DA L. REQUERIDO : R.R.B. ADVOGADO 
ADVOGADO ADVOGADO 

DISTRIBUICAD: 00010001/1999 - (DIRECIO!AOA) 
VARA : JUIZADO CJVEL OESCENIRAl!lADO - CEAP 
FEITO : RECLAMCAO CIVEl(UfCUCAO) 
REQUEREHIE : AHGElft!R BALDEI DA SILVA 

OISIRIBUICAO: 00009911/1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : 21. VARA DE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEJIO : ACAD DE ALIKENIOS 

OISIRI8UICAO: 00009967/1999 • (OIRECIOHADA) 
VARA : la. VARA OE FAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : EXECUtAO DE ALIKEMTOS·IKCIOEHTAL 

REQUERIDO : CARLOS AlBERIO DA S. REIS 
ADVOGADO 

VALOR CAUSA : Bl6,00 
REQUEREHH : F.l.B. 
REQUERIDO : P. DOS S.B. 
ADVOGADO 

VALOR CAUSA : 205,59 
REQUEREHH : J.S.G. 
REQUERIDO · H.R.G.&. 
AO VOGADO OISTRJBUICAO: 00010005/1999 • (OIRECIONAOA) 

VARA : JUIIAOO CIVEl OESCE!TRALIIADO - CEAP 
FEITO : RECLAMACAO CIVEL(EXECUCAO) 
REQUERENTE : ANGELH!R BALDEI OA SILVA 
REQUERIDO : IEHEDIIO mDES VALERIO 

DISJRIBUICAO: 00009971/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2•. VARA OE FAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : DIVORCIO CONSENSUAL 

OISTRIBUICAO: 00009975/1999 - (DIRECIOHAOA) 
VARA : la. VARA DE FAK!LIA, ORFAOS E SUCESSOES 
fE 110 : EXECUCAO OE AliHENTOS 

ADVOGADO VALOR CAUSA : ll6,00 
REQUERENIE : J.C. OOS S.R.E OUTROS 

VALOR CAUSA : 121,22 
REQUEREHTE : A. f. OOS S.f .E OUTROS 

ADVOGADO REQUERIDO : A. f. DOS S. DISTRIBUICAO: 00010006/1999 - (OIRECIOHAOA) 
ADVOGADO VARA : JUIZADO CJVEL OESCENTRALIIAOO • CEAP 

FEIIO : RECLAKACAO CIVEL(EXECUCAO) 
REQUEREHH : GAIRES HEMEZES OA SILVA 
REQUERIDO : KAR!A SULAmA DOS S. LOPES 

OISIRIBUICAO: 000099B9/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE fAK!LIA, ORFAOS E SUCESSOES 
HIIO : ACAO OE DIVORCIO TRIBUNAl DO JURI E EXECUCAO PENAL 

ADVOGADO VALOR CAUSA : ll6,00 
REQUEREMIE : L. OA S.S.C. DISTRIBUICAO: 00002591/1999 - (DIRECIONADA) 
REQUERIDO : P.C.S. 
ADVOGADO 

VARA : VARA 00 TRISUHAL 00 JURI 
fEITO : PEDIDO OE ARQUIVMEHTO OE INOUEmO 
OR!GEK : SEI IHA DEl EGACIA OE 
AUTOR : JUSIJCA PUBLICA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00010007/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIVEL DESCENTRALIZADO - CEAP 
fEITO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIKENTO) 
REOUEREMTE : IVOHE NUNES GUIOAO 
REQUERIDO : SAhDRA MARIA lEMOS ARAUJO 

DISIRIBUICAO: 00009992/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE fAMILIA, ORFAOS E SUCESSOES 

ADVOGADO FEIIO : AtAO ANULATORIA 
VALOR CAUSA : 100,00 D!STRIEUICAO: 00002592/1999 - (OIRECIOHAOA) 
REQUEREHTE : O.C.R. 
REQUERIDO : F. I. O. R. 
ADVOGADO 

VARA : VARA 00 TRISUHAL 00 JURI 
FEIIO : PEOIOO OE ARQUIVAMENTO OE IHOUERJTO 
ORIGEM : DELEGACIA OE CRI"ES 
AUTOR : JUST!CA PUBLICA 
ADVOGADO 

OTSTRTBUICAO: 00010008/1999 • (OIRECIOHAOA) 
VARA : JUIZADO CIVEL OESCENTRALIIAOO • CEAP 
FEIIO : RECLAMCAO CIVEL(COMHECI"ENTO) 
REQUERENTE : AOA IAN LIHA OE SOUZA 
REQUERJOO : ROKILSOH OA SILVA BASTOS OISIR!BUICAO: 0000999B/1999 - (ALEATORIA) 

ADVOGADO VARA : 2a. VAAA OE fAH!liA, ORFAOS E SUCESSOES 
FE 110 : ACAO OE AliHENTOS OISTR!BUICAO: 00002596/1999 - (OIRECIOHADA) 
VALOR CAUSA : l.264,00 
REQUERENTE : f .B. OE A. 
REQUERIDO : R.f. DE A. 
ADVOGADO 

VARA : VARA 00 TRIBUNAl DO JURI 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
ORIGEM : OIAPOQUE 
AUTOR : JUST!CA PUBLICA 
REU : NILSON DOS SANTOS BARBOSAE OUTROS 
ADVOGADO 

DISIRIBUICAO: OODI0009/1999 - (OIRECIOHAOA) 
VARA : JUIZADO CJVEL OESCEHTRALIIADO • CEAP 
FEIID : RECLAMACAO CIVEl (EXECUCAO) 
REQUERENTE : ROOIMET SILVA OA PAIXAO 
REQUERIDO : AHAIOH TECNOLOGIA lHO. l COH liDA • ME 
ADVOGADO OISTR!BUICAO: 00009964/1999 • (ALEATORIA) 

VARA : la. VARA OE FAMILIA, ORFAOS E SiJCESSOES 
FEITO : ACAO DE ALTmTOS 
VALOR CAUSA : 2.128,00 
REQUERENTE : U. DOS S. E OUTROS 
REQUERIDO : R. OE S. OOS S. 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00002591/1999 - (OIRECIOHAOA) 
VARA : VARA DO TRIBUNAL DO JURT 
FEIIO : CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA 
ORIGEM : SEGUhOA DElEGACIA DE 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : MARCELO BARBOSA OOS REIS 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: DODIODl0/1999 • (OIRECTOHAOA) 
VARA : JUIIAOO CIVH OESCENTRALIIADO - CEAP 
FEITO : RECLAMCAO CIVEL(COHHECIKEHTO) 
REQUERENIE : MARCELO OE PIHHO BARREIROS 
REQUERIDO : BERNARDO RODRIGUES LOPES 
ADVOGADO 

n5TRTBUICAO: 00009969/1999 • (ALEATOR IA) 
VARA : la. VARA OE FAKTLIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEl TO : ACAO OE ALimTOS 
VALOR CAUSA : 1.632,00 
REQUERENTE : U .l. OA S. 
REQUERIDO : J.K.l. OE O. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00010011/1999 • (D IRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIVEl OESCEHTRALIIAOO - CEAP 
FEITO : REClAHACAO CJVEL(EXECUCAO) 
REQUEREHIE : ERNESTO ANAICE CAVALCANTE 
REQUERIDO : BEHEOITO RODRIGUES IITTEHCOURT 
AO VOGADO 

DISTRIBUICAO: 00002598/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : VARA 00 IRIBUNAL 00 JURI 
FEITO : CRim DOlOSOS CONTRA A VIDA 
ORIGEM : lia DElEGACIA OE POL 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : HARCTO JUSCELINO CORREIA HRmRA 
ADVOGADO 
I OISTRIBUICAO: 00010012/1999 - (DIRECIONADA) 

VARA : JUIZADO CIVEL OESCENTRALIIAOO - CEAP 
FEITO : RECLAKACAO CIVEL(CONHEmEHTO) 
REQUEREHIE : RAFAEL JOSE CURBAN! E OUTRO 

OISTRIIUICAO: 00009974/1999 • (ALEATORIA ) 
VAAA : ll. VARA OE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEIIO :' ACAO OE ALIHEHTOS 
VALOR CAUSA : B46,00 

JUIIAOO ESPECIAl 

REQUERIDO : TELEKAR 
AO VOGADO 

REQUERENTE : H. OE J.O.l.E OUTROS 
REQUERIDO : H. OE J.O.l. 

OISTRIBUICAO: 00002586/1999 • (OIRECIONAOA) 
VAAA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CRIMINAL 

ADVOGADO FEITO : COHC ILIACAO CRIMINAl 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : RICARDO MASCIKEHTO SIL VA JUHIOR 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00010013/1999 • (OTRECIOHAOA) 
VARA : JUIIAOO CIVEL OESCENTRALIIAOO - CEAP 
fEITO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIKENTO) 
REOUEREHIE : VllHA BARBOSA ISACKSSON 
REQUERIDO : NASCEHI AHIH 00 NASCIMENTO 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00009917/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 31. VARA OE FAHILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : SEPAAACAO CONSEMSUAL 
VALOR CAUSA : 500,00 
REQUEREMTE : l.C. OE A.E OUTROS 

OISTRIBUTCAO: 00002588/1999 - (OIRECIOHAOA) 
VARA : JUIIAOO ESPECIAL CENTRAL CRIM INAL 

ADVOGADO fEITO : PROPOSICAO OE PEWA 

DISTRIBUICAO: 00009981/1999 • (AlEATORIA) 
YAAA : la . VAAA DE FA!IlliA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : INVESTIGACAO PATERNIDADE C/C ALIHENIOS 
VALOR CAUSA : l.264,00 
.EQUEREIITE : A.C.&. DOS S. 
REQUERIDO : R. DOS S.O. 

AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : ROBSON TAVARES DA SILVA 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00010014/1999 - (OIRECIONAOA) 
VARA : JUIZADO CTYEL OESCENTRALIZAOO • CEAP 
HIIO : RECLA!IACAO CIYEL(CONHECIK ENTO) 
REOUEREHIE : OORIANE 00 SOCORRO DOS SANTOS PANTOJA 
REQUER IDO : HILENA ftARIJHS OA SILVA 
ADVOGADO 

OISIRIBUICAO: 000025B9/1999 - (DIREC IONADA) 
VARA : JUIIAOO ESPECIAL CEMI RAL tmiNAl 
FEITO : PROPOSICAO DE PENA 

AOYII'~ AUTOR : JUSIICA PUBLICA OJSTRIBUICAO: OOOIODI6/1999 - (OIRECIONAOA) 
REU : ANTONIO BASILIO SILVA 
ADVOGADO 

YAAA : JUIIAOO CJVEL OESCEMTRALIIAOO • CEAP 
FEITO : REClAHACAO CIVEl(CONHECJftENTO) 
REQUERENTE : JOSE EliCI O HERES PAHTOJR 
REQUERIDO : Aft!RALOO fERREI RA DE ALMEIDA 
ADVOGADO 

DISTRIIIIIICAO: 00009f84/19f9 • (ALEATORIA) 
VARA : li. VARA DE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : lnESTI~CAO ~TUNIDAOE C/C ALINENIOS 
YALOR CAUSA : I. 6l2, DO 
REIJUUUIE : R. 00 U. 
RfQUEliDO : R.J. OA U. 
atJtMI;O 

DISTRIIUJCAO: 00010000/1999 • (DIRECIONAOA) 
VAAA JUIIAOO CIVEL DESCEMTAALIIAOO - CEAP 
fEIIO RECLAHACAO CIVEL(COMHECIHEMIO) 
RE8UmMTE JOSE ROlERIO PEAEIAA NUNES 
.EIJUUIOO IELEIIAR 

DISTRIBUICAO: DOOIOOI1/1999 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIYEL OESCENIAALIZAOO - CEAP 
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fEITO 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: RECLA!ACAO C!VEL(EXECUCAO) 
: ANA HAR!A B. OE SOUZA 
: MR!A DO CARIIO ft. Y!LH!MA BR!IO 

D!STR!BU!CAO: 00010019/ 1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JU!lAOO ClVEl OESCEHT RAL! ZAOO • CEAP 
FE!IO : RECLA!ACAO C!VEL (EXECUCAO) 
REQUERENTE : HAR!A AURORA OA COHCE!CAO CUNHA 
REQUERI DO : SAHDRA HAR!A COSTA OA GAHA 
ADVOGADO 

OISIR!BU!CAO: 0001002l/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO CIYEl OESCEHIRAL!IADO • CEAP 
FE!IO : RECLAHACAO C!VEL (EXECUCAO) 
REQUEREHIE : RAIMUNDO LOPES DA SILVA 
REQUERIDO : JOAO BOSCO COHCE!CAO HOHTElRO 
ADVOGADO 

Dl SIR! BU!CAO: 00010026/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JU!IAOO C!VH OESCENIRAL!IAOO • CEAP 
H !IO : RECLAKACAO C!VH(EnCUCAO) 
REQUERENTE : FRANCISCO ED!VAR DO ESPIRIIO SANTO MOIA 
REQUERI DO : kALK!R CARM SOUZA l!M 
ADVOGADO 

OlSIR!BUICAO: 000!0029/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUI lADO C!VEL OESCENIRAL!ZAOO • CEAP 
FEITO : RECL AMCAO CIVEl(CO HHEC!HEHTO) 
REQUERE HTE : RAIH UHOO LHIE PACHECO LOPES 
REQUERIDO : kALOEHIR KlliON SOUZA 
ADVOGADO 

OIS!Rl6U!CAO: 000100ll/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : JU!lAOO C!VEl DESCENTRALIZADO • CEAP 
fEITO : RECLAKACAO C!VEL (CONHEmEHTO) 
REQUEREHTE : ANA CR!Sl!HA SILVA DOS SANTOS 
REQUERIDO : AnAZDH!A CELULAR 
ADVOGADO 

O!STR!BU!CAO: 00010033/1999 • (O!REC!OHADA) 
VARA : JUllAOO C!VEL OESCENTRAllZAOO • CEAP 
fE!TO : RECLAHACAO C!VEL (CONHECIMENIO) 
REOUEREHIE : JUC!HE!OE DO SOCORRO DOS SANTOS HACEOD 
REQUERIDO : OEUZA DA SILVA 
ADVOGADO 

O!STR!BU!CAO: 00010015/1999 • (O!REC!OMAOA) 
VARA : JUIZADO CIVEl DESCENTRAll l AOO • UN!FAP 
fE!TO : RECLAHACAO C!VEL(CONHEC!MEHTO) 
OR!GEK : JUIZADO C!VEL·UHIFAP 
REQUERENTE : nAR!A LUZIA DA SILVA SANTOS 
REQUERIDO : REH!LOA FERREIRA 
ADVOGADO 

O!STR! BU!CAO: 00010018/1999 • (OIRECIOHAOA) 
VARA : JUIZADO CJVEl OESCEHIRAL!ZAOO • UHIFAP 
fE!IO : RECLAKACAO C!VEL(EXECUCAO) 
OR!GEK : JU!IAOO C!VEL· UH!FAP 
REQUEREHTE : SOLENE MENDES GUEDES 
REQUERIDO : HAR!A !RENE BEN!C!O DE HDRAES 
ADVOGADO 

OISIRIBUICAO: 00010020/1999 • (O !REC! OHAOA) 
VARA : JUIZADO ClVEl DESCEHTRAllZADO • UNifAP 
H!IO : RECLAKACAO C!VEl (EXECUCAO) 
OR!GEK : JUIZADO C!VEL-UM!FAP 
REQUEREHTE : HILO!KA RAKOS DA SILVA • 
REQUERIDO : CR!Sl!AKE CORREA VASCONCELOS 
ADVOGADO 

O!STR!BU!CAO: 00010021/1999 • (O!REC!ONAOA) 
VARA "' : JUIZADO Cl VEl OESC ENIRAlll AOO • UN!FAP 
fEITO : RECLAK!CAO C!VEL (EXECUtAO) 

OR!GEK : JU!lAOO CIVEL·UNlfAP 
REQUEREKH : H!LO!HA RAKOS DA SILVA 
REQUERIDO : MAIA DO SO CORRO HALAFAIA 
ADVOGADO 

O!SIRIBUICAO: 00010022/1999 • (DIRECIONADA) 
VARA : )Ul lAOO C!VEL OESCENTRAlllAOO • UH!FAP 
FE!TO : RECLAKACAO CTVEl (EXECUCAO) 
OR!GEK : JUIZADO ClVEl·UK! fAP 
REQUERENTE : HILOIKA RAKDS DA SILVA 
REQUERIDO : B!RAELSOH FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO 

O!STR!8U!CAO: 0001002!/1999 • (O!REC!OHADA) 
VARA : JUIZADO ClVEl OESCEHTRAllZAOO • UK!FAP 
fEITO : RECLAKACAO CIVEl(EXECUCAO) 
OR!m : JUIIADO CIYEL·UNl fAP 
REQUEREHIE : H!LO!KA RAMOS DA SILVA 
REQUERIDO : KARI A LUCIA CORRER 8ASIOS 
ADVOGADO 

DlSJRlBUICAO: 00010025/1999 • (D!REC!OHADA) 
VARA : JU!lADO C!VEL OESCENTRAl!lAOO • UNlfAP 
FEITO : RECLAKACAO Cl VEl(EXECUCAD) 
ORIGEM • : JU!lAOO ClVEl·UK!FAP 
REQUEREKTE : HllO!KA RAKOS DA Sll VA 
REQUERIDO" : ~AR!~ CLEIA Q. NUHES 
ADVOGADO 

OISTR!BUICAO: 00010021/1999 • (O!RECIONAOA) 
VARA : JUIZADO ClVEl DESCEHTRAL!lADD • UHrfAP 
FEITO • RECLAnACAO C!VEl(COMHECIKENTO) 
ORlGEK JUl!AOO C!VEL-UMlFAP 
REQUERENTE ERALDO GOKES DA Sll VA 
oR!GUER!OO EO!GLEUnA SANTOS CARDOSO 

DIÁRIO OFICIAL 

ADVOGAO O 

D!STRÚUICAO: 00010028/!999 • (O!REC!OHAOA) 
VARA : JU!lADO ClYEL OESCEHTRAllZADO • UHlfAP 
FE!TO : RECLAHACAO ClYEl (CONHECT!EHTO) 
OR!GEH : JUIZADO C!YEL·UN!FAP 
REQU ERENTE : El! ETH FRETTAS DE CARVALHO 
REQUERIDO : TELEHAR 
ADVOGADO 

DlSIR!BU!CAO: OOOlOOl 0/1999 • (O!REC!OHAOA) 
VARA : JU!lAOO ClVEl OESCENIRAL!ZADO • UWAP 
H! lO : RECLAHACAO C!YEL(EXECUCAO) 
OR!GEK : JU!lAOO C!YEL·UH!FAP 
REQUERENTE : EDUARDO A. C. DE SOU ZA, Rep. HELIO HENRIQUE 
REQUERIDO : UHICEL CELULAR, Rep. A. H. FIGUEIREOG-HE 
ADVOGADO 

O!SIR!BUICAO: 000100l2/1999 • (O!REC!ONAOA) 
VARA : JU!lAOO ClVEl OESCENIRAL!Z AOO • UHlfAP 
fE!IO : RECLAKACAO C!VEL(COHHEC!KEHTO) 
OR!GEH : JU!lAOO C!YEl·UmAP 
REQ UERENTE : ERNESI!MO CORRER LAC ERDA 
REQUERIDO : ALFREDO COELHO ROSA 
ADVOGADO 

OIS TR!BU!CAO: 000100l4/1999 • (O!REC!ONAOA) 
VARA : JU!lAOO C!YEL OESCENIRAllZADO • UN!fAP 
FEITO : RECLAKACAO C!VEL(COHHEC!MEHT O) 
OR!G EH : JUIZADO ClVEl· UH!FAP 
REQUEREHTE : fRAKC!SCO DE ASSIS DA SILVA 
REQUERIDO : JOSE AHTOH!O PORT! LHO 
ADVOGADO 

O!STR!BU!CAO: 000100l5/1999 • (D!REC!OHAOA) 
VARA : JUIZADO C!VEl DESCENTRALIZADO • UHi fAP 
FE!IO : RECLAKACAO CIVEL(EXECUCAO) 
OR!GEn : JU!lADO ClVEl·UN!FAP 
REQUE REHIE : MARI A DAS NEVES FARIAS OLIVEIRA 
REQUERIDO : HAR!A DO SOCORRO C. !. K!RAKOA 
POVOGAOO 

l __ _ 

COHARCA DE nACAPA 
ATA DE O!STR!BU!CAO 00 DIA 22/10/1999 

C!VH 

O!S!RIBU!CAO: 00010058/1999 • (ALEAIOR! A) 
VARA : la. VARA ClVEl E FAIEHOA PUBLICA 
fEITO : CARTA PRECATOR!A 
OR!GEH : COMARCA DE KAlAGAO·A 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUEREMTE : !VANE!OE RAHOS BRITO 
REQUERIDO : !!LSOH DE OliVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO 

D!STR!8U!CAO: 000100l 6/1999 • (ALEATORI A) 
VARA : 2a. VARA C!VH E FAZENDA PUBLICA 
fEITO : ACAO OE lHOEN!lACAO·OUTRAS CAUSAS 
VALOR CAUSA : 18.671,50 
REQUERENTE : ANORE SATU RHE SA!Hl·JOURE OUTROS 
REQUERIDO : THALES PH!LLIPE ABEL 
ADVOGADO 

OISTRI8UICAO: 00010056/1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : 2a. VARA CIVEL E fA ZENDA PUBLICA. 
FETTO : CARTA PRECATOR!A 
ORIGEM : KAZAGAO 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUEREKTE : S!LVANA SAHTAKA DE SOUZA 
REQUERIDO : !!LSON DE OliVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO 

O!STRIBUICAO: 0D0100!5/1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA C!VEL E FAlENDA PUBliCA 
fEITO : EXECUCAO OU EXECUCAO fORCAOA·lll JUD EX! 
VALOR CAUSA : 6.077,80 
REQUEREKTE : A O JUNIOR • KE 
REQUERIDO : SUPERIIERCAOO 00 ESTUOAHTE LIDA 
AOVOGAOO 

D!STRIBU!CAO: 000!0048/1999 • (AlEATOR!A) 
VARA : la. VARA C!V[l E FAZENDA PU8LICA 
FE!TO : AtAO DE !KOEHIZACAO·OUTRAS CAUSAS 
VALOR CAUSA : 600,00 
RfQ\IfRfKIE : DDR!KELKA MR!A-2/ICHECO DE AlBUQUERQUE 
REQUERIDO : EDITORA CAETANO CO ELHO L!OA-ED!TDRA HAlO 
ADVOGADO 

O!STRI BU!CAO: 0001005l/1999 • (AlEATOR!A) 
VARA : la . VARA C!VEl E FAZENDA PUBLICA 
fE!TO : REllflCACOES REGI STROS PUBl!COS CIVIS 
OR!GEK : CARTORIO JUCA 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERENTE : RIV ALDO DA COSTA MONTEIRO 
ADVOGADO 
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OISTR!BU!CAO: 00010051/1999 • (AlEATOR!A) 
VARA : 4a . VARA ClYEl E FAZENDA PU8líCA 
FEI TO : CARTA PRECATOR!A 
OR!GEH : KAlAGAO 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUEREKIE : TEREI!HHA DA SILVA BRAGA 
REQUERIDO : JOAO OOmGOS HELOE OUTROS 
AO VOGADO 

D!STR!BU!CAO: 00010062/1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA CIVEl E FAZENDA ÍU8l!CA 
FE!IO : ACAD DE !KOEKIZACAO·OUTRAS CAUSAS 
VALOR CAUSA : lS.496 ,00 
REQUEREHTE : KAR!A JOSE DE JESUS GOKES 
REQUERIDO : ESTADO DO AKAPA 
ADVOGADO 

O!SlR!iU!CAO: 000!0046/1999 • (ALEAIORIA COK COKPEKSACAO) 
VARA : 4a. VARA C!VEL E fAZENDA PUBLICA. 
FE!IO : EXECUt AO OU EXECUtAO fORCADA·lll JUD EX! 
VALOR CAUSA: 19 .526,73 
.REQUERENTE : TROPI CAL MIEA!AIS DE CDHSIRUCAO L TOA 
REQUERIDO : SIMSEPEA9-S!KO!CATO DOS SERV PUS O~ EOUC DO E AP 
ADVOGADO 

O!STR!BU!CAO: 0001004l/1999 • (AlE ATOR!A) 
VARA : 5a. VARA CIVEl E FAZENDA PUBLICA 
H!TO : EXECUtAO OU EXECUtAO FDRCAOA·lll JUO EX! 
VALOR CAU SA : 686,l2 
REQUERENTE : SEYEL·SEYERO VE!CULOS LIDA 
REQUERIDO : SANDRO PALHETA PACHECO 
ADVOGADO 

O!STR!BUICAO: 000100l9/1999 • (O!REC!OHAOA) 
VARA : 5a. VARA C!VEL E FAZENDA PU8l!CA 
H!TD : ftED!OAS CAUTELARES INOMINADAS 
VALOR CAUSA : 500,00 
REQUEREHTE : fEOE RACAO DA !NDUSIR!A 00 AKAPA 
RE QUERIDO : ClAUOENlR O!Nll NE R! SE OUTROS 
ADVOGADO 

CR!H!HAL 

OISTR!BU!CAO: 00002602/!999 • (AlEATOR!A) 
VARA : la. VARA CR!K!HAL 
FE!IO : CRIMES CONTRA A HONRA 
OCO RRENC!A : SEXTA DELEGACIA DE POLICIA 
OR!GEK : SEXTA DELEGACIA DE P 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : SERGIO 8EHEO!TO KOURA DE ARRUDA 

O!SIR! BU!CAO: 00002606/1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA CR!N!HAL 
FETIO : AlENTADO VIOLENTO AO PUDOR 
OCORREKC!A : DSPCA 
OR!GEX : DSPCA 
AUTOR : OSPCA 
REU : ANTONIO CARLOS PATR!C!O 

O!STR!BUICAO: 00002608/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA CR!K! NAL 
H!TO : PEDIDO DE ARQU!VAKENTO DE !NQUER!IO 
OCORRENCIA : CORREGEDORIA GERAL DE POLICIA 
ORIGEM : CORREGEDORIA GERAL O 
AUTOR : JUSI!CA PUBLICA 
REU : LENHO KAURICIO CARDOSO AHOR!K 

O!STR!BUICAO: 00002609/!999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA CR!H!HAL 
FE!TO : CARTA PRECAIDRIA 
DCORRENC!A : KAIAGAD 
ORIGEM : KAZAGAO 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : JORGE IVAN QUEIROZ DOS SANTOS 

O!SIR!8U!CAO: 00002605/ 1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : 2a. VARA CR!K! NAL 
H!TO : ATEHTADO VIOLENTO AO PUDOR 
OCORREHC!A : OSPCA 
OR!GEK : DSPCA 
AUTOR : OSPCA 
REU : BENEOllO OOS ANJOS MIRANDA 

OIS TRI 8UICAO: 00002599/ 1999 • (ALEATOR!A) 
VARA : la. VARA CR!H!HAl E AUO!TOR!A m!TAR 
FE!IO : TRAfiCO DE IOX!COS/ART.l2aU,lei 6l68/l6 
OCORRENC!A : DEL.DE TOX!COS E EHTO RPEC EHTES·OTE 
ORlGEK : OEL.OE IOX!COS E ENT 
AUTOR : DELEGACIA DE IOX!CDS E EHIORPECENIES·DTE 
REU : CAKBRA!AE OUTROS 

O!STR!BU!CAO: 00002600/1999 • (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA tmiNAl E .AUO!TOR!A miTAR 
FEITO : CRIMES DE DAMO 
OCCRRENCIA 
OR!GEn 
AUTOR 
REU 

O!STR!BU!CAO 
VARA 
H !TO 
OCORREHC!A 
ORIGEM 
AUTOR 
REU 

: CEHIRAL OE flAGRAHIES 
: CENTRAl DE FLAGRAH!E 
: CENT RAL DE flAGRANTES 
: CR!S HARLON GAHAllE!RO CORRER VASCOHC ELDSE oums 

0000260l/1999 • (AlEATORIA) 
Ja. VARA CR!K!MAL E AUD!TOR!A m!TAR 
cmES DE APROP!ACAO IHOE81TA 
DElEGACIA DE CR!KES CONTRA O PATR!K 
DELEGACIA DE CR!KES 
JUSTICA PUBLICA 
RAFAEl BAR~SA VINHAS 
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DISTRIBUICAO: OOD0260./19" - (ALEATORIA) 
VARA : 3i. VARA CRlftUAL E AUOIIORIA ftlliTAR 
fEITO : CRim COH!RA A HONRA 
OCO'REIICIA 
AUTOR : UTO~IA 00 SOCORRO DIAS 
REU : KARIO COUTO fiLMO 

DISUIIUICAO: 00002607/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : li. VARA CRI~(oAL E AUDITORIA ftlliiAR 
FEITO : PEOIOO OE AROUIVAHEHTO OE muERIJO 
OCORREMCIA : DCCP 
ORIGEft : DCCP 
AUTOR : JUSTitA PIIILICA 
REU : NOHSON Plmto KIRAwDA-OE CUJUS 

OISTRIIUICAO: OD002610/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : li. VA~ CRimAl E AUDITORIA ~ILITAR 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
OCORREMCIA : mAGAO 
ORim : IIA!AGAO 
AUTOR • JUSIICA PU!liCA 
REU : EDEHILSOH BRAGA DE SOU!AE OUIROS 

OISTRI&UICAO: 00002612/19!9 - iALEATORIA) 
VARA : 31. VA•A CRI~IN•l E AUOIICRIA niliiAR 
fEITO : OIVERSOS(CRIKES OE LEI ESPECIAL) 
otORWICIA 
AUIOR : JOSE WIAS OOS SANTOS 
~EU : FPA~CISCO GO•ES mms 

lhfA!CIA E JUVENTUDE 

OISTRI8UICAO: DOOIOOII/19;9 - (OI'ECIOiA~~) 
Vm : 11. VAQA DE INWCIA E JUVENTUDE 
fE 110 : ADOtAO 
rEQoEIEm : R.C.S. 
ADVOUDO 

OISIRiôUICAO: 00010066/19!9 - (DIRECIONADA) 
VAOA : 1•. YA<A DE Iftf;~CIA E JUVENTUDE 
fEITO • ALVA14 JliDIWl 
REQUERENTE : J.I.C.l.E O, 
AOYOGAOO 

FAmiA, ORFAOS E SUCESSDES 

OISIAIBUICAO: 00010049/1999 - ,AlEOTOAIA) 
VARA : 11, VARA DE fA~lliA, ORfAOS E SUCESSCES 
FEITO : ACAO DE ALIMENTOS 
VALOR CMA : 2.000,00 
REOUEPEHIE : I.C. DOS S. 
REOUERIDO : C.R.A. DOS S. 
ADVOGADO 

O!SimUICAO: OCOID065/1999 - ,mAIORIA) 
VARA : li. VARA DE fAHILIA, 04fPOS E SUCESSC[S 
FEITO : ACAO DE AllmiOS 
VALOR CMA : 50,00 
REOUEREMIE : A.l. C! !. 
RE QUERIDO : R. H. DE L.F. 
AOVOOADO 

OISTRI!UICPO: 000100l1/199~ - (ALEATCAIA) 
VARA : 2a . VARA DE FAftll IA, OAFAOS E SUCESSDES 
fEliO : I"mTARIO 
VALOR CMA : 23.000,0~ 

REQUERENTE : A.U. 
REQUERIDO : O.S.C. 
AOVOGAOO 

OISTRI8UICAO: OOOIOOJS/1999 - (AlEATORIA) 
YARA : 2a. VARA DE fA~IliA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEiiO : IIVESliGACAO FAHRNIOAOE C/C AWENTOS 
VAlOR CAUSA : ! . 6l1, DO 
REQUEREHIE : E,LV.C. 
AEOUERIOO : E.P.F. 
momo 

OISTRIBU!CAO: 00010050/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE FAKILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO :'!~VESTIGACAO PATERNIDADE C/C AllftEJIOS 
VAlOR CAUSA : U96,00 
RE~EREHTE : U. DA C. S. 
REQUERIDO : J.S. DA S. 
ADVOGADO 

DISTRIIUICAO: 00010059/1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : 21. VARA DE FAKILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
ORI;Eft : COIIA•CA OE lAAAKJAL 
VALOR CAUSA : 0,00 
REOUEREKIE : R.P. DA S. 
REOUERIOO : P.f. OA S, 
ADYOOAOO 

OISIRIBUICAD: 00010060/1999 - (ALEAIORIA) 
VARA : 2i. VARA DE fAKILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEilO : CARlA PRECAIORIA 
ORIGEft : COIIARCA DE lARAUAl 
VAlOR CAUSA : 0,00 
REOUEREKIE : J.R.C. 
REOUERIOO : A.l. DOS S.C. E OUTROS 
AOYQÇADO 

DISUIIUICAO: 00010064/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : 2a. VARA DE fMILIA, ORfAOS E SUCESSOES 
fEilO : UYESTI~ PAIERIIIOAOE C/C ALIMEITOS 
VALOR CAUSA : l.6J2,00 

,;~umm : u.c. DA s. 
RE~ERIOO : A.U.l. 
ADVOGADO 

OISTRI!UICAO: OOOIDOH/1999 - (ALEAIORIA CO" COmNSmO) 
VARA : 2i. VARA OE fA~IliA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : ACAO DE SEPARACO JUDICIAL LITIGIOSA 
VALOR CAVSA : 30.000,00 
~QUERENH F. DA C. U. 
REQUERIDO : U.U. 
ADVOGADO 

OISUIBUICIO: OD010014/1999 - (OIRECIOH~DA) 
VARA : 2a . VAOA DE F A~! LIA, ORFAOS E SUCESSOES 
fE 110 : EXECUtAO DE AWEMTOS 
mCR CAUSA : 151,02 
mumm : u . DOS s. 
REOUERIOO : O.R. DOS S. 
ADVOGADO 

DISTRIIUICAO: 000100.0/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : li. VARA DE FP~IliA, ORFAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAO ANULATORIA 
VALOR CMA • ll6,00 
REQUERENTE : E.I.R.E OUIROS 
REQUERIDO : R.K.S.R. 
ADVOGADO 

OISTRI!UICAO: OOOIOOU/1999 - (ALEATORIA) 
VAAA : 3•. VARA DE fA~IliA, ORFAOS E SUCESSOES 
fEITO : MDKOLOGACPO DE ACORDO 
mCR CAUSA ; 100,00 
PEOUEP!NTE : U.F .U OUTPDS 
ADVOGADO 

OISTRI!JICA~: OOOlOOH/1999 - (AlEATOIIo) 
vA•4 : 3• mA or F~~IliA, omos E summs 
fEITO : IHVESIIGACAO PATERNIDADE C/C AWf~TOS 
VAlOR CAUSA : 1.034, 00 
•m!Rtm : a.u. 
IEQ~EAIDO : R. 0' S.S. 
ADVOGADO 

OlS:<:SUICAO: OOOIOOII/19q9 - (ALEATORIA) 
VP'o : 31. VAPo DE FA'Ill(A, OmOS E SUCESSOES 
FEiiO : OCAO DE ALIMWOS 
VAlOR ( oJSA : 1.632,~0 

PEOJE>WE : O.R.V.C. 
AEQUEoiOO : U.C. 
ADVOGoDO 

OISTAISUICAO: 00010052/1999 - (ALEAIOIIA) 
VoPA : 31 VAOA CE FA~Il!O, OlfAOS E SUCESSOES 
fEITO : ACAD DE Ali"ENTOS 
V~LCR CAUSA : 2.000,00 
RtmPEM'E · G.A.K.~. DE ~.E CUTPOS 
PEQUEAIOO : J. A. U . 
AOVOGAOO 

:m••;mc•O: 00010061/1999 - (Al!ATO~IA) 

1004 • 31. VPP.A OE FAHILIA, CAFAOS [ SUCESSOES 
HliO : CARTA PRECATORIA 
CRim : RIO OE JAHEIRO·PJ 
v•.Co CAJSA 0,00 
mumm G.c. 01 s.~.H. 
RECUERIOO : A.M.K.N. 
AJYOGAêJ 

OISTRIIUICoO: 00010063/1999 - (ALEATORIA) 
VARA : la. VARA DE FAHILIA, ORFAOS ! SUCESSOES 
FEITO : INVESIIGACAO PAIERHIOAOE C/C omWOS 
VAlOR CAUSA : 1.6l2 ,00 
REQUERENTE : J ••• A_ DA C.E OUTO~S 
REQUERIDO : U. DE A. 
IIOVOSAOO 

DISTRIBUICAO: 00010011/Im - IOIAECIO.OOAl 
VARA : la. VARA DE FA~ILIA, O?F•CS [ ScCESSOES 
FEITO : EXECutAO DE AdME!IOS 
VALOR C~USA : 587,00 
REQUERENTE : C. DOS S.l.E OUIROS 
REQUERIDO : ~- DOS S. DA t. 
IOVOó~OO 

IRI!JMAl DO JURI E EXECUtAO PE~Al 

DISTRIBUICAO: 00002601/1999 - (OIRECIONm) 
VARA : VARA 00 IRIIUH•L 00 JURI 
FEITO : CRim DOLOSOS CONIRA A VIDA 
ORim : CEITRAL DE flAGRAHIE 
AUTOR : CUIRAl DE HmomS 
REU : OOKIHGOS IELFORT PI~HEIFD 
ADV~AOO 

DISTRIBUICAO: 00002611/1999 - (OIRECIOMAOA) 
VARA : VARA 00 TRIIUNAL 00 JURI 
FEITO : CARlA PRECATORIA 
ORIGEM : CAlCOEME 
AUIOA : JUSTICA PII!LICA 
REU : "ANOEl MAIA MIRANDA mHEIAD 
ADVOGADO 

JUI lADO ESPECIAL 

OISTRIIUICAO: 00010067/1999 - (OUECIOMAOA) 
VARA IUIZAOO CIVEl OESCEMIRAlllADD - CEAP 
FEilO REClWCAO CIVEl(CIIMHEmEHTO) 
RE~ERUTE JUCUEIDE DO SOCORRO DOS SANTOS IIACEDO 

REQUERIDO : OEUZA DA SILVA 
ADVOóAOO 

DISIRI6JICAO: 00010068/1999 - (OUECIONIOA) 
VIRA : JUIZADO CIVH OESCE!TRALIZAOO - CEAP 
fEITO : RECLmCAO CIVH(ExECUCAO) 
mumMTE : ~~~T R[~ILOI DA SILVA FlEIA 
!EQ,(O!DO : OlmLLE FCORIGUES 
~DV~G•OO 

DISTmUICAO: 00010071/lq" - (DI'ECIO•~A) 
v~·~ : JUIZADO CIYEl OESCENIRAL I zo~o - CEAP 
FUJO : RECL••ACAO CIVEL(COH"EmENTO) 
'ECvEREH!E : REGI,ALDO •AOCOS TOR~!S DE AA:JJO ClSCON 
mvEKIOO : ~~~ PAI1'0 
•:•:••:~o 

OISTRISUICAO: 000100o9/1999 - (OI~EtiO~•~A) 
~~·A : lU I Z•OO CII(l OtSCEm~li!~OO • ~~IfA1 
it!iO Qt(tt•ltAO CIVEl{ElECUCAO) 
o•tm : Mz1;o cim-umAP 
REQUEAENIE fARIA !Um Gm OA CCSIA 
m~ERIOO ; ECL>'jC GNILVES 
AOV~•:o 

OISTQIIUICPO: 00010010/lm • 'OlRECIOMAOA) 
VAP~ : JUI!I~O CIVEL CESCEM'PAllmO - ~~!FcP 

fEITO • A[CLA"•CAO CIVEL(EXECUCAO) 
Qq(W : lU! 1100 CIVH -UHIFAP 
REQUEREm : ~~W lUCIA mA DA COSlA 
""'''IDO : Glm:tOO VEP~S OA Sll\~ 
e~'• :~~JO 

D!ST!ISUICAO : COOIOOJI/1999 - {OIRECIOM"DA) 
;c=< : Jm~OO CIVEl CESCEimli!ADO - tllfAP 
'E!lC : P!CL:'ACAO CIVEL(EXECUCIO) 
COIGE• : JUIZAOO CIVEL-UHIFAP 
RmE•mE : AQUU'tDO fARmS ôE!EIIOE 
0 [;;E'iOO : ~IRIA ~EGI•~ S•~TCS O:HPO! 
t.~\~.;~~0 

O!SIRIBUICAO: OOOIDOl2/!m • (OIIECIC~~OA ) 

~'PA : JUimO CIVEL OESCEMTPIL!Z~OO - t 'l'<P 
FEITO : RECLI•ACAO CIVEL(CONHEWE~IO) 
OAIGE~ : JUIZA~O tiVE L -UHIFAP 
REQuERENTE : ~ERA:uo ou>o OE ; umoz 
HO"ERIOO : JORGE TADEU A~TU~ES CA CLH 
AOYOGC'O 

O!STR!êJICAO: OOOIOOll/1999- (OIPECitloOo1 
V~•A ; u[!oCO CIIEL DESCEHIRAliZAOO - CN(fqp 
FEITO : om:•ACAO CIVEllCONhtClNENTO) 
ORIGEN : JUWDJ CliH·l~IFAP 
'E•JERt~TE : Fr"t!SCO P•lOS GC~ES mo 
REO~EAIOO : LU!Z o•JPAS PIMTO 
ADVOGADO 

~ISiFl8ij!C~O: OOOIC,H/1999 - (OIP.ECIO>~c•) 

V4°~ : :;;;4;0 CIVEL OESCEHTR4LilAOO - u•IfAP 
FEITO : oECWm~ (IVEl(CvHWECIKEH TO ) 
ORim : JUWOO tiVEL-UMIFAP 
Ç[C~EAENTE : ClEC•~R DA SILVA f,C~'~ 
PEO;Ei!DO : COOTFoP, Rep. IOPGE DA SILVA fEOOEIRA 
AOVOG•DO 

DISTRIMC~O: 00010015/199' - (OIAECIOWA~A) 

VAP• : lUil''O C!YEL OESCE.I!Aoli!AOO - U~IFAP 
FEITO : RECLA!ACPO tiVEL([XECUCAO) 
GRIGE~ : JUIZo~O C!Vtl-J~IFOP 
o[;J(AEN1E : m>r tOO•O O! êAHO 
REOUtRIOO : PaCILENE ~~mDO 04 SILVA 
ADVOGADO 

OIST<I8JICAO: OOOlOOlo/1999 - (OIAECIC•!OA) 
VA'A : JuWQO CIVEL OESCENTRALI1400 - UWAP 
FEITO : PECtA••tAO CIVEL(EXECUCAO) 
CRIGEK : JUI lADO :!IH ·{;MifAP 
Rr.·,EREm : r.~Al~ LUCI~ GA•A ,. COSiA 
REQUERIDO : EOSO• fRA•:IStO DA SilVA COSTA 
ADVOGADO 

OISTRIIUIC~O: 00010018/1999 - (OIPECIOMoO~) 
VAO~ : JUIZADO CIVEL OESCEHTRALIZADO - UN(fAP 
FEITO : RECLAmAO CIYEL(mriECIKEMTO) 
ORIGEK : JUIZAOO CIVEL-UMIFAP 
IECmEWH , ADOlFO HLIX DE mUDA 
REQUERIDO : lU I l 
ADVOGADO 

l.___--.. 

TURMA RECURSAL 
PAUTA DE JULGAMENTOS 

De ordem do [ICelmtWimo Senhora Juiza ALAÍDE 
LOBO, Presidente da Colenda Tunna Recursal, faço 
ciente a todos os interessados e aos que 'i~m o p,.....nlt 
EDITAL, ou dele conhecimento ti\e~m. que no dia I~ 
(quiau) de dezembro do ano em curso (quarta-feira), às 
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Macapá, 13.12.99 

19:00 honu, ou em S<M4o subsequentc, na sede do -
FÓRUM DESEMBARGADOR LEAL DE MIRA, 
realiulr-se-á a 83' Scss4o Ordinária par• julgamento dos 
seguintes procCS!Os: 

RECURSO CÍVEL 

N° 155/99 
Origem: 

· Recorrente: 
Advogado: 

Recorrida: 
Advogada: 
Relatora: 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
DESCENTRALIZADO- UNIFAP 
UNTI\IED DE MACAPÁ 
Dr. SEBASTIÃO CRISTOVAJVI FORTES 
MAGALHÃES 
ROSANA FERNANDES VALE 
Dr. MARCELO CARDOSO NASSAR 
Juíza ALAÍDE LOBO 

N" 13.959/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: CAPEM! CAIXA DE PECÚLIOS PENSÚES 

Ad,·ogado. 
Recorrido: 
Advogados: 
Relatora: 

N" 469/99 
Origem: 

Recorrente: 
Ad,·ogado: 

Recorrida: 
Ad,·ogado: 
Relatora: 

MONTEPIOS BENEFICENTEB 
Dr. Paulo Mauricio dos Santos Macedo 
EXPEDITO JOSÉ MORAES DE CASTRO 
Dr. h·anildo M de So"""' 
Juiza ALAÍDE LOBO 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL 
DA COMARCA DE AMAPÁ 
EDITE DOS SANTOS ALVES 
Ora. M' DO SOCORRO DIAS DE 
MEDEIROS 
DELMTRA TAVARES DA MATA 
Dr. João Ferreira dos Santos 
Juiza ALAÍDE LOBO 

N" 15.174/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: FRANCISCO DE ASSIS DE MEDEIROS 
Ad,·ogado: Dcrensoria Pública 
Recorrido: JOSÉ LNALDO DIAS 
Advogado: 
Relator: 

Derensoria Pública 
Juiz JOÃO LAGES 

N" I 5.056/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: TROPICAL MÓVEIS 
Ad,·ogado: Dr. Ricardo Santos 
Recorrido: GERSON FERNANDES DO NASCIMENTO 
Advogado: Dr. Marcelo Ferreira Leal 
Relator: Juiz JOÃO LAGES 

N" 14.800/99 
Origem: 
Recorrente: 
Ad,·ogado: 
Recorrido: 

JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
BANCO BRADESCO S/ A 
Dr. Raimundo José Quciroga 
FRANCISCO ANTÔNIO MENDES 

Ad,·o~ado: (em causa próprio) 
Relator: JuizJO,i.O LAGES 

N" 14.695/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: SOCORRO YTLHENA DOS SANTOS 
Ad,·ogado: Dr. Relder Ferreira 
Recorrido: OSVALDO SOUZA DE CAMPOS e OUTRO 
Advogado: (Em causa própria) 
Relator: Juiz JOÃO LAGES 

N" 14.092/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: BANCO DO BRASIL 
Advogada: Dra. Sulamir Palmeira Monassa 
Recorrido: LANDRY DOS SANTOS BRAGA 
Ad,•ogado: Dr. Marcelo Ferreira Leal 
Relator: Juiz JOÃO LAGES 

N" 5.437199 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 

PA COMARCA DE SANTANA 
Recorrente: SANDRO PALHETA PACHECO 
Advogado: Dr. José Jurandir Bentes da Sil•·a 
Recorrido: EDSON GADELHA MOREIRA 
Advogado: Dercnsoria Pública 
Relator: Julz ERNESTO C OLLi\RE S 

N• 15.102/99 
Origem: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CÍVEL 
Recorrente: JACIMAR RAIMUNDO COUTO JUNIOR 

Advogado: Dr. Josenildo de Oliveira Cu i mar 
Recorrido: JOÃO BRAGA COUTINHO 
Ad\'ogado: Dr. Nildo Leite c Dr. Ângelo Sotào 
Relator: Juiz ERNESTO COLLARES 

Mac..apá.. lO d e. dczc.mbro de 19?9. 

Bel~ Fil~~ Olivcira 
Cbdc dê Secretaria da Tunna Recursal 

. TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

MOVIMENTO ESTATÍSTICO DE NOVEMBRO 
!lli1222 

DIARIO OFICIAL 

\ÕADOS COLHIDOS ATÉ30.11.99) 

I - PROCESSOS RECEBIDOS 

I - a - CÍVEL = 266 
I- b- CRJMINAL = 28 

11 - PROCESSOS JULGADOS 

11 - a - C ÍVEL = 260 

11- b - CRIMINAL= 28 

111 • PROCESSOS JULGADOS NO MÊS 

RELATORES: 

Juiza Ala ide Lobo 07 
Juiz Joi\o Lages = 02 
Juiz Ernesto Collares = 04 

111 • a • PROCESSOS JULGADOS NO PERÍODO DE 
FEVEREIRO de 1998 a NOVEMBRO de 1999 

RELATORES: 

Juiza Alnide Lobo = 65 
Juiz João Lages = 62 
Juiz Ernesto Collares = 48 
Juiz Eduardo Contreras = 02 
Juiz Rui G uilherme V. Souza Filho= 09 

IV - PROCESSOS RECEBIDOS e DISTRIBUÍDOS 
NOMES 

RELATORES: 

Juiza Alaide Lobo 03 
Juiz João Lages = OS 
Juiz Ernesto Collnres = 03 

V - PROCESSOS CONCLUSOS= 09 

V - a - Relatora Juíza Alaide Lobo 

5.382-b/99 
15.261/99 
8.704/98 

31.08.99 
03.11 .99 
23. 11. 99 (recurso extraordi­

nário) 

V- b - Relator Juiz João Lages 

15.174/99 04.11.99 

V - c- Relator Juiz Ernesto Collarcs 

14.623/99 
5.437/99 
12.896/99 
00039/99 
00983/98 

27.09.99 
08. 10.99 
04.11.99 
18.11.99 
18.11.99 

Mncapá, 06 de dezembro de 1999, 

Juíza Alaide Maria de Paula L~bo 
Presidente da Turma Recursal 

Bel' F~e oa;ve;m 
Chere de Secretaria dn Turma Recursal 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

45' PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

RECUBSO CfVEL 

N" 14.623/99 · Origem: JUlZADO ESPECIAL CENTRAL 
CIVEL ·Recorrente: BANCO HSBC BAMERINDUS S/ A­
Advogado: Dr. EVERALDO RIBEIRO - Rcmrrido: 
SÉRVULO JONES FARIAS ALMEIDA - Advogado: Dr. 
ELIAS SALVIANO FARIAS - Relator: Juiz ERNESTO 
COLLARES 

EMENTA: "JUIZADO ESPECIAL ClVEL - CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL - DANO MORAL - REDUÇÃO 
DO QUANTUM. I - Comprovada nos autos a relativa 
concorrência de culpas no exsurgimento do resuHado 
danoso, deve-se reduzir o valor arbnrado a titulo de 
indenização por danos morais. 11 - Recurso provido em 
parte. Sentença reformada." 

ACÓRDÃO: "Vistos, re latados e discutidos os presentes 
autos. a Colenda Turma Rccwsal dos Juizados Especiais do 
Estado do Amapá, à unanimidade, conheceu e deu 
provimento ao recurso, nos lermos do voto do Relator." 

Panicipamm do julgamento os Excclentissimo 
Senhores Juizes Alaide Lobo (Presidente e Vogal), João 
Lages (Vogal) c Ernesto Collarcs (Relator). 

Macapá (AP), 06 de dezembro de 1999. 

Bel' Fi~dCÓiiveir:~ 
Chere de Secretaria da Tunna Recursal 
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V aras e Secret arias do Int erior 

COMARCA DE LARANJAL DO JARI 

E D I T A L DE CURATELA, 

O Dr . Mário Cé zar Kaskolis, 
M!-1. J uiz de Direito da Va ra Ún ica da 
Coma r c a de Laran j al do J a ri, torna público 
que n a Aç ã o de Interdiçã o n•2 . 804/99, 
proposta por MARIA DO CARHO DE ANDRJ\DE foi 
declarada a interdição da pessoa abaixo 
indicada, constando da respectiva sentença 
o seguinte: 
Interd ito: RJ\It1UNDO SANTANA DE ANDRJ\DE, 

nascido em 31.08. 42, na cidade de 
Almeirim-Pará 

Causa da Inter dição e lilnites d a Cura tela : 
decretaç Ao da incapacidade absoluta do 
interditando de exercer atos da vid a civil , 
na forma do art. 5° , !! do Códi go Civil. 

SEDE DO JUÍZO : Av . Tancredo Neves , s/n°, 
bairro d o Agreste . 

VALDIRENE #HA DA COSTA 
Chefe de Secretaria 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria n• 673, de 07 de dezembro de 1999. 

A PROCURA!lORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo em \'ista o 
disposto nos an igos 2°, inc1so n e ;s, inciso I, letra "r' da Lei 
Compkmcntar n" 0009, de 28 de dezembro de 1994. 

CONSIDERANDO n dc \'oluç!io de servidores cec'idos a este 
Mmish':rio Público, com direito a percepção de gratificaçüo sobre os 
\'Cncuncntos, conrom1c n Lei 11° 0271/96, de lO de maio de 1 996~ 

RESOLVE: 

SUSPENDER os efeitos da Portaria no 196/96-GABIPGI, de 
2WW/96, que lixou a grmi ficação de 50% (cinqilcnta por cento) ao Cb 
I'M 775 JOSÉ ALBERTO NERY DO ROSÁRIO, do quodro de 
limclonó.rios da Polícin Militar do Estado do Amapá, a partir de 07 de 
dezembro do corrente ano. 

PubliqUC·SC. Dê-se ciência c cwnpra-sc. 

Mocap.Í·AP, 07 de dezembro de 1999. 

/'F~.>-<.._cJ 
RAIMUNOA CLARA BANHA Plt ANÇO 

Procuradora-Geral da Justiça 

Portaria n• 674, de 07 de dezembro de 1999. 

A PROCURAOORA·GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO AMAPÁ, no uso de suas alribuifõt:s legais, e tendo em \'istn o 
lhsposto nos artigos 2°, inciso I c ll c 58. inciso I, letras "r' c ''x'' da Lei 
Complementar n°0009 de 28 de dc7.cmbro de 1994, 

CONSIDERANDO o que prescreve o an;go 43, § 2• da Lei 
Est.adual n>~ 0271 , de lO de maio de 1996: 

CONSIDERANDO que a supracitada Lei, autoriza 
Func ionários Públicos cedidos ao Ministério Público, a critério da 
Procuradorn·Gcrul de Justiça receber grat ificações nos limites 
cstahch.!cidos; 

C ONSIOERANOO o:1 !crmo11 do O fi cio no 582199-GAD/PG J, 
d< 02 de dc:'tcmbro de 1999, 

RESOLVE: 

FIXAR em 50% (cinqoenta por cento) a gmtificação a ser poga 
ao Polida! Mil itar 2° Sgt PM ANTÔNIO SÉRGIO BAIA MARQUES, 
no p.:riodo de OI o 31/12199. 

Publique· se. Dê·sc ciência. e cumpra·sc. 

MaC4pá·AP, 07 de dezembro de 1999_ 

RAIMU~APIC 
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Portaria n' 675, de 07 de dezembro de 1999. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ.. no uso de suas atnbuoçõcs legats, e tendo em YlSUI o 
d1sposto nos art1gos 2•. mcuo l c O c 58, tne1so I letras .. r c ""'< .. da Lca 
Complementar n' 0009 de 28 de dezembro de 1994, 

CONSIDERANDO o que prescreve o uugo 43. § 2' da Leo 
boadual n' 0271. de I O de ma o o de 1996. 

CONSIDERANDO que a supraçooada Ler. auoonza 
FWKtonanos Pubhcos ced.Jdos ao Mm1.stCno Púbhco, a cnteno da 
Procuradora-Geral de Jusuça receber gratificações nos hm1tes 
c~tabelccldos, 

CONSIDERANDO os oennos do OfiCio n' 582199-GADIPGJ, 
de 02 de de1.ernbro de 1999. 

RESOLVE: 

FIXAR em 50'4 (conqllenta por oenlo)a grahfic:açlo a ser paga 
ao Pohml Mohtar l ' Sgo PM GABRIEL MEDEIROS DE 
MONTALVÃO.nopenododeOiaJI/12199 

Pubhque·se Dé:·se c1bK:in c cwnpra-se 

Matllpo·AP. 07 de ~bro de 1999 

/'}_. ~..-<:.-~ '·<./' 
RAIMUNOA CLARA BANHA PICANÇO 

PrtX11rodoro-Gtrol dt Jwtrro 

Portaria n• 676, de 07 de dezembro de 1999. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no Uj() de )IJE1S atnbutçOcs legats, c tendo t..-m \"ISUl o 
(.b:,J')(}Sto nos an1gos 2', mc1so I e 58, 1nt1SO I, letra "f' da lei 
Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr NICOLAU ELÁDIO BASSALO 
CRISPINO, Procurador de Justoço do Mml'lcno Pubhco do Estado do 
Amop.o paro deslocar-se aot a codade de Soh-.dor-BA. nos d!as 15 e 
16112199, a fim de partJCtpaJ da Assembléia Geral do Colêg10 de 
Dm.:tores de: Escola!! c Ccnlros de Estudos c Aperfeiçoamento FW\C1onal 

Jos Morusotnos Púbhcos dos Estados e Dostnto Fedenll, pu-. ele1çlo dos 
m<mbros da Olreoona e Conselho Fiscal boéruo 200012002 

Pubhque-se Dê-se eoblcoa e tlUTipra-se 

Mlttapé-AP, 07 de dezembro de 1999 

~(..~« -l .f 
RAIMUNdA C~~ BANHA PICANÇO 
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Corregedoria Geral 

PORTARIA N• 579/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
P ÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atnbuoções que lhe são confendas pelo onciso 111 da Portana n• 
098/PGJ , de 22 de Janeoro de 1996, 

CONSIDERANDO a necess;dade de estabelecer a 
escala de plantões dos Promcxores de Justoça que atuam na 
Comarca da Capotai nos doas em que não houver expedoente 
forense e, doanamente, apôs o encerramento destes, 

RESOLVE: 

I - Desognar os Promotores de Justoça com atribuoções 
Junto a Comarca de Macapá-AP e Promolores de Justiça 
Substotutos constantes da escala anex.a a ~ Portaria para, 
nos períodos acuna mencoooados, cumpnrem os Plantões nos 
doas em que não houver expediente forense e, doanamente, 
apos o encerramento destes, na respectova Comarca 

2 ~ Recomendar aos Promotores de Justoça e Promotores 
de Justoça Substotutos ora desognados que, durante os plantões 
pennaneçam na respectova Comarca e afixem em local visível 
da Promo1ona e do Fórum os endereços e telefones onde 
possam ser encontrados, deles dando conhecomento prevoo e 
por escnto às autondades JUdlcoánas e pohcoaos 

Dê-se coêncoa Regostre-se. Pubhque-se e cumpra~se . 

Macapa!AP, lO de dezembro de 1999 

Anexo 1, da Portaria n• 579/99-CGMP 
ESCALA DE PLANTÕES DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 3° ENTRÂNCIA E PROMOTORES DE JUSTIÇA SUBSTITUTOS PARA O PERÍODO DE 

JANEIRO A JUNHO DE 2000 - COMARCA DE MACAPÁ~AP 

PROMOTOR DE JUSTIÇA E 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

1 ALESSANORA MORO DE CARVALHO 
- -

t 

2 JORGE LUIZ CANEZIN 

3 ELIANA MENACAVALCANTE 
l -

[ 4 ROSEMARY CARDO~O DE ANDRAD~ 

5 EU PINHEIRO DE OLIVEIRA 

6 MOISM RIVALDO PEREIRA 

8 MARCO ANTONIO VICENTE 

I 9 MARIC~LIA CAMPELO DA SiLVA 

l 10 IV ANA LÚCIA FRANCO CEI 

r·11 MAuRo GUILHERME oA siLVA couro 

L 12 ~ER GERALDo A~EU 
~3iRICARDO JOS~ FERREIRA 

14 ELDETE SILVA AGUIAR - ----- - · -
15 C~LIO PIMENTA FREIRE JÚNIOR 

TELEFONE DO PLANTONISTA 973-1373 
' ~ ~-

PERÍODO DO 
-------.., 

~ PLANTÃO 

02101 3 06101/2oo0 

-r 

0710 I a 13/0 1/2()()() 

14/0 I a 20/0 1/2000 

21/01 3 27/01/2000 

28/0 I a 03/0212000 

0-1/02 a 10/0212000 

11/02 3 17/0212000 

18/02 a 24/0212000 

25102 a 02103/2000 

03/03 a 09/03nooo 

10/03 3 16/03/2000 

17/03 a 21/03/2000 

24/03 a 30/03/2000 -r-- -
- ~ 31/01 a 06/0-1/2000 

0710-1 a 13/04/2000 

ENDEREÇO 

f Rua Prof. Tostc;-3.073~ Bloco"C" -Apt" 204- Ccnt-;;;1 Pa;- - -~ 
........ --------
Rod J Kubitschek - Rcs San Marino - Rua "F"- Q 04 - Casa 12 

=rRua Prof Tostes, 1m3~ Bloco "E"- Apt" to!:" Central l"•rk ---- .... 

l
A' FAB. 3.091- Santa Rira ------1 
~ Mendonça ~oor, ~03 -~noa Rita 

~a ~Tos~ 1.102 - Bloco "A"- Centr:ol P:uk -~--- __ ~ 

!Av 7 de Sclcmbro. 177 - Altos 

1
~. Duque~ ~.as. 1.908- Santa Rota 

ua São Frnncisco. 28-1- AI\ orada 
- - -

,. Cor:o de Car\alho. I 754- Sanoa Rita 

Rod Duque de taxoas. 100 ~ Alvor:oda 

- --- ---~ 

--------1 
-------1 

1 ~'" 03 - Q 06 ~asa ~csodencoal ~õooaco - Jardin~~ Eqlmtorial 

JA' Cora de Carvalho, 4.250- Ahor:oda 
- - - - - - -
Av Cora de Canalho, 4.260 - AI\ orada 

-~--- ---
' A' Cora de Can•alho, 4 230- Alvor:oda 

- --
16 1MANUEL FELIPE MENEZES DA SILVA JÚNIOR L 14/04 a 2010-1/2000 A' Euclides da Cunha. 266 ~Centro ! 11 ERALDo AFONso ZAMPA - - - 2 1to4-;-27JO.Inooo -JA' c;;;; de canalho~210- Atvoracb' 

181~ULOD~EJGAMOREIRA - - ~_r 28/04a!~5/2~ RuaScbasto:loCanulo,06~At,·omda 

r

1!9 ALCINO OLIVEIRA DE MORAES OS/05 a 11/0S/2000 E· Hcnnque Galúcoo~ 266- Ccn~ro 
20 ANDRÉA GUEDES MEDEIROS CUIMAR - [ 12105 a 18/0S/2000 , Av Machado de Assos. 127 ~Centro 
21 GLAUCIA PORPINO NUNES CRISPINO ~I 19/05-;;2s/OSi2ooo J Rod J. Kubo;i•ck ~ Rcs San Manno- Q OI- Casa OI 

22 PAULO CELSO RAMOS DOS SAN_2:0S _ _ _ L 2Ml5 a 01/06/2000 A I~ J"lho. 1010- ConJunto Launndo Banha- Congos 

PORTARIA N• 580/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo incoso 11 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

TRANSFERIR, a pedido, as fé rias dos membros 
abaixo relaciooados, referentes ao t• período aquisitivo, 
janeiro/2.000, cooCedidas através da Portaria 554/99-CGMP, 
de 25/11/99, a serem usufruídas oponunamente. 

Dr. Êder Geraldo Abreu 

Or. Elo Pinheiro de Ohveora 
Ora. Eldcte Silva Aguoar 
Dr Eraldo Afonso Zampa 
Or Jorge Luiz Canezin 
Ora. Lindalva Gomes Jardona 
Dr Paulo da Veiga Moreora 
Ora. Rosemary Cardoso de Andrade 
Dr. UbrraJara Valente Éphina 

Dê~se coêncoa. Regostre~se. Publique-se e cuinpra-se 

Macapá-AP, lO de dezembro de 1999 

~~-
Jait J..U yGouria ~ 

Corregedor~Gera/1 

PORTARIA N° 581/99 

O CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atnbuoções que lhe são conferidas pelo oncoso 111 da Portaria n• 
098/PGJ , de 22 de Janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a a~eração, em parte, no Anexo I da 
Portana n• 340/99-CGMP, de 01/07/99, substituindo a Ora 
GLÁUCIA PORPINO NUNES CRISPINO pelo Dr. 
MOISÉS RIVALDO PEREIRA, no período de 10 a 
16/12/99 



Macapá,·13.12.99 . 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, I O de dezembro de 1999. 

4;z.. 
Jair JotdG';;;;7ao~inla• 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 582/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que Ute são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n• 
098/PGJ, de 22 de janeiro de 1996, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a designação do Dr. EDMILSON 
FARIAS MONTEIRO, Promotor de Justiça de I' entrância, 
titular da Promotoria de Justiça de Tartamgalzinho, para, 
atuar como Curador de Ausentes nos autos do Processo Cível 
n• 962199-Ação de Investigação de Paternidade ele Alimentos, 
em trâulit~ na Comarca de Amapá 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, lO de dezembro de I999. 

. ~.ú?;.: 
Jait José.# Gou•é.a"Quintas 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N" 583/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 

DlAAIO OFICIAL 

'atribuições que lhe são conferidas pelos mctsos I e 11 da 
Portaria n• 098/PGJ , de 22 de janeiro de I 996, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a autorização de afustamento da 
Ora. ELIANA MENA CAVALCANTE, Promotora de Justiça 
de 3' Entrância, titular da Promotoria de Justiça com 
atribuições junto a I ' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá-AP, para ausentar-se da comarca no dia 
06112199, para tratamento de saúde. 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, lO de dezembro de 1999. 

N!Zt~-z;; :. 
jait José ~~ta a'uintas 

Cor~gedor-Gcral 

PORTARIA N2 584/99 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n' 
098/PGJ, de 22 de janeiro de I 996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ADILSON GARCIA DO 
NASCIMENTO, Promotor de Justiça Substituto, para 
acompanhar o Inquérito Policial n• 392/99-Central de 
Flagrantes .. 

Anexo 1, da Portaria n• 585199-CGMP 

. Pâg. 3: 

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, IO de dezembro de I999. 

LJI!)/;t-~·: 
jait José. da ,;;;-,i; Quintas 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N• 585199 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 111 da Portaria n' 
098/PGJ, de 22 de janeiro de I 996, 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer 
escala de plantões dos Promotores de Justiça que atuam na 
Comarca de Santana-AP. nos meses de dezembro/99 a 
janeiro/2000, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a homologação do anexo I da escala 
de plantões da Promotoria de Justiça junto à Vara do Juizado 
Especial da Comarca de Santana-AP, para os meses de 
dezembro/99 a janeiro/2000 . 

Dê~e ciência. Registre-se. Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, lO de dezembro de 1999. 

/l//). ~ ' 
;r.lfdáU?_. 

lalc José<'!!~ Gouvêá Quintas 
Corregedor-Geral 

ESCALA DE PLANTÓES DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 2' ENTRÂNCIA E PROMOTORES DE JUSTIÇA SUBSTITUTOS PARA O 
PERÍODO DE DEZEMBR0/99 A JANEIR0/2000 - COMARCA DE SANTANA-AP 

TELEFONE DO PLANTONISTA 972-3390 

.-.----------------------.--~~-----,---------------~~----------------, 
PROMOTOR DE JUSTIÇA E PERÍODO DO ENDEREÇO 

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO PLANTÃO 

1 IACI PELAES DOS REIS 01/1211999 Av. lvaldo Alves V era, 268- Jardim Marco Zero - Macapá-AP 
~~----------------------~----------~---------

2 ALESSANDRA MORO DE CARVALHO 02112 a 0511 2/1999 Rua Prof Tostes, 3.073 - Bloco "C" - Apt• 204 - Central Park - Macapá-AP 

3 MARCELO MOREIRA DOS SANTOS 06/12 a I2112/1999 Av. Raimundo Álvares da Costa, 1.904-C - Santa Rita - Macapá-AP 

4 FLÁVIO COSTA CAVALCANTE 13/12 a 1911211999 Rua Prof Tostes, 3.073- Bloco "B"- Apt" 204 - Buritizal - Macapá-AP 

5 ROBERTO DA SILVA ÁLVARES 20/I2 a 26112/1999 Av. Cora de Carvalho, 4.240- Alvorada- Macapá-AP 
.~~------------~ 

6 ADILSON GARCIA DO NASCIMENTO 27/12 a 02/0112000 Rua José Luiz Barata, 300- Jardim Marco Zero- Macapá-AP 

~7~M_IG~U_E_L_A_N_G_E_L_M __ O_N_T_IE_L __ F_E_R_R_E_IR_A ____ ~_0_3_ro_l_a_0_9_ro_I_I2_0_00 __ ~C_o~,~~·u_nt_o_C_a~ja_ri __ - Ca_sa __ 20 __ - M __ ac_a~p_á-_A_P ________________________ ~ 

8 FLÁVIO COSTA CAVALCANTE I O/O I a 16/01 /2000 Rua Prof. Tostes, 3.073- Bloco "B" - Apt" 204 - Buritizal - Macapá-AP 

~91-U_B_IR_A_J_A_RA ___ V_A_LE __ N_T_E_É_P_H_I_N_A ________ ~_I_7_ro_J_a_2_3_ro_J_n_o_oo __ rA_v_._M_~_,d_~_,_çaJ_ún_io_r,_9_8_1-~C~e~nt~ro~--M~ac~a~pa~· -~A~P--------------------~ 
10 MIGUEL ANGEL MONTIEL FERREIRA ---'--2_4_IO_I_a_3_1_10_1_12_0_0o __ LC_o~nJ~·u_nt_o_C_a~ja_ri. - Casa 20 - Macapá-AP 

Publicações Diversas 

COMISSÃO PERMANENTE OE UCITAÇÃO- CPL 
• CONVITE· N' 021199 • CPL 

AVISO 

O Serviçxl de Apoio às Mia'o e Pequenas Empresas do Amapá -
SEBRAE/AP. através da Comissão Petmanente de Ucitaçilo -
CPL. toma pú)>lico, para conhocimenlo dos intentssados, que 
reunir·s&-á no dia 17/12199, àa 15 horas, em sua 1odo na Av. 
Emestino Borges, 740, Laguinho, para reariZar fiataçâo na 
modalidade CONVITE N" 021/99, TIPO MENOR PREÇO. cujo 
objeto é o Fomeclml<lto do V.los Allmcntaçlo. 
das 6reas lntema o emma da sede do SEBRAE/AP. 

Macapii-AP, 10 de dezeml>r'! de 1999. 

Sl\::.~~0:.. 
Simone Chtgao 

Presidente da CPL 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL 
CON\ITTE - N" 022199 - CPL 

AVISO 

O Serviço de Apoio às Micro e l'equonlla Empresas do Amapá -
SEBRAEIAP, alravós da Comissão P0111181l0nte de l.lcit4çâo -
CPL, toma público, para c:onhocimento dos interessados, que 
reunir-se-á no dia 16/12199, às 15 horae, em sua sade na Av. 
Emestino Borges, 740, L.aguínho, para reatizM licitação na 
modalidade CONVITE N" 022/99, TIPO MENOR PREÇO, cujo 
objeto é a Prestaçlo d3 auvlç<>s do l.lmpez.2 o CotiMMiçlo 

~AP. 10 de dezembro de 1999. 

s,.,.__~_ 

Simone ctlolpa 
Presidente da CPL 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL 
CONVITE · N' 016/99 • CPL 

AVISO 

o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Amapi -
SEBRAE/AP. alravés da Comissão PB1Tll81100te da UcitaçAo -
CPL, toma público, para conllecimento dos intoressados, que 
reunir·S&á no dia 15112199, às 9 hora.a, am aua aede na Av. 
Emeslino Borges, 740, Laguinho, para reafizar licitação na 
modalidade CONVITE N" 018199, TIPO MENOR PREÇO 
UNITÁRIO, rujo objeto é o Fomoclmento de landles. 

Maeapá-AP, 09 da dezembro de 1999. 

.S'bt-~ 
Simone C!Ulgu 

Presidente da CPL 

COt.IISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO- CPL 
CONVl1l: - W 020199 • CPL 

AVISO 

o Serviçxl de Apoio b Micro e Pequenas EmpresH do Amapá -
SEBRAE/AP. através da Comlssa<J Pe<maneote· de I.Jdtaçâo -
CPL, toma público, para conltecimento dos intefessados, que 
rounir-so-á no dia 16/12199, à& 9 hotu, am ""' uda ~ Av. 
Emestino Borges, 740, LaouinhO, para realizar licitação na 
modalidade CONVITE N" 020199, TIPO MAIOR DESCONTO, rujo 
objeto é o Fornecimento de Pusagona Hruo e S..VIços 
Congtneru. 

Macapli-AP, 09 de deZ11111bro de 1999. 

~ Blmo~o:a 
~tadaCPI 

t:X'fltATO UO F.SI"AT t rro IM ASSOCIAÇÃO t~WOHTI\',\ •: 
Rt:CJ~[ATJVA KOS~10S ATI.Í.IICO CIJUUI·; 

A Associação ter! S<:dc pro" isória na 1\v. riaul R0 500, bairro do Pacoval, 
Macapli ·AP_ A Assoc:iaç!lo cons-tiiiJi·sc urna cmii.ll•dc de caráter civil, de direito 
prh·ado, sem fin ~ lucrativos, \'Oitada oo l:ra:r ao desporto, nao ti.:ndó dist inç.(lo 
nem rcstriçao per motivo de raça. cor. sexo c;; rdici:1o, opiniões polilicas ou 
ideologias p311idírias, com finalidade dcsponiva c rcuea1iva que runcionarã 
por tempo iOOctcnninado. Con:nituem órgãos de ltdministraç.Ao e dclibc:ração 
da Msociaç3o: rusemhltia Geral, a Diretoria Exccuti\'.'l. c o Conselho Fiscal. A 
Dircturi:l h:ccutiva será composta de um Pres idente, um Vicc;-l)residcntc. um 
Sccret;u.io. um ·ri!SOureíro, um Diretor Jc l~ponc e um Diretor Cultural e 
Social. O rrcsidr:ntc, além da pr!tic;;a dos atos de gcs~ adrmnistrativa e 
financeira. representar.\, judicial ou extrajudicialmente, a Associaçào. O . 
mandnto da primcirn Diretoria e Conselho Fiscal, eleitos n3 fom1a do f.statuto, 
encerrar-se-a em t• de Janei ro de 2001. O Extrato C suscetível de reforma no 
tocante ~ adm iniSiraç3o, bc.:m oomo a ootros dispositi .. ·os, mediante aprov3ÇJO 
da A~mblêi:t g,:ral, CSptÇiaJmcnte convocada pata c:ssc: fim. Todavia sJo 
inaltenh·eis as di!posiçc')cs oonslantes dos artigos I•, s· c lo-. As dcliberaçõa 
menos compiCll:e» scrao tomadas por m3ioria simples de \ 'OtOS dos Associados 
pn.-tcntct: em As:;.cn1bléia Geral Or..Jiuãl ia. CIHrcta nto, q1.1ando verSar sobre 
rcrorn1a do Estah1o soc:iaJ c dissolução volunlásia da Auoc;;iaç:1o. somente rar­
sc-à auavb de Assembléia g_cra.J cxuaordinâria, mediante aprovaçJo de 2fJ 
(dois taços) ,dos volos de seus associados. Os sócios n!o responderao, ainda 
que subsidiariam:ntc, pelas obri&açôc:s conlraldas pela Associação, salvo 
àquelas deliberadas em t\ss.cmbltia (.ieral C na forma legal. 

LJothJA ~ ~ r# 0vvJ. 
WALMII! ALENCAR llA CRUZ 

PRESID•:NTE 

FRANGALO IND. COM. L TDA. 

TORNA PÚBLICO QUE RECEBEU DA SECRETÁRIA 
DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE CIÊNCIA E 
TECNOLIGIA SEMA- AP, A LICENÇA PRÉVIA 
N'Ol9/99, CO~ VALIDADE DE 120 (CENTO E VINTE 
) DIAS PARA A ATIVIDADE DE_ Cl\;IAÇÃO DE 
FRANGOS, ABA TE E A RODOVIA 
DUQUE DE CAXIAS,~ 


	

